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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 115/2006

O Decreto-Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro, reorga-
nizou as estruturas de coordenação do combate à droga
e à toxicodependência, com o objectivo de proceder à
consolidação das estruturas transversais existentes desde
1987, reestruturando e reforçando os mecanismos estru-
turais existentes.

Em termos operacionais, o referido diploma criou o
Conselho Interministerial do Combate à Droga e à Toxi-
codependência, um órgão de coordenação interministerial
da política de combate à droga e à toxicodependência
a quem compete, nomeadamente, apreciar e aprovar a
estratégia nacional de luta contra a droga e respectivas
alterações, propondo-a ao Conselho de Ministros.

Reunido em 4 de Maio de 2006, o Conselho Inter-
ministerial do Combate à Droga e à Toxicodependência
aprovou o Plano Nacional contra a Droga e as Toxi-
codependências 2005-2012, com o objectivo de reduzir
de forma significativa o consumo de drogas entre a popu-
lação e diminuir os efeitos perniciosos em termos sociais
e de saúde, em concordância com a Estratégia da União
Europeia de Luta contra a Droga 2005-2012, que, de
acordo com o previsto no referido Decreto-Lei
n.o 1/2003, de 6 de Janeiro, e na Lei n.o 52/2005, de
31 de Agosto, importa agora aprovar em sede de Con-
selho de Ministros.

É igualmente aprovado o Plano de Acção contra a
Droga e as Toxicodependências Horizonte no curto prazo
até 2008, que operacionaliza o Plano Nacional contra a
Droga e as Toxicodependências no médio prazo até 2012.

O Plano Nacional contra a Droga e as Toxicodepen-
dências no médio prazo até 2012 e o Plano de Acção
contra a Droga e as Toxicodependências Horizonte no
curto prazo até 2008 inserem-se numa linha de con-
tinuidade da Estratégia Nacional publicada em Maio
de 1999, que continua a constituir uma referência polí-
tica de indubitável importância na abordagem do tema
que o Governo pretende retomar com determinação.

Tendo em conta a avaliação da sua execução e diver-
sos documentos estruturantes entretanto produzidos,
nomeadamente os aprovados no âmbito da União Euro-
peia e o Plano Nacional de Saúde, o Plano Nacional
contempla as mudanças que o consumo e tráfico de
drogas têm vindo a apresentar nos últimos anos, nomea-
damente a alteração do perfil dos consumidores e dos
padrões de consumo, a diversidade da oferta de subs-
tâncias e a própria percepção social do fenómeno. Na
verdade, esta diversidade constitui uma das grandes difi-
culdades que se colocam perante a sociedade, e que
importa ultrapassar.

As áreas transversais contempladas no Plano (coor-
denação entre os diversos intervenientes, cooperação
internacional, informação, investigação, formação, ava-
liação e reordenamento jurídico) pretendem dar suporte
à intervenção nas chamadas Áreas de Missão (redução
da oferta e redução da procura).

Foi ouvido o Conselho Nacional do Combate à Droga
e à Toxicodependência.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o Plano Nacional contra a Droga e as

Toxicodependências no médio prazo até 2012, que cons-

titui o anexo I à presente resolução, da qual faz parte
integrante.

2 — Aprovar o Plano de Acção contra a Droga e as
Toxicodependências Horizonte no curto prazo até 2008,
que constitui o anexo II à presente resolução, da qual
faz parte integrante.

3 — As verbas a imputar ao programa referido no
número anterior serão ajustadas ao enquadramento
orçamental, de 2006 a 2008, dos serviços e organismos
responsáveis pela sua execução.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

PLANO NACIONAL CONTRA A DROGA

E AS TOXICODEPENDÊNCIAS

Prefácio

O planeamento estratégico constitui-se como um pro-

cesso cuja finalidade é garantir o alinhamento das grandes

orientações que permitem às organizações modificar,

melhorar e fortalecer a sua intervenção na sociedade.

É assim, balizando-se pelos objectivos do programa do

Governo definidos para esta área e considerando os

documentos relevantes no combate à droga e à toxicode-

pendência, que constituem em si mesmos uma visão inte-

grada da abordagem vertical e transversal do fenómeno

na sociedade portuguesa, que é elaborado este Plano

Nacional.

O consumo e tráfico de drogas em Portugal têm vindo

a apresentar, ao longo dos últimos anos, mutações mais

ou menos perceptíveis. Ressaltam de entre estas a altera-

ção do perfil dos consumidores e dos padrões de consu-

mo, a diversidade de oferta de substâncias e, inclusiva-

mente, a própria percepção social do fenómeno e a

respectiva mudança de paradigma.

A resposta a este fenómeno, assegurada pelos suces-

sivos Governos desde a década de 70, tem sofrido alguns

avanços e recuos em função dos contextos políticos,

sociais e económicos que a sociedade portuguesa tem

atravessado.

A Estratégia Nacional de Luta contra a Droga, aprova-

da pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 46/99, de

22 de Abril, para o período de 1999-2004, publicada em

Maio de 1999, constituiu, indubitavelmente, um marco na

intervenção política. Este foi e é um documento estrutu-

rante, cujos princípios e fundamentos se mantêm generi-

camente actuais face às características da problemática e

que se destacou, também, como um novo modelo de de-

finição das políticas públicas na forma como foi elaborado.

Este processo amadureceu com a preparação do Plano

de Acção Nacional de Luta Contra a Droga e a Toxicode-

pendência — Horizonte 2004, publicado em 2001, pela

Resolução de Conselho de Ministros n.º 39/2001, de 9 de

Abril.

Durante o ano de 2004 os vários organismos e insti-

tuições com responsabilidades na prossecução da Estra-

tégia Nacional procederam aos respectivos processos da

sua avaliação interna, tendo o Instituto da Droga e da

Toxicodependência desencadeado o processo de avalia-

ção externa, dando cumprimento a despacho do Ministro

da Saúde, membro do Governo responsável pelo Comba-

te à Droga e à Toxicodependência. Tal avaliação foi rea-
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lizada pelo INA (Instituto Nacional de Administração).

Apesar de a avaliação externa não ter valorizado devida-

mente os constrangimentos orçamentais e institucionais

que condicionaram fortemente o ritmo de execução da

ENLCD, contribuindo para a desaceleração da sua execu-

ção, o seu relatório final constitui um importante instru-

mento de trabalho.

De todo este processo avaliativo foi elaborado, pelo

então Coordenador Nacional do Combate à Droga e à

Toxicodependência, um «Sumário Executivo» que inclui,

para além da identificação das fragilidades e constrangi-

mentos à execução da «Estratégia», linhas orientadoras

para uma planificação estratégica futura.

Assim se concluiu um ciclo do processo e se iniciou,

simultaneamente, um novo ciclo, retomado pelo actual

Conselho de Administração do IDT.

Por outro lado, a dimensão mundial do problema da

droga patenteia-se no facto de a comunidade internacio-

nal ter chamado a si a abordagem e concertação de es-

forços no sentido de minorar a dimensão do tráfico e

consumo de droga e resolver os seus aspectos transver-

sais. Desde 1911, com a assinatura da Convenção de Haia,

até ao presente, que os Estados, agora reunidos sob a

égide da Organização das Nações Unidas, se têm multi-

plicado em iniciativas para cooperarem numa estratégia

internacional.

Essa estratégia é enquadrada juridicamente por 3 Con-

venções das Nações Unidas: a Convenção Única sobre

Estupefacientes de 1961, modificada pelo Protocolo de

1972; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas de

1971; e a Convenção contra o Tráfico Ilícito de Estupefa-

cientes e de Substâncias Psicotrópicas, de 1988. Estas

Convenções são dotadas de um órgão fiscalizador, o Ór-

gão Internacional de Controlo de Estupefacientes.

Mais recentemente, a 20.ª Sessão Especial da Assem-

bleia Geral das Nações Unidas sobre Droga, realizada em

Junho de 1998, aprovou seis documentos sectoriais, de

que se destacam a Declaração de Princípios Orientadores

sobre a Redução da Procura e o Plano de Acção contra a

Produção Ilícita, Tráfico e Consumo de Estimulantes Tipo

Anfetaminas e seus Precursores. Da Declaração Política

salientam-se dois aspectos essenciais: a ideia da respon-

sabilidade comum e partilhada e a fixação de metas tem-

porais.

De realçar ainda, ao nível da concertação internacio-

nal, o trabalho desenvolvido pelo GAFI — Grupo de Ac-

ção Financeira Internacional, cujo objectivo é implementar

políticas, de combate ao branqueamento de capitais e ao

financiamento de actividades terroristas, tanto a nível

nacional como internacional.

Ainda na esfera do combate ao branqueamento de

capitais, sublinhe-se a importância da Convenção Euro-

peia sobre o Branqueamento, Despistagem, Apreensão e

Confisco dos Produtos do Crime, celebrada em 1999 no

seio do Conselho da Europa, no âmbito do qual funciona

o Grupo Pompidou, cuja actividade se consubstancia num

espaço relevante de troca de informações e de boas prá-

ticas, promovendo o aprofundamento e a partilha do

conhecimento científico.

Ao nível da União Europeia, a aprovação pelo Conse-

lho Europeu, em Dezembro de 2004, da Estratégia da UE

de Luta contra a Droga 2005-2012, cujo objectivo funda-

mental é valorizar as estratégias nacionais «…respeitando

embora os princípios da subsidiariedade e da proporcio-

nalidade consignados nos Tratados», representa a con-

tinuidade da abordagem integrada e equilibrada, agora a

nível comunitário, das linhas de acção adoptadas pela

20.ª Sessão Extraordinária da Assembleia Geral das Nações

Unidas. É de referir que a Estratégia da UE determina que

«os Estados-Membros deverão considerar o impacto das

suas Estratégias nacionais sobre os outros Estados-

-Membros…».

A Estratégia da UE de Luta contra a Droga 2005 —

2012 define claramente três grandes objectivos a imple-

mentar no espaço da União até 2012:

� Atingir um nível elevado de protecção da saúde, de

bem-estar e de coesão social complementando a acção

dos Estados Membros em matéria de prevenção e redu-

ção do consumo de droga, da dependência e das conse-

quências nefastas da droga em termos sociais e de

saúde;

� Garantir um elevado nível de segurança para o

público em geral, adoptando medidas contra a produção

de droga, o tráfico internacional de droga e o desvio

de precursores e intensificar a acção preventiva contra

a criminalidade relacionada com a droga através de uma

cooperação eficaz alicerçada numa abordagem conjunta;

� Reforçar os mecanismos de coordenação da União

Europeia de forma a garantir a complementaridade das

medidas adoptadas a nível nacional, regional e inter-

nacional e assegurar que contribuem para a eficácia da

política em matéria de droga dentro da União Europeia

e nas suas relações com outros parceiros internacionais.

A Estratégia Europeia concentra-se em dois domínios

de acção — a redução da procura e a redução da ofer-

ta — e em dois temas transversais — a cooperação inter-

nacional e a investigação, informação e avaliação — e atri-

bui a coordenação da política para a droga da UE ao

Grupo Horizontal Drogas (GHD), grupo transpilar do

Conselho da União Europeia cujas funções consistem na

definição de uma política clara e coerente de luta contra

a droga, a aprovar pelo Conselho, e na prossecução da

implementação dessa política em nome do Conselho.

O Plano de Acção da UE em matéria de luta contra a

droga (2005-2008), aprovado pelo Conselho em Junho de

2005, operacionaliza a Estratégia Europeia, tem em consi-

deração os resultados da avaliação final da Estratégia da

União Europeia 2000-2004 e centra-se em particular nas

áreas em que, segundo essa mesma avaliação, são neces-

sários maiores progressos, reiterando diversos objectivos

essenciais que não foram alcançados no âmbito do ante-

rior Plano de Acção. O Plano de Acção 2005-2008 respeita

os princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade

e deixa uma margem de manobra considerável para acções

locais, regionais, nacionais e transnacionais. As instâncias

responsáveis pela execução das acções e pelo cumprimento

dos prazos estão claramente indicadas.

O objectivo final do Plano de Acção consiste em re-

duzir de forma significativa o consumo de drogas entre a

população e diminuir os efeitos perniciosos em termos

sociais e de saúde, causados pelo consumo e tráfico de

drogas ilícitas. Pretende proporcionar um enquadramento

que permita adoptar uma estratégia equilibrada de redu-
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ção da oferta e da procura através de diversas acções

específicas, seleccionadas segundo os seguintes critérios:

� As acções a nível da União Europeia deverão pro-

porcionar um valor acrescentado inequívoco e os resul-

tados devem ser realistas e quantificáveis;

� As acções devem apresentar uma boa relação cus-

to-eficácia e contribuir directamente para a realização de,

pelo menos, um dos objectivos ou prioridades apresenta-

das na estratégia;

O número de acções em cada domínio deve ser realista

e orientado para objectivos específicos.

A Comissão Europeia procederá, em 2008, a uma ava-

liação do impacto desse Plano, tendo em vista propor um

novo Plano de Acção para o período 2009-2012, na se-

quência do qual efectuará uma avaliação final, que ultra-

passará os limites estritos do Plano de Acção e incluirá,

com base nos trabalhos do OEDT e da Europol, uma

apresentação da situação da Europa em matéria de drogas.

Em Portugal, a definição de um Plano Nacional Contra

a Droga e as Toxicodependências 2005-2012 inscreve-se

necessariamente no enquadramento multilateral e comuni-

tário já referidos, adaptando-os à realidade nacional e

tendo em conta os vários documentos nacionais que o

estruturam e balizam, designadamente, e para além dos já

mencionados, o Programa do XVII Governo Constitucio-

nal, as Grandes Opções do Plano para 2005-2009, o Orça-

mento de Estado para 2005, o Plano Nacional de Saúde

2004-2010 e a «Carta de Missão» apresentada pelo actual

Coordenador Nacional do Combate à Droga e à Toxico-

dependência ao Senhor Ministro da Saúde.

À semelhança da opção Europeia, em Portugal decidiu-

-se avançar no imediato com um Plano (Estratégico) Na-

cional 2005-2012, complementado por um Plano de Acção

Horizonte 2008, seguido de avaliação de impacto e, se-

quencialmente, de um novo Plano de Acção para o período

2009-2012.

Nota Introdutória

1 — Referência aos princípios orientadores da Estra-

tégia.

Os princípios orientadores da ENLCD definidos em

1999, (princípios da cooperação internacional, da preven-

ção, do humanismo, do pragmatismo, da segurança, da

coordenação e racionalização de meios e da participação),

foram, na sequência do processo de avaliação desenvol-

vido, complementados com propostas de linhas de acção

para 2005-2012. A centralidade na pessoa humana, a par-

ceria activa com a sociedade civil, a proactividade e

políticas de proximidade, a prevenção em meio escolar e

familiar, o reconhecimento de que o tratamento resulta, a

necessidade de planos de acção nacionais e sectoriais, de

planos e respostas integradas, do combate ao tráfico, da

eficácia na dissuasão, da construção de conhecimento, de

novas respostas a novas dependências e a responsabili-

dade partilhada, constituem linhas de força que emergem

daquele processo avaliativo.

Pretende-se que o presente PN reflicta de facto a aná-

lise e planeamento requeridos para uma intervenção

eficiente e qualificada num fenómeno tão multifacetado

como é o do consumo e tráfico de droga em Portugal.

2 — Enquadramento geral do Plano face à realidade

nacional.

O Instituto da Droga e da Toxicodependência, IDT, foi

criado em 29 de Novembro de 2002, pelo Decreto-Lei

n.º 269-A/2002, e resulta da fusão do Serviço de Preven-

ção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT) e do Ins-

tituto Português da Droga e da Toxicodependência

(IPDT).

Esta fusão, decidida pelo XV Governo Constitucional,

veio introduzir um ruído iniludível na prossecução da

Estratégia Nacional de Luta contra a Droga, aprovada em

22 de Abril de 1999. Esta previa claramente a continuidade

do SPTT, Serviço do Ministério da Saúde com a missão

central de oferecer tratamento aos toxicodependentes, e

dotava o IPDT, a par de tarefas na área da prevenção, de

responsabilidades enquanto «observatório» e, sobretudo

(porque a sua tutela se situava na dependência do Pri-

meiro-Ministro), de competências na coordenação trans-

versal de políticas que interessam diversos ministérios.

Na sequência da fusão propriamente dita, as

vicissitudes que se seguiram, nomeadamente quanto à li-

derança do IDT e sua repercussão em toda a estrutura

do Instituto vieram a contribuir para uma desaceleração

evidente do ritmo de execução daquela «Estratégia». Esta

previa igualmente um crescendo de dotações orçamentais

para as diversas tarefas preconizadas, que claramente

também não se concretizou.

O IDT desenvolve uma estratégia integrada de combate

à droga e à toxicodependência alicerçada na prevenção

dos consumos, tratamento e redução de riscos e minimi-

zação de danos e reinserção social, assegurando de for-

ma transversal o funcionamento do sistema nacional de

informação sobre droga e toxicodependência, promovendo

e estimulando a investigação do fenómeno, apoiando a

formação dos profissionais que intervêm neste domínio,

apoiando o funcionamento das comissões para a dissua-

são da toxicodependência, assegurando a cooperação com

entidades externas e estudando e propondo medidas

legislativas e administrativas neste domínio, acompanhando

a sua aplicação.

As competências do IDT cobrem um espectro muito

largo do todo que constitui a política nacional do com-

bate à droga e à toxicodependência. Acresce que o Pre-

sidente do Conselho de Administração é, por inerência,

o Coordenador Nacional do Combate à Droga e à Toxico-

dependência, competindo também ao IDT as tarefas de

coordenação e execução da Estratégia Nacional de Luta

Contra a Droga que lhe forem cometidas pelo Ministro da

Saúde. Estando claramente mais vocacionado para a in-

tervenção no domínio da redução da procura, é pois uma

função natural do IDT impulsionar a sistematização do

planeamento estratégico e da adequação do ordenamento

jurídico também com as estruturas que operam na área da

redução da oferta, promover a partilha de responsabili-

dades e optimização de sinergias com as estruturas de

Saúde que têm como objecto «cuidar» a população toxi-

codependente, desenvolver com as estruturas de outros

Ministérios estratégias integradas de intervenção em meio

escolar, laboral, prisional e recreativo, aperfeiçoar a cola-

boração no domínio da reinserção social e profissional e

no desenvolvimento de estratégias de prevenção e cor-

recção da exclusão social (por outras palavras, reforço da

inclusão e protecção social).
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A realidade do tráfico e consumo de drogas nos últi-

mos anos evoluiu no sentido que, de alguma forma, já

estava previsto na ENLCD de 1999: emergência de novas

drogas, aumento da importância dos policonsumos, no-

vos padrões de consumo do álcool e de substâncias como

a cocaína, envelhecimento e crescente degradação física

e mental dos utilizadores de heroína. A adequação das

respostas a estas questões está longe de estar concluída,

pelo que este PN pretende indicar caminhos a prosseguir

no seu período de vigência. Muito há a fazer com base

nas muitas experiências bem sucedidas, quer em Portugal,

quer em outros países que enfrentam problemas semelhantes.

No entanto, um tema exige especial atenção, dada a

especificidade da solução encontrada no nosso País: de-

correndo da ENCLD foi decidida a descriminalização do

consumo de drogas. Com a preocupação de garantir o

cumprimento das convenções internacionais a que Portu-

gal está vinculado e também perante o «espectro» de que

este tipo de decisão num só país viesse a transformá-lo

no «paraíso das drogas», foi criado um dispositivo, even-

tualmente sobredimensionado, constituído por «Comissões

para a Dissuasão da Toxicodependência». Sendo uma

resposta inovadora, não foi, no entanto, devidamente

acarinhada nem enquadrada, tendo as ditas «Comissões»

sido deixadas estiolar, processo que, a continuar, poderá

contribuir, objectivamente, para descredibilizar a própria

descriminalização.

Importa agora definir com clareza quais os objectivos

que se pretende atingir com este dispositivo, sendo que

a reflexão desenvolvida aponta decididamente para a sua

inclusão no eixo da redução da procura e dirigido sobre-

tudo àqueles que, sendo utilizadores de substâncias psi-

coactivas, se pretende evitar que se tornem consumidores

problemáticos ou toxicodependentes.

3 — A avaliação da implementação da Estratégia Nacio-

nal de Luta contra a Droga 1999-2004.

A ENLCD 1999-2004 preconizou para si mesma a ava-

liação que exigiu das diferentes acções a implementar nesta

área. Já o Plano de Acção Nacional de Luta contra a

Droga e a Toxicodependência — Horizonte 2004, publicado

em 2001 para implementar a ENLCD, quantificou e objec-

tivou as orientações estratégicas, determinando que

«serão objecto de avaliação externa as acções cuja com-

plexidade, por um lado, e os recursos humanos, materiais

e financeiros, por outro, justifiquem uma atenção particular,

quer no que se refere à prossecução dos objectivos que

pretendem alcançar, quer no que se refere à adequação

dos recursos envolvidos». A avaliação da implementação

da ENLCD foi assim promovida, tal como tinha sido previsto,

durante o ano de 2004, tanto ao nível externo como ao

nível interno, por todas as entidades com responsabilidades

de intervenção nesta área, culminando num participado pro-

cesso de avaliação interna e externa da Estratégia Nacional.

O processo avaliativo em referência revelou-se funda-

mental para o conhecimento da forma como a ENLCD foi

implementada em Portugal entre 1999 e 2003 e foi realiza-

do, em simultâneo, a partir dos planos de análise apre-

sentados no quadro seguinte:

QUADRO N.º 1

Avaliação da Estratégia Nacional 1999-2004

Modelos, metodologias e entidades envolvidas

Tipo de Avaliação Modelo de Avaliação Metodologias Entidade Responsável 

Avaliação Externa (1) - Modelo sistémico, 
permitindo a 
identificação de 18 
indicadores chave. 

-Análise taxionómica e de 
decomposição da Estratégia 
Nacional e do Plano de Acção 
Nacional; 
-Modelação do problema «droga» 
a partir da caracterização dos 
subsistemas, fluxos entre fases e 
frentes de acção; 
-Construção de uma estrutura de 
indicadores em função da 
coerência e da relação entre 
recursos e resultados nas 
diferentes áreas de intervenção. 

- Instituto Nacional de 
Administração. 

Avaliação Interna - Avaliação de 
programas de 
intervenção específicos; 
- Avaliação global de 
áreas de intervenção; 
- Inquérito de opinião 
sobre «Avaliação do 
Combate às Drogas e 
Toxicodependências». 

-Análise de indicadores relativos 
a programas de intervenção 
específicas; 
- Grupos focais com técnicos do 
IDT e das ONG; 
-Avaliação da percepção pública 
de atitudes face à droga pela 
população em geral. 

- Instituto da Droga e da 
Toxicodependência; 
- Polícia Judiciária/ Unidades 
de Coordenação e Intervenção 
Conjunta; 
- PSP; 
- GNR; 
- DGAIEC; 
- Câmaras Municipais; 
- ONG; 
- Federações de IPSS; 
- População em geral; 
- Outras entidades e 
Departamentos 
Governamentais. 
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Este exercício de avaliação de uma política pública,

jamais levado a cabo em Portugal de forma tão completa,

esteve sujeito a algumas limitações que importa referir (
2

):

• Ausência de dados de 2004 para a maioria das áreas

e programas em avaliação;

• Falta de diagnóstico ex-ante para alguns dos objec-

tivos e limitações dos actuais Sistemas de Informação;

• Elevado número de objectivos impostos no Horizonte

2004 e âmbito demasiado vasto de alguns dos objectivos

a atingir;

• Excessiva institucionalização e burocratização dos

serviços governamentais;

• O excessivo número de diplomas legais produzidos

e a lentidão dos processos legislativos;

• Problemas de coordenação e cooperação entre os

diferentes serviços;

• Limitações de envolvimento da sociedade civil;

• Forte instabilidade institucional e restrições orçamen-

tais em muitos dos Serviços com responsabilidades de in-

tervenção nesta área.

Quanto aos resultados mais significativos, na perspec-

tiva da avaliação externa (
3

), é de realçar que dos 30 ob-

jectivos do Plano de Acção para implementação da Es-

tratégia Nacional, para 7 não estava disponível informação

(ou a informação disponível revelou-se insuficiente para

elaborar juízos de valor), 10 foram parcialmente atingidos,

8 foram totalmente atingidos e apenas 5 não foram atin-

gidos. Por área de intervenção a leitura foi a seguinte:

QUADRO N.º 2

Avaliação da Estratégia Nacional 1999-2004

Resultados por área de intervençãoç

Número  
de

Objectivos 

Sem informação     
disponível 

Atingidos Parcialmente atingidos 
Não

atingidos 

Redução da Procura  

(Objectivos 1 a 23) 
23 6 5 9 3 

Redução da Oferta 

(Objectivos 24 a 26) 
3 1 1 0 1 

Investigação 

(Objectivos 27 e 28) 
2 0 1 1 0 

Avaliação 

(Objectivo 29) 
1 0 0 0 1 

Cooperação Internacional 

(Objectivo 30) 
1  1   

Totais 30 7 8 10 5 

É também importante realçar que dois dos maiores

objectivos em termos de saúde pública foram atingidos:

o objectivo 13 — Suster e inverter a tendência de conta-

minação de toxicodependentes por HIV, Hepatites B e C

e tuberculose e o objectivo 14 — diminuir em 50 % o nú-

mero de mortes relacionadas com o consumo de drogas.

Importa ainda referir o contributo recolhido para uma

avaliação da qualidade dos serviços prestados na óptica

do beneficiário, através de um questionário que foi colo-

cado à disposição dos clientes dos CATs.

Foi também dada uma oportunidade de participação à

sociedade civil em geral, através de um questionário e de

uma zona livre para comentários, disponibilizados no site

de Internet do IDT.

Finalmente, foram sugeridas 8 recomendações para o

futuro:

1 — Reorganizar e aumentar a abrangência do Sistema

Nacional de Informação sobre Droga e Toxicodependência;

2 — Reduzir a oferta aumentando a captura dos trafi-

cantes;

3 — Desenvolver uma nova geração de iniciativas e de

programas de prevenção com os municípios, as famílias,

as escolas, os clubes desportivos, as associações, os

locais de diversão (bares, discotecas, etc) e as empresas;

4 — Melhorar os sistemas de redução de riscos e de

minimização de danos através do desenvolvimento das li-

nhas de acção já prosseguidas (programa de substituição,

troca de seringas, campanhas pelo uso do preservativo,

etc);

5 — Enriquecer os serviços prestados — em diversidade

dos públicos-alvo e na regulação dos padrões terapêuticos

adoptados — actualmente oferecidos pelas redes de

centros de tratamento ou de dia e pelas comunidades

terapêuticas, melhorando também os sistemas de acompa-

nhamento e avaliação;

6 — Lançamento de um novo espectro de iniciativas

para reduzir o estigma social da droga junto dos empre-

gadores e promoção da reinserção social e laboral;

7 — Reorganização do IDT e estabelecimento de novo

modelo de cooperação interministerial;
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8 — Clarificar prioridades para os esforços de formação

e de investigação, passando a potenciar melhor os seus

resultados.

A síntese do processo avaliativo a nível interno per-

mitiu evidenciar alguns pontos fracos relativos ao funcio-

namento dos serviços, nomeadamente:

� Insuficiência de regulamentação que permitisse uma

maior definição dos critérios de avaliação, acompanhamento

e financiamento de programas e projectos;

� Falta de indicadores objectivos e verificáveis, de

harmonização das práticas e procedimentos em diversas

áreas de intervenção e de «diagnósticos participados»

como instrumento de partida para o planeamento das in-

tervenções;

� Dificuldade de respostas articuladas e geograficamente

abrangentes, sobretudo para situações que fogem aos per-

fis mais habituais de utentes dos diferentes subsistemas;

� Dificuldade de potenciação da articulação intra e

interinstitucional no plano de uma intervenção integrada,

permitindo racionalizar recursos e meios;

� Insuficiência da formação específica dos técnicos de

proximidade e dos técnicos supervisores de programas e

projectos.

Mas também alguns pontos fortes que incluem:

� Evolução na qualidade da intervenção, através da

consistência e estruturação de intervenções planeadas

com carácter regular e continuado no tempo, permitindo

a difusão nacional e internacional de projectos e progra-

mas considerados «boas práticas»;

� Expansão dos serviços prestados em diversas ver-

tentes bem como evolução na disponibilização e no acesso

ao conhecimento técnico e científico na área das toxico-

dependências;

� Abertura e envolvimento dos parceiros de autarquias

e sociedade civil, na promoção de projectos estruturantes

de intervenção, numa lógica de desenvolvimento de

competências partilhadas e adequadas aos diferentes

contextos da realidade local e ou nacional;

� Promoção do encaminhamento para respostas ade-

quadas e garantia de acesso a tratamento a todos os que

o procuraram.

Já ao nível do contexto geral, e enquadrador da actua-

ção dos Serviços, foram identificadas algumas ameaças:

� Maior penetração do consumo de substâncias psi-

coactivas, sobretudo no meio juvenil;

� Vulnerabilidade às oscilações políticas governamen-

tais, autárquicas e institucionais, mesmo nas organizações

da sociedade civil (
4

);

� Dificuldade na cobertura geográfica dos Serviços, de

forma a promover a disponibilidade das respostas adequa-

das às necessidades dos clientes;

� Aumento da visibilidade e diversidade de perfis de

consumos que exigem novas respostas.

Mas também algumas oportunidades:

� Produção intensa de documentos legais, cobrindo a

totalidade das áreas da ENLCD;

� Crescimento da comunidade científica com projectos

de investigação nesta área, designadamente em institui-

ções universitárias;

� Ganhos em saúde obtidos através de diminuições no

âmbito de doenças infecciosas e mortes relacionadas com

o consumo de drogas;

� Cultura do diálogo e da comunicação interinstitu-

cional com mobilização por objectivos.

É pois legítimo considerar que a ENLCD contribuiu

decisivamente para o carácter inovador e enquadrador das

políticas neste domínio em Portugal e que a sua concep-

ção e princípios estruturantes mantêm a sua contempora-

neidade, independentemente da evolução social, no âm-

bito das drogas e das toxicodependências, quer a nível

nacional, quer internacional. A actualidade da ENLCD

permite assim mantê-la como base de trabalho que fun-

damente, organize e dê coerência a novas linhas de

orientação e a novas medidas e projectos. Nesse senti-

do, este Plano Nacional, que agora se apresenta, preten-

de, no espírito da ENLCD, reorientar e focar as suas prio-

ridades, considerando alguns dos resultados do exercício

de avaliação externa e interna realizado em 2004.

4 — Metodologia de elaboração do Plano.

Na elaboração do presente Plano Nacional, para além

dos documentos estruturais já mencionados, foi também

tida em conta a diversidade de saberes e experiências dos

interventores com representatividade dentro do IDT, atra-

vés de uma metodologia participativa, funcionando em

escala até à constituição de uma Comissão de Redacção.

Esta procedeu à síntese possível dos múltiplos contributos,

optando-se por seguir a lógica de construção da EUELCD

e do seu Plano de Acção, procurando deste modo facili-

tar a posterior avaliação, através de itens comparáveis, do

Plano de Acção Nacional com o Europeu. Durante este

processo foram sendo consultados e convidados a for-

necer contributos, informal ou formalmente (mediante a

convocação das instâncias previstas no Decreto-Lei

n.º 1/2003, de 6 de Janeiro), os parceiros com intervenção

nesta área.

Metodológica e estruturalmente entendeu-se conceber

este Plano numa lógica de seis Eixos que se subdividem

em Vectores, para os quais são definidos objectivos ge-

rais com indicação das respectivas prioridades.

Eixos contemplando Áreas Transversais:

1) Coordenação;

2) Cooperação internacional;

3) Informação, investigação e formação e avaliação;

4) Reordenamento jurídico.

Eixos relativos a Áreas de Missão:

5) Redução da procura:

� Prevenção

� Dissuasão

� Redução de Riscos e Minimização de Danos

� Tratamento

� Reinserção

6) Redução da oferta.

Definiu-se ainda que todos os vectores do eixo da re-

dução da procura se desenvolvem por áreas estratégicas,

a saber:

Universal, Selectiva e Indicada (
5

), para os vecto-

res Prevenção e Dissuasão (não toxicodependentes).
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A intervenção preventiva será desenvolvida em função

da população-alvo e dos contextos, de acordo com ob-

jectivos que se pretendam atingir com essa população.

� As estratégias de intervenção Universal dirigem-se

à população em geral (a nível nacional, comunitário, lo-

cal) com mensagens, programas e intervenções que pre-

vinam ou atrasem o uso/abuso de álcool, tabaco e outras

drogas, fornecendo a todos os indivíduos a informação e

as competências necessárias para prevenirem e ou lida-

rem com o problema.

� As estratégias de intervenção Selectiva dirigem-se

a subgrupos ou segmentos da população que apresentam

factores de risco ligados ao uso/abuso de substâncias.

O enfoque é posto em grupos de risco ou em contextos

específicos que suscitem comportamentos de risco (p. ex.

meios recreativos) e a intervenção centra-se no grupo,

independentemente do grau de risco de cada um dos

indivíduos.

� As estratégias de intervenção Indicada dirigem-se a

indivíduos que apresentam sinais precoces de consumo

de substâncias ou outros problemas associados, visando

prevenir o abuso, a continuação do uso e ou a redução

da severidade do abuso de substâncias.

Global, Específica e Dirigida, para os restantes vec-

tores do eixo redução da procura, incluindo Dissuasão

(toxicodependentes).

� As estratégias de intervenção Global decorrem dos

princípios da universalidade e diversidade e encontram-

-se consagradas no contexto da prestação de cuidados

compreensivos e globais a toxicodependentes, alvo das

políticas de Tratamento, Redução de Riscos e Minimiza-

ção de Danos e (Re)inserção Social. Noção, portanto,

«abrangente» que envolve toda a população toxicodepen-

dente, independentemente dos contextos (individuais,

sociais e laborais) ou da comorbilidade que apresente.

� As estratégias de intervenção Específica (contextos)

decorrem do principio da selectividade ou exposição ao

risco, centrando-se em cidadãos toxicodependentes que

se encontrem temporariamente em determinados contextos

ou situações (menores em risco, grávidas, reclusos, refe-

renciados às CDT’s, etc.) mas não possuem, para além do

contexto em si, qualquer outro factor de carácter definitivo

que lhe acresça o risco, independentemente desse factor.

� As estratégias de intervenção Dirigida decorrem dos

princípios do humanismo e pragmatismo, descendo o mais

profundamente possível à população que apresenta situa-

ções de comorbilidade de carácter «definitivo» e que, por

isso, necessitam de cuidados especiais no sentido da

abordagem integral dos seus problemas de saúde, mini-

mizando os danos por eles causados e necessitando de

uma abordagem multidisciplinar mais alargada no seu «con-

tinuum» bio psicossocial (portadores de comorbilidade

orgânica e ou psíquica, estigmatizados/excluídos, etc.).

Estas nomenclaturas e a nova forma de perspectivar as

áreas estratégicas podem clarificar as intervenções futuras,

evitando as abordagens sectoriais que têm privilegiado a

tradicional trilogia da prevenção primária, secundária e

terciária.

Plano Estratégico

1 — Síntese dos dados sobre o fenómeno da droga em

Portugal.

Os dados sobre a situação actual do fenómeno da

droga em Portugal têm vindo a ser compilados e publi-

cados nos vários relatórios anuais sobre «A Situação do

País em Matéria de Droga e Toxicodependências» apre-

sentados à Assembleia da República e disponibilizados na

página web do IDT. Valerá a pena recordar os principais

resultados dos estudos e indicadores indirectos mais re-

centes apresentados no último relatório (2004), para que

se possa extrair deles as conclusões possíveis quanto à

dimensão do fenómeno da droga no nosso país e fazer

uma comparação com os valores apresentados na Estra-

tégia Nacional em 1999.

Relativamente aos consumos, os resultados dos estudos

epidemiológicos nacionais realizados em 2001 (
6

)
 

entre a

população portuguesa dos 15-64 anos, a população

escolar do 3.º Ciclo do Ensino Básico e a população

reclusa, evidenciaram a cannabis com as mais elevadas

prevalências de consumo entre aquelas populações.

A nível da referida população escolar e comparativamente

com estudos anteriores, constatou-se um aumento e uma

maior difusão regional dos consumos de várias substân-

cias. No âmbito do estudo sobre estimativas da prevalência

e padrões de consumo problemático de drogas em

Portugal, a heroína, muitas vezes associada à cocaína ou

base de cocaína, surgiu como a droga predominante a

nível dos consumos problemáticos.

Mais recentemente e no contexto da população esco-

lar, também os resultados dos estudos quer do HBSC/

OMS (
7

) em 2002, quer do ESPAD (
8

)  em 2003, apresenta-

ram prevalências de consumo de cannabis (9,2  % e 15  %,

respectivamente no primeiro e no segundo estudos) bem

mais elevadas que as das outras drogas. Por outro lado,

comparativamente aos estudos equivalentes realizados an-

teriormente (1998 a nível do HBSC/OMS e 1999 no caso

do ESPAD), ambos os estudos evidenciaram aumentos

dos consumos das várias drogas, com excepção da

heroína que se posicionou como uma das drogas com as

menores prevalências de consumo (1,2  % e 1,8  %, respec-

tivamente no primeiro e no segundo estudos). Refira-se

no entanto que, apesar destes aumentos, regra geral, as

prevalências dos consumos entre as populações escolares

portuguesas continuam a ser inferiores às médias europeias.

No que respeita aos consumos dos utentes que recor-

reram em 2004 às diferentes estruturas de tratamento da

toxicodependência, a heroína continua a ser a substância

mais referida como droga principal [(85  % dos utentes em

ambulatório na rede pública (63  % só heroína e 22  % he-

roína e cocaína) e por 75  % dos utentes em primeiras

consultas nesta rede (50  % só heroína e 25  % heroína e

cocaína)], seguindo-se-lhe a cocaína que vem assumindo

um pouco mais de visibilidade nestes contextos [(25  %

dos utentes em ambulatório na rede pública (3  % só co-

caína e 22  % heroína e cocaína) e por 32  % dos utentes

em primeiras consultas nesta rede (7  % só cocaína e 25  %

cocaína e heroína)]. Na administração da droga principal,

continua a predominar a via fumada/inalada, variando

entre 25  % a 52  % as referências à utilização da via en-

dovenosa. É de destacar a diminuição da prática de con-

sumo endovenoso entre os utentes em primeiras consul-

tas na rede pública de tratamento da toxicodependência:

em 2004, 25  % destes utentes referiram o consumo endo-

venoso no último mês anterior à consulta, tendo sido

estas percentagens de 28  % em 2003 e 2002, e, de 32  %,

36  % e de 45  %, respectivamente em 2001, 2000 e 1999.
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Quanto às doenças infecciosas, segundo os dados do

CVEDT a 31/03/05, cerca de 48 % do total acumulado de

notificações de infecção pelo VIH eram casos associados

à toxicodependência, percentagem que tem vindo a de-

crescer nos últimos anos. Uma vez mais foi reforçada a

tendência decrescente da percentagem de toxicodepen-

dentes no conjunto de casos com diagnóstico de SIDA:

62 %, 58 %, 56 %, 54 %, 48 %, 42 % e de 39 % dos casos

diagnosticados respectivamente em 1998, 1999, 2000, 2001,

2002, 2003 e 2004.

Entre os grupos de utentes que recorreram em 2004 às

diferentes estruturas de tratamento da toxicodependên-

cia (
9

), as percentagens de positividade para o VIH varia-

ram entre os 12 % e os 28 %. Em 2003 estas percentagens

situaram-se entre os 15 % e os 25 %, em 2002 entre os

11 % e os 21 % e em 2001 entre os 14 % e os 19 %. Para

além das oscilações anuais registadas, verifica-se nos

últimos anos uma estabilidade a nível das percentagens

de positividade para o VIH nestas populações. Deve con-

tudo referir-se a baixa percentagem de rastreados, bem

como a incapacidade do serviço para apresentar um úni-

co valor para todos os utentes em tratamento, indepen-

dentemente dos valores em cada uma das estruturas, uma

vez que estes podem significar apenas um critério tera-

pêutico. Em 2004, as percentagens de toxicodependentes

seropositivos que se encontravam com terapêutica anti-

-retrovírica variaram entre os 19 % e os 68 % nestas po-

pulações, sendo de um modo geral inferiores às regista-

das nos últimos anos.

Entre estas populações toxicodependentes, as percen-

tagens de positividade para a Hepatite B variaram entre

os 3 % e os 9 % e para a Hepatite C entre os 44 % e os

62 %. Em 2003 as percentagens de positividade para a

Hepatite B situaram-se entre os 3 % e os 10 %, em 2002

entre os 8 % e os 10 % e em 2001 entre os 3 % e os 9 %.

No caso da Hepatite C, as percentagens de positividade

variaram em 2003 entre os 44 % e os 62 %, em 2002 entre

os 45 % e os 64 % e em 2001 entre os 39 % e os 58 %.

Esta evolução sugere, sobretudo no caso da Hepatite B,

uma tendência para um ligeiro decréscimo, sendo no

entanto necessária a contextualização destes valores em

períodos temporais mais alargados.

Nestas populações, as percentagens de positividade

para a Tuberculose variaram em 2004 entre os 1 % e os

4 %, valores que se enquadram no padrão dos últimos

anos (1 %-3 % em 2003, 1 %-4 % em 2002 e 1 %-3 % em

2001).

A nível das mortes, isto é, casos com resultados posi-

tivos nos exames toxicológicos de drogas efectuados a

nível do INML, em 2004 foram registados 156 casos (152

em 2003 e 156 em 2002), contrariando o decréscimo con-

tínuo verificado desde 2000. Uma vez mais foi predomi-

nante a presença de opiáceos, seguindo-se-lhes a cocaí-

na e os canabinóides, representando respectivamente

69 %, 49 % e 10 % dos casos registados em 2004. Em

associação com as drogas ilícitas, foi detectada a presen-

ça de álcool e de medicamentos, respectivamente em 33 %

e 9 % dos casos.

No contexto das contra-ordenações por consumo de

drogas, em 2004 foram registadas em Portugal Continen-

tal 5370 ocorrências que originaram a abertura de proces-

sos, representando pela primeira vez um decréscimo

(-12 %) em relação ao ano anterior (6100). Cerca de 49 %

destas ocorrências foram remetidos às CDT pela PSP, 27 %

pela GNR e 23 % pelos Tribunais. Dos processos de

contra-ordenação por consumo de drogas relativos às

ocorrências de 2004, 68 % estavam relacionados apenas

com cannabis. No conjunto das decisões proferidas em

2004, uma vez mais foram maioritárias (68 %) as suspen-

sões provisórias dos processos no caso de consumido-

res não toxicodependentes. Dos 4998 indivíduos envolvi-

dos nos processos abertos relativos às ocorrências de

2004 e sem decisão absolutória, cerca de 5 % reincidiram

ao longo do ano.

Os dados referentes à redução da oferta estão paten-

tes na epígrafe correspondente.

2 — Enquadramento geral.

Os seis objectivos gerais da estratégia ENLCD 1999

continuam actuais e convém relembrá-los:

1.º Contribuir para uma adequada e eficaz estratégia

internacional e europeia face ao problema mundial da dro-

ga, nas vertentes da redução da procura e da oferta, in-

cluindo o combate ao tráfico ilícito e ao branqueamento

de capitais;

2.º Assegurar uma melhor informação da sociedade

portuguesa sobre o fenómeno da droga e da toxicodepen-

dência e sobre a sua evolução, bem como sobre a peri-

gosidade das diferentes drogas, numa perspectiva de pre-

venção;

3.º Reduzir o consumo de drogas, sobretudo entre os

mais jovens;

4.º Garantir os meios necessários para o tratamento e a

reinserção social dos toxicodependentes;

5.º Defender a saúde pública e a segurança de pessoas

e bens;

6.º Reprimir o tráfico ilícito de drogas e o branqueamento

de capitais.

Como já foi referido, são 6 os Eixos contemplados neste

Plano:

— Áreas Transversais:

� Coordenação;

� Cooperação internacional;

� Informação, investigação, formação e avaliação;

� Reordenamento jurídico.

— Áreas de Missão:

� Redução da procura;

� Redução da oferta.

Os primeiros eixos são entendidos como áreas trans-

versais na medida em que perpassam, apoiam e congre-

gam as propostas e práticas dos outros eixos, permitindo

deste modo uma visão integrada que confere uma legiti-

mação e sustentabilidade global às políticas de interven-

ção na área das toxicodependências.

CAPÍTULO I

Áreas transversais

1 — Coordenação.

Pode afirmar-se que, nos últimos anos, a deficiente

gestão dos diferentes níveis de coordenação exigíveis

nesta área, não só introduziu factores de perturbação no
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trabalho técnico de terreno, como também dificultou a

execução da ENLCD em muitos dos seus âmbitos.

Considera-se, pois, fundamental investir numa coorde-

nação que propicie intra e interinstitucionalmente uma

adequada, eficiente e eficaz consecução deste Plano.

A reorientação da coordenação desenvolver-se-á a

4 níveis/vectores:

• Interna — no âmbito do IDT.

No IDT será dado um enfoque especial à reorganiza-

ção das funções dos seus profissionais e competências

dos seus Departamentos (a nível dos serviços centrais),

das Delegações Regionais (a nível regional) e das Unida-

des Especializadas (a nível local).

A desconcentração e descentralização de competênci-

as nos níveis regional e local são uma forte aposta para

tentar adequar e melhorar a resposta à missão do IDT de

forma corresponsabilizada, mantendo a adequada coerên-

cia interna, fulcro de qualquer modelo organizacional.

• Intraministerial — com outras estruturas do MS.

A nível intraministerial é fundamental investir numa

articulação efectiva entre os diferentes serviços do MS,

de modo a desenvolver um verdadeiro trabalho intersec-

torial.

Deve garantir-se que o cidadão, face às questões liga-

das directa ou indirectamente ao (ab)uso de drogas (in-

cluindo álcool, tabaco e medicamentos), seja visto como

«um todo» com direito a usufruir de todos os benefícios

que cada Serviço do MS lhe poderá disponibilizar em

cada momento, tendo em conta as suas necessidades efec-

tivas.

Definitivamente, nem a abordagem do problema das

drogas é uma competência exclusiva do IDT, nem o toxi-

codependente pode ser encarado como «sua exclusiva

pertença». O IDT não pode, nem deve, assumir-se como

o SNS para as pessoas toxicodependentes, mas sim como

parte de um sistema prestador de cuidados numa óptica

integrada de múltiplos saberes e competências.

Será assim criado, sob a égide do Alto Comissariado

da Saúde e no âmbito do Plano Nacional de Saúde, um

fórum de discussão, promoção e avaliação das várias in-

tervenções do MS nas áreas de prevenção, redução de

riscos, minimização de danos e tratamento, tendo como

objectivo a redução dos consumos de substâncias psico-

activas lícitas ou ilícitas.

• Interministerial

A Estratégia Nacional preconiza a necessidade de um

sistema de coordenação política do seu próprio desenvol-

vimento, que seja simples e eficaz.

Através do Decreto-Lei n.º 1/2003 de 6 de Janeiro (ar-

tigos 1.º a 4.º) foi criado o Conselho Interministerial do

Combate à Droga e à Toxicodependência, presidido pelo

Primeiro-Ministro, que lhe pretende dar resposta; o Mi-

nistro da Saúde é o membro do Governo responsável pela

coordenação política do combate à droga e à toxicode-

pendência (art.º 5.º do citado Decreto-Lei) e o IDT encon-

tra-se sob a sua tutela.

Há que ter em conta que o IDT é, não só o Instituto

da Toxicodependência (leia-se «procura») mas também da

Droga (leia-se «oferta»). De acordo com a alínea a) dos

seus Estatutos, compete-lhe «desempenhar as tarefas de

coordenação e execução da Estratégia Nacional de Luta

contra a Droga que lhe forem atribuídas pelo Ministro

da Saúde». Diversas outras alíneas remetem para indis-

pensáveis articulações com estruturas pertencentes a

outros Ministérios (Presidência, Educação, Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior, Trabalho e Solidariedade So-

cial, Justiça, Administração Interna, Defesa Nacional, Am-

biente, Finanças), não só ao nível da recolha, tratamento

e divulgação de dados, (o que parece pacífico e é uma

função com tradição no Serviço), mas sobretudo ao nível

de articulação e condução de políticas. Será uma voca-

ção natural do Instituto impulsionar uma harmonização da

extensa, dispersa e por vezes contraditória legislação exis-

tente em matérias conexas com o seu objecto, quer na área

da procura, quer da oferta; terá natural apetência por in-

fluenciar estratégias de intervenção em meio prisional, em

meio escolar ou em meio laboral; sentirá necessidade de

aperfeiçoar novas formas de colaboração com a Seguran-

ça Social ou o Instituto de Emprego e Formação Profissio-

nal, o Instituto Português da Juventude, o Instituto do

Desporto de Portugal ou o Conselho Económico e Social;

compete-lhe, em articulação com o Ministério dos Negócios

Estrangeiros, assegurar a coordenação da representação

portuguesa a nível internacional em matéria de luta

contra a droga.

O mesmo diploma prevê a criação de uma Comissão

Técnica composta por representantes dos Ministros com

assento no Conselho Interministerial; no âmbito desta

Comissão Técnica, e de acordo com o seu regulamento

interno, poderão ser criadas subcomissões tendo em vis-

ta o acompanhamento, dinamização e avaliação do desen-

volvimento, quer da Estratégia, quer do Plano Nacional.

 Assim, serão desencadeados os mecanismos que per-

mitam o funcionamento regular desta Comissão e subco-

missões no sentido da prossecução de politicas efectiva-

mente articuladas para atingir os objectivos propostos.

• Externa

Qualquer estratégia de intervenção em toxicodependên-

cia deve procurar uma ampla mobilização social, educati-

va e cívica. É fundamental para esse fim o contributo de

toda a sociedade civil organizada. É desejável uma parti-

cipação activa e coordenada de individualidades e enti-

dades de todos os sectores da sociedade, formando um

amplo movimento reticular cuja importância relativa é idên-

tica à da administração pública.

A participação de instituições da sociedade civil, de-

signadamente, entidades privadas e de solidariedade so-

cial, foi desde sempre entendida como fundamental para

complementar a rede pública de tratamento e, ultimamen-

te, também para assegurar respostas no âmbito da redu-

ção de danos, prevenção e reinserção. Assumiram parti-

cular importância na oferta de Comunidades Terapêuticas

e Unidades de Desabituação, mas também nos Apartamen-

tos de Reinserção e Centros de Dia, e ainda integrando

Planos Municipais de Prevenção ou criando Equipas de

Rua, Gabinetes de Apoio, Centros de Abrigo e Centros

de Acolhimento. No entanto, nos últimos anos a oferta

na área do tratamento tem-se revelado excedentária, em

especial no que diz respeito às Comunidades Terapêuti-

cas, frustrando algumas expectativas de retorno de inves-

timentos (em meios humanos e financeiros) realizados.

Uma forma de optimizar esses investimentos passará

pela reconversão de algumas dessas unidades em respos-

tas dirigidas a determinadas populações específicas: ado-

lescentes (assegurando a frequência escolar), mães com

filhos pequenos, toxicodependentes de idade avançada,

casos de duplo diagnóstico; algumas poderiam adaptar-

-se ao tratamento de alcoólicos; será necessário encon-
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trar soluções para determinadas minorias, como os cida-

dãos oriundos de países de Leste, africanos ou de etnia

cigana, acorrendo às suas necessidades e condições espe-

cíficas mas evitando a sua ostracização. Outras poderiam

transformar-se numa nova tipologia (a criar em termos

legais): Unidades Residenciais de Longa Duração, dirigi-

das a indivíduos com limitações de tal forma graves (oca-

sionadas por patologia física e / ou mental) que inviabi-

lize qualquer projecto de (re)inserção social. Unidades

deste tipo seriam apoiadas pelo IDT mas também por

outros parceiros da Saúde e da Solidariedade Social.

O IDT terá igualmente de prosseguir o esforço que

vinha sendo desenvolvido no sentido de ajudar estas

Unidades a melhorar a qualidade do serviço prestado,

apoiando a formação dos seus técnicos, aperfeiçoando o

sistema de informação e a fiscalização do seu desempe-

nho; naturalmente, o sistema de retribuição dos serviços

prestados, que não é actualizado desde 1999, terá que ser

revisto.

2 — Cooperação internacional.

A cooperação internacional constitui o segundo eixo

do Plano Estratégico e assume especial importância devi-

do à configuração do problema da droga, como fenóme-

no de dimensão transnacional, multifacetado, que não é

passível de uma abordagem estritamente nacional.

A política nacional no âmbito da luta contra a droga e

a toxicodependência consagra uma abordagem equilibra-

da, pluridisciplinar e integrada do fenómeno, a qual cor-

responde à delineada na Declaração Política adoptada na

Sessão Especial da Assembleia-Geral das Nações Unidas

sobre Droga (Junho de 1998).

Portugal tem desenhado a sua estratégia e intervenção

em matéria de luta contra a droga e a toxicodependência

seguindo as orientações e princípios internacionais. É

neste contexto, enquanto membro da União Europeia e

signatário das Convenções das Nações Unidas, que Por-

tugal define os objectivos gerais e opções estratégicas

da cooperação internacional.

De referir que no período coberto por este Plano Nacio-

nal, três factores de natureza externa vão condicionar a

actuação de Portugal em matéria de cooperação interna-

cional:

� A Presidência do Conselho da União Europeia no

2.º semestre de 2007;

� A avaliação final, em 2008, da Declaração Política da

Sessão Especial da Assembleia-Geral das Nações Unidas

sobre Droga de 1998;

� A avaliação contínua da Estratégia e dos Planos de

Acção da União Europeia em matéria de Luta contra a

Droga (2005-2008 e 2009-2012).

Importa ainda salientar que a cooperação internacional

é transversal a todos os organismos que actuam nesta

área e é definida de acordo com as prioridades para a

política externa portuguesa.

As prioridades em matéria de cooperação internacional

para o período 2005-2012 são:

• Coordenação

Considera-se fundamental aumentar a capacidade de

influenciar as decisões tomadas nas várias instâncias in-

ternacionais e regionais de cooperação, melhorando as-

sim a eficácia da intervenção nacional.

Pretende-se:

� Criar condições que favoreçam a convergência de

posições entre os diferentes Ministérios/Serviços com

responsabilidades em matéria de luta contra a droga, de

modo a permitir uma acção articulada na defesa das posi-

ções que reflectem o interesse nacional.

� Centralizar toda a informação sobre os projectos de-

senvolvidos pelos vários Ministérios/Serviços na área da

luta contra a droga.

• Relações Multilaterais

No âmbito do reforço da participação de Portugal nos

fora multilaterais que abordam o fenómeno das drogas

pretende-se:

� Fortalecer a participação portuguesa na construção da

política europeia sobre drogas, contribuindo activamente

para a execução dos Planos de Acção da União Europeia

em matéria de Luta contra a Droga, designadamente no

quadro da futura Presidência Portuguesa do Conselho de

Ministros da União Europeia;

� Promover a presença activa de Portugal no contexto

das Nações Unidas, assegurando o cumprimento dos

compromissos assumidos e superando de forma positiva,

em 2008, a segunda avaliação prevista pela Declaração

Política da Sessão Especial da Assembleia-Geral das Na-

ções Unidas sobre Droga de 1998;

� Fortalecer as relações com o Grupo Pompidou do

Conselho da Europa, assegurando a participação no Bu-

reau numa das próximas presidências e mantendo o nível

e qualidade da participação nos Grupos de Trabalho/Pla-

taformas;

� Reforçar as relações de colaboração/cooperação com

os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PA-

LOP), promovendo o desenvolvimento de uma política no

âmbito da luta contra a droga e a toxicodependência,

designadamente no quadro da Comunidade dos Países de

Língua Portuguesa (CPLP);

� Assegurar a plena cooperação/colaboração com or-

ganismos comunitários (Europol e Eurojust) e internacio-

nais (designadamente a Organização Mundial das Alfân-

degas), de forma a responder aos compromissos

assumidos a nível internacional, nomeadamente através da

execução de acções operacionais, da assistência mútua

administrativa e da regular troca de informações;

� Assegurar o cumprimento das obrigações do Estado

português junto do Observatório Europeu da Droga e da

Toxicodependência (OEDT), quer actuando como interlo-

cutor privilegiado enquanto país anfitrião desta importante

Agência Europeia, quer participando das suas activida-

des e programas, nomeadamente promovendo a imple-

mentação dos indicadores-chave para caracterizar a situa-

ção da droga na União Europeia, colaborando no

Mecanismo de Alerta Rápido relativo ao uso de novas

substâncias, participando no desenvolvimento de diver-

sas bases de dados ao nível das intervenções, instrumen-

tos de avaliação, investigação e diplomas legais, entre

outros;

� Promover o desenvolvimento da cooperação com as

estruturas da redução da procura de outros países, no-

meadamente da UE, permitindo um maior conhecimento

sobre as soluções ensaiadas, favorecendo o intercâmbio

ao nível da formação de técnicos e facilitando a mobili-

dade de toxicodependentes em tratamento;
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� Adoptar estratégias e medidas que contribuam para

o reforço do papel da Europol no combate ao tráfico in-

ternacional e organizado de estupefacientes;

� Organizar e executar acções e assegurar a participa-

ção activa nas actividades de controlo da fronteira exter-

na comunitária, a nível operacional e na troca de informa-

ções, quer sob os auspícios do Grupo de Cooperação

Aduaneira do Conselho da União Europeia, quer de qual-

quer administração aduaneira;

� Desenvolver e participar em actividades de coopera-

ção e intercâmbio com outros países ao nível do contro-

lo da fronteira externa da União Europeia;

� Desenvolver e participar em actividades de coopera-

ção e intercâmbio com outros países da União Europeia

e países terceiros ao nível do controlo da importação,

exportação e trânsito de precursores.

• Relações bilaterais

Identificaram-se áreas geográficas com carácter priori-

tário para o desenvolvimento de relações bilaterais em

matéria de luta contra a droga, no âmbito dos mecanis-

mos formais e informais de cooperações existentes.

Pretende-se:

� Consolidar e reforçar as estruturas de prevenção e

investigação do tráfico internacional de estupefacientes

instaladas nos aeroportos nacionais, por forma a poten-

ciar a cooperação com os países de origem e de destino

dos produtos estupefacientes que sejam detectados, em

articulação com as entidades com competências ao nível

da fiscalização;

� Consolidar a rede de oficiais de ligação da Polícia

Judiciária no estrangeiro;

� Consolidar e incrementar o intercâmbio de informa-

ções entre os diversos países da União Europeia, utili-

zando recursos existentes ou a criar, no âmbito do con-

trolo da fronteira externa da União Europeia ao nível da

segurança e da saúde pública;

� Consolidar as relações de cooperação bilateral com

Espanha, no âmbito dos Acordos Bilaterais existentes,

quer no que respeita à redução da procura, em matéria

de prevenção e tratamento, quer na redução da oferta,

reforçando a cooperação policial;

� Intensificar a cooperação policial com a Holanda,

especialmente ao nível da troca de informação de carác-

ter operacional, uma vez que é deste país que procede

muita da heroína e do ecstasy que é consumido em Por-

tugal;

� Adoptar estratégias e medidas que contribuam para

uma maior utilização do mecanismo das entregas contro-

ladas, nomeadamente com Espanha, Holanda, Cabo Ver-

de, Brasil e Venezuela;

� Reforçar as relações de colaboração e cooperação

com os países da América Latina e Caraíbas, no quadro

dos Acordos Bilaterais existentes, designada e especial-

mente com o Brasil;

� Implementar medidas e acções tendentes a reforçar a

cooperação policial com a Venezuela, na medida em que

muita da cocaína que chega a Portugal, nomeadamente

por via aérea, é proveniente daquele país;

� Reforçar a cooperação policial com o Brasil e com os

PALOP, em especial com Cabo Verde e com a Guiné-

-Bissau, designadamente ao nível de troca de informação

de carácter operacional, atenta a importância destes paí-

ses nas rotas do tráfico internacional de estupefacientes.

No sistema internacional de cooperação contemporâ-

neo, a fronteira entre o multilateral e o bilateral é muito

ténue e de difícil definição, pois uma estratégia fundamen-

tada e bem enquadrada no plano bilateral tem forçosamente

de ser articulada com uma capacidade acrescida de dialo-

gar e trabalhar no plano multilateral. No entanto, por ra-

zões de sistematização e apresentação do documento,

tornou-se necessário estabelecer esta divisão entre multi-

lateral e bilateral, tendo sempre presente que as duas

vertentes se interpenetram.

3 — Informação, Investigação, Formação e Avaliação.

A informação, investigação e formação são opções

estratégicas constantes da Estratégica Nacional de Luta

contra a Droga (ENLCD) (
10

)  que, a par da avaliação, são

reconhecidas como áreas transversais, tanto a nível nacio-

nal como a nível europeu, na Estratégia da União Euro-

peia de Luta contra a Droga (
11

) e respectivo Plano de

Acção (
12

).

Na realidade, se é desejável, e mesmo necessário, que

cada área operacional de intervenção aponte direcções

claras no sentido de aumentar o conhecimento, avaliar a

implementação das suas acções e capacitar recursos hu-

manos no âmbito daquilo que são as suas próprias com-

petências, não é menos necessário que se procure e se

implemente, a nível nacional, a coerência e harmonização

da intervenção e da análise dos resultados nessas áreas.

As opções estratégicas na ENLCD para as áreas trans-

versais alicerçam-se assim numa perspectiva política que

reconhece a informação, a investigação, a formação e a

avaliação como instrumentos indispensáveis que aliam,

num processo contínuo, a inovação e a qualidade à exce-

lência do capital humano, contribuindo para a construção

de uma sociedade baseada no conhecimento.

O aumento da eficácia das intervenções e da eficiência

dos agentes de mudança junto do cidadão pressupõe

participação activa deste, baseada em escolhas informa-

das, pelo que se torna imprescindível uma adequada ges-

tão da informação e do conhecimento e um incentivo quer

da investigação, quer da formação (
13

).

Um real incremento destas áreas contribuirá para fun-

damentar a escolha de políticas públicas a implementar,

enquanto intervenções projectadas como mudanças pla-

neadas, na base de diagnósticos realizados em contextos

sociais e geográficos específicos, e da definição de ob-

jectivos mensuráveis que tornem possível a monitoriza-

ção da intervenção técnico-científica e formativa no do-

mínio das drogas e das toxicodependências.

A Informação é a área que se ocupa da harmonização,

coerência e sistematização da recolha de dados junto dos

diversos Serviços «fonte», do seu armazenamento, ges-

tão, processamento e divulgação para os diferentes

públicos alvo.

A área da Investigação ocupa-se da produção de co-

nhecimento científico baseado em dados e informações

disponíveis ou a recolher, permitindo a evolução qualita-

tiva das intervenções e o apoio à decisão, a diversos

níveis. Em última instância, dever-se-á caminhar no senti-

do de estabelecer nexos causais ou causas específicas de

determinados efeitos nesta área.

A Formação é um processo global e contínuo, adequa-

do a necessidades reais, através do qual os profissionais

adquirem e desenvolvem competências técnico-científicas

e conhecimento crítico, com vista à sua valorização e
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qualificação enquanto factores decisivos para uma inter-

venção eficiente e eficaz.

Finalmente, a Avaliação é um processo sistemático que

permite diagnosticar a intervenção face aos objectivos

previamente fixados e determinar quais os seus resulta-

dos, impacto e valor na resolução ou minimização dos

problemas a que se dirige. A avaliação deve ser desen-

volvida de forma útil, viável, ética e precisa, baseada nas

informações e conhecimento disponíveis, e deverá ser

permanentemente utilizada, por profissionais e decisores,

para possibilitar a activação de mecanismos de correc-

ção.(
14

)

Em síntese, a informação produz, gere e divulga da-

dos que, ao serem explorados pela investigação numa

perspectiva científica podem gerar conhecimento. A for-

mação promove aprendizagens geradoras de conhecimen-

to, visando a sua adequada aplicação à prática, para uma

intervenção de qualidade. A avaliação das intervenções

deverá ser feita por profissionais qualificados, com base

na evidência disponível gerando, por sua vez, mais infor-

mação e conhecimento.

• Informação

A avaliação externa do anterior Plano Nacional de Luta

Contra a Droga e a Toxicodependência — Horizonte

2004 (
15

)  refere que 7 dos 30 Objectivos (
16

)  (6 na área

da redução da procura e 1 na área da redução da oferta)

não puderam ser avaliados por falta de informação (
17

). É

assim necessário dar continuidade ao preconizado na

ENLCD no sentido de «concentrar e valorizar meios (…)

no que se refere à recolha e tratamento de dados e de

informação sobre a droga e a toxicodependência». Aumen-

tar a qualidade e a acessibilidade da informação consti-

tui, pois, uma das prioridades nacionais para o próximo

quadriénio.

Assim, no âmbito da recolha e tratamento de Informa-

ção:

Na vertente da monitorização de intervenções, será

prioritária a consolidação do Sistema Nacional de Infor-

mação sobre Drogas e Toxicodependências (SNIDT), um

sistema preconizado na ENLCD que já permite medir a

dimensão e evolução da situação em matéria de drogas e

toxicodependências nas suas diversas vertentes, mas que

terá de tender cada vez mais para o rápido reconhecimen-

to de padrões e tendências. É assim necessário consoli-

dar o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido no con-

texto da normalização de conceitos e indicadores, com

vista a uma melhor gestão da meta-informação nesta área,

privilegiando a qualidade, nas suas diversas vertentes.

Pretende-se criar mais-valia em relação à informação já

produzida pelos diversos Serviços, bem como promover

a partilha de experiências e troca de informações em tem-

po útil, com ganhos específicos para todos os parceiros.

O trabalho realizado ao nível da harmonização da in-

formação no contexto nacional deverá ser complementa-

do pela identificação e análise de assimetrias regionais e

locais, para ajustar as intervenções de acordo com as

necessidades identificadas a nível local. Será assim prio-

ritário o apoio à definição de linhas de orientação e de

instrumentos próprios para o diagnóstico da situação,

monitorização e avaliação de intervenções a nível comu-

nitário e para a capacitação dos profissionais.

A nível interno, em cada Serviço, a eficácia da inter-

venção parte da capacidade deste para prestar serviços

de qualidade, adequados à população que serve. Já a

eficiência implica uma correcta gestão dos seus recursos.

Consegui-lo passa por dispor de informação fiável sobre

as populações com as quais cada Instituição trabalha,

sobre as intervenções que desenvolve, sobre os objecti-

vos definidos e os resultados alcançados. Assim, como

suporte à recolha e processamento da informação deverá ser

dada particular atenção aos Sistemas de Informação inter-

nos de cada Instituição, que deverão representar uma evolu-

ção qualitativa na produção e aplicação do conhecimento,

com reflexos na prática dos profissionais e dos dirigentes.

No âmbito da comunicação institucional e divulgação

da Informação:

Uma intervenção orientada para as necessidades dos

cidadãos, dos decisores e dos profissionais da área tor-

na ainda prioritária a gestão e divulgação de informação

de qualidade, precisa e consistente, de acordo quer com

critérios de divulgação próprios quer com o perfil e as

necessidades dos diferentes públicos-alvo. Esta preocu-

pação deverá traduzir-se, também, num investimento na

produção de publicações em suporte electrónico e na dis-

seminação do conhecimento científico em linguagem aces-

sível ao cidadão. No contexto da divulgação de informa-

ção sobre substâncias, será importante garantir um

equilíbrio na promoção dos benefícios e dos riscos, con-

tribuindo, nomeadamente, para uma quantificação mais pre-

cisa das vantagens e dos inconvenientes de determina-

dos fármacos.

É essencial a dinamização e aperfeiçoamento dos sites

institucionais que permitem já, na generalidade, o acesso

a informação diversa utilizável em diferentes contextos.

Considera-se fundamental incrementar o acesso a material

informativo/formativo e a actualização permanente de

legislação, relatórios e avaliações de programas em cur-

so, garantindo o rigor da linguagem, a credibilidade cien-

tífica e a informação baseada em evidência. Estes sites

poderão ser também espaços de partilha de opiniões de

agentes e grupos da sociedade civil
18

 que queiram, des-

ta forma, participar activamente em causas públicas co-

muns.

É igualmente essencial garantir a continuidade da Re-

vista «Toxicodependências», que constitui uma referência

nacional e internacional entre as publicações sobre este

tema, estimulando a produção e divulgação de estudos

técnico-científicos sobre os diversos aspectos do proble-

ma.

Em conclusão, na área da informação, pretende-se:

� Consolidar e optimizar o Sistema Nacional de Infor-

mação sobre Drogas e Toxicodependências (SNIDT),

(re)definindo e priorizando indicadores para cada área,

privilegiando, sempre que possível, a abordagem epide-

miológica;

� Melhorar a fiabilidade dos indicadores através da

harmonização, processos de recolha, tratamento e trans-

missão de dados e informação (a nível nacional, europeu

e internacional);

� Privilegiar a dimensão da detecção de necessidades

e recursos na perspectiva da intervenção local e consi-

derar a abrangência dos indicadores adoptados para as

diversas áreas de intervenção;

� Promover a divulgação e o acesso a informação ob-

jectiva e fiável, utilizando cada vez mais as novas tecno-

logias disponíveis, de acordo com os diferentes perfis e
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necessidades dos diferentes públicos-alvo, bem como a

disseminação do conhecimento científico e da investiga-

ção, em linguagem acessível a todos os interessados.

• Investigação

A Estratégia da União Europeia de Luta Contra a Dro-

ga apela nesta área a uma «melhoria mensurável e sus-

tentável da base de conhecimentos» (
19

), de forma a de-

senvolver respostas adequadas para lidar com os

problemas que se colocam neste domínio.

Assim, numa perspectiva de maior articulação entre o

conhecimento científico gerado, a intervenção no terreno

e a decisão aos vários níveis, será prioritária a promoção

do paradigma «investigação-acção». A exploração deste

paradigma deverá permitir responder atempadamente às

necessidades decorrentes dos problemas sentidos no ter-

reno, garantindo que as intervenções possam ser projec-

tadas, com base nos diagnósticos realizados e em objec-

tivos mensuráveis, promovendo assim mudanças

planeadas e permitindo avaliar a respectiva eficácia e efi-

ciência.

Importa ainda assegurar o apoio a projectos de base

populacional (
20

), garantindo a caracterização e evolução

espacio-temporal do fenómeno, de modo a permitir a iden-

tificação de grupos-alvo que necessitem de intervenções

específicas. A dinamização de sinergias através da cria-

ção de redes de investigadores, quer a nível nacional quer

internacional, poderá ser uma forma de promover a «co-

munidade científica estável» (
21

)  preconizada na ENLCD.

Para garantir o apoio e a estabilidade necessários ao

desenvolvimento de projectos de investigação, que po-

derão ser de duração mais prolongada, importa negociar

e definir claramente fontes de financiamento estáveis, bem

como prioridades e critérios de selecção de projectos.

Em conclusão, na área da investigação, pretende-se:

� Incrementar a articulação entre conhecimento, decisão

e intervenção, nomeadamente através da promoção de

projectos de investigação-acção;

� Dinamizar o apoio a projectos de base populacional,

nomeadamente no que diz respeito à população geral,

escolar, em meio prisional, em meio militar e meio laboral

em geral;

� Promover o estudo da fiabilidade e pertinência dos

indicadores utilizados, bem como o significado das suas

variações geográficas e entre grupos populacionais;

� Negociar, com as entidades competentes, uma agen-

da de investigação com o correspondente programa de

financiamento, coerente e estável, para o período de exe-

cução deste Plano Nacional, com prioridades e critérios

bem definidos para a selecção de projectos.

• Formação

Reconhecida como área de importância estratégica na

ENLCD, a formação em drogas e toxicodependências,

obedecendo ao princípio da diferenciação (
22

) e aos res-

tantes princípios específicos (
23

) consagrados naquele ins-

trumento orientador, é factor crítico de sucesso para qual-

quer tipo de intervenção neste domínio. Uma política de

formação coerente pode contribuir de forma significativa

para a qualidade da intervenção, sendo estruturante ao

promover uma abordagem consistente, integrada e inter-

disciplinar para a efectivação deste Plano Nacional.

Potenciar a qualidade da intervenção do capital huma-

no envolvido na implementação deste Plano, com ganhos

para o cidadão e a comunidade, implica promover e asse-

gurar a qualidade da intervenção formativa nesta matéria.

Esta intervenção deverá obedecer a critérios de especia-

lização funcional, com vista à prossecução de um Projec-

to Formativo concertado, assente na valorização dos Ser-

viços.

Em consonância com as prioridades já estabelecidas na

ENLCD será prioritário assegurar a formação de interve-

nientes e profissionais, sustentada em diagnósticos rigo-

rosos e adequada às reais necessidades individuais e

institucionais. Esta formação visará promover a dissemi-

nação de informação e conhecimento junto da sociedade

civil, fomentar a motivação e qualificação dos Recursos

Humanos e dos Serviços, dando prioridade àqueles cujas

decisões têm maiores repercussões sistémicas na opera-

cionalidade das organizações e das estratégias a imple-

mentar.

Não deixando de promover e apoiar espaços formati-

vos de troca de informação e de experiências, que permi-

tam o desenvolvimento e disseminação de boas-práticas

e a partilha de conhecimentos entre profissionais, reco-

nhece-se que, eminentemente, importa treinar, desenvol-

ver e reforçar competências técnico-pedagógicas e cientí-

ficas dos interventores, formadores especialistas e

supervisores nestas áreas, factor estratégico para a mul-

tiplicação da formação e da qualidade de intervenção.

Por fim reconhece-se ainda como prioridade de inves-

timento estratégico, o acompanhar atento das intervenções

formativas europeias e internacionais de relevância para

o contexto nacional, com especial interesse as desenvol-

vidas pela União Europeia.

Em conclusão, na área da formação, pretende-se:

� Incentivar a disseminação de conhecimento e materiais

técnico-pedagógicos e técnico-científicos, acentuando o

seu efeito replicador nas intervenções, valorizando o

«saber fazer» adquirido em contextos formativos, nacio-

nais e internacionais;

� Contribuir para a implementação de sistemas de for-

mação e validação de competências técnico-científicas

específicas, visando a Certificação de Formadores e Su-

pervisores em diferentes domínios de intervenção;

� Consolidar conceitos específicos, como pilar vital que

sustenta a intervenção em drogas e toxicodependências,

junto de interventores nesta área, privilegiando as parce-

rias estabelecidas e celebrando novos protocolos de co-

laboração;

� Potenciar competências nos profissionais, dirigentes

e decisores políticos que actuam e estão envolvidos nes-

ta área, promovendo conhecimentos e metodologias faci-

litadoras de boas práticas, tendo em conta a investiga-

ção e o desenvolvimento técnico-científico que

acompanha a complexidade e contínua mutação do fenó-

meno.

• Avaliação

No domínio da Avaliação enquanto área transversal, a

Estratégia da União Europeia de Luta contra a Droga pre-

coniza que esta deverá «dar indicações claras sobre os

méritos e as lacunas das acções e actividades em curso

(…) A avaliação deverá (…) ser parte integrante de uma

abordagem (…) à política para a droga».

Assim, no âmbito da avaliação, importa promover uma

cultura de qualidade e avaliação nos diferentes domínios

de intervenção, sensibilizando os profissionais para a
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necessidade de implementar sistemas coerentes de indi-

cadores mensuráveis, capazes de reflectir com maior rigor

a actividade e os resultados alcançados. Pretende-se igual-

mente recolher, de forma sistemática, os dados necessários

à monitorização e eventual correcção das intervenções no

terreno. Estas deverão ser permanentemente ajustadas às

necessidades, quer das populações-alvo directa e indirec-

tamente abrangidas, quer dos Serviços.

A avaliação das intervenções deverá ser parte inte-

grante da sua conceptualização em todas as áreas opera-

cionais. Será no entanto importante definir, em termos

transversais, quais as áreas a privilegiar, as metodologias

a aplicar e as fontes de informação disponíveis em cada

momento e em cada área.

Em conclusão, na área da avaliação, pretende-se:

� Definir as dimensões a privilegiar, bem como uma lis-

ta consolidada de indicadores e instrumentos de avalia-

ção para cada área de intervenção;

� Estabelecer uma agenda de avaliação dirigida às in-

tervenções previstas durante o período de execução des-

te Plano Nacional, com o correspondente programa de

financiamento;

� Definir procedimentos de recolha e processamento

regular dos dados relativos aos resultados da interven-

ção nos diversos eixos, vectores e áreas que permitam

uma avaliação de processos e de resultados conducentes

à activação de mecanismos de correcção.

4 — Reordenamento jurídico.

Considerando que o IDT tem por missão garantir a

unidade intrínseca do planeamento, da concepção, da

gestão, da fiscalização e da avaliação das diversas fases

da prevenção, do tratamento e da reinserção no domínio

da droga e da toxicodependência, na perspectiva da me-

lhor eficácia da coordenação e execução das políticas e

estratégias definidas, impõe-se, no sentido do estrito cum-

primento do presente Plano Nacional, proceder à adequa-

ção da sua estrutura orgânica, tornando-a assim mais efi-

ciente; rever, clarificar, actualizar e unificar o ordenamento

jurídico relacionado com as licenças e autorizações de

funcionamento, fiscalização e avaliação de unidades de

intervenção, em internamento ou em ambulatório, na área

da toxicodependência e com a atribuição de apoios finan-

ceiros a entidades públicas e privadas que actuem neste

domínio, bem como, promover, impulsionar e harmonizar

a extensa, dispersa e por vezes contraditória legislação em

matérias conexas com o seu objecto.

CAPÍTULO II

Áreas de missão

5 — Redução da procura.

A redução da procura constitui, indubitavelmente, o

cerne da missão do IDT.

Este eixo estratégico, consagrado na EUELCD 2005-

-2012, subdivide-se em vectores que constituem, em blo-

co, a globalidade da intervenção técnica do Ministério da

Saúde na área das Toxicodependências.

Estes vectores, cuja importância estratégica é inques-

tionável e decorrem directamente da assumpção dos prin-

cípios orientadores consagrados na ENLCD, carecem, por

via da necessidade da sua melhor operacionalidade no

terreno, de uma forte coesão entre si (prevenção, dissua-

são, redução de riscos e minimização de danos, tratamen-

to e reinserção).

Neste sentido, opta-se por uma reorientação estratégi-

ca das intervenções capaz de garantir a consistência e a

coerência de uma coordenação e de uma optimização de

resultados na óptica de ganhos em saúde, a saber:

Centralidade no cidadão

A intervenção em toxicodependências não constitui um

fim em si mesmo, devendo descentrar-se das substâncias

e assumir a centralidade no cidadão e nas suas necessi-

dades objectivas e subjectivas.

A excessiva burocratização por vezes constatada nos

serviços prestadores e promotores de cuidados de saúde

deverá ser agilizada e organizada em função da satisfa-

ção global dessas necessidades, tendo em conta que os

indivíduos têm uma palavra activa e uma corresponsabili-

dade na definição do seu projecto de vida, em termos de

equitativos direitos e deveres de cidadania. Os serviços

devem, pois, constituir-se como gestores do capital de

saúde dos cidadãos, cabendo a estes a decisão de a eles

recorrer. Esta perspectiva não invalida uma atitude de

proactividade na intervenção em situações de maior risco

para o indivíduo e para a comunidade.

Esta óptica está presente em todos os vectores de in-

tervenção, consubstanciando a noção de respostas inte-

gradas que visam o reforço e a (auto)gestão da saúde

possível de cada indivíduo, abordado como um todo in-

dissociável, independentemente dos serviços que frequente.

Territorialidade

Para melhor conhecer, intervir e avaliar, tem de ser

posto o enfoque numa gestão e planeamento localizado e

territorial.

Pode-se, assim, concretizar e adequar intervenções de

proximidade, evitar a dispersão de respostas e dispositi-

vos e definir o papel e função de cada entidade e/ou actor

num território partilhado por outros.

No âmbito do IDT há que reestruturar a organização

interna, desconcentrando competências, promovendo a

emergência das potencialidades regionais e de gestão

descentralizadas. A percepção das realidades e dos fenó-

menos é mais sentida e melhor percebida a nível local,

pelo que se deve partir das suas necessidades/propostas

para construir planos de intervenção que respondam a

diagnósticos territoriais, identificando prioridades para

o início ou continuidade das intervenções.

A nível externo, importa definir com os actores locais

os níveis de corresponsabilidade e, em termos técnicos e

financeiros, o tipo de gestão que melhor responde às

necessidades de um determinado território.

Abordagens e respostas integradas — Intervenção

integrada a nível interno e externo

As abordagens e respostas devem construir-se de for-

ma integrada, não clivando a realidade individual e social.

Os serviços devem organizar a sua intervenção opera-

cional criando dispositivos de resposta abrangentes e que

constituam uma rede de acção coerente e simultaneamente

capaz de lidar com a complexidade e transversalidade da

problemática da droga e questões conexas.

As visões parciais e redutoras têm levado a interven-

ções dispersas, pulverizadas e sem resultados avaliáveis

que permitam entender a real extensão, características e

tendências desta problemática.
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As fronteiras artificiais entre prevenção, tratamento,

redução de riscos e minimização de danos, reinserção e

dissuasão, criadas por questões ligadas à organização de

serviços que procurou dar resposta às solicitações e

necessidades em determinada altura, devem esbater-se

progressivamente, de forma a que um assinalável conjunto

de técnicos especializados possa colocar ao dispor da

comunidade todo um saber fazer que complementa e en-

riquece as diferentes abordagens. Tal não significa que

todos podem/sabem fazer tudo, mas que cada um pode

trazer, por via da sua experiência adquirida, uma mais valia

à intervenção nesta problemática.

Para tal há que investir:

No âmbito do IDT:

� Definir a melhor forma de operacionalização da arti-

culação entre as diferentes Unidades Especializadas

(UE’s) e as Comissões para a Dissuasão da Toxicodepen-

dência (CDT).

� Redefinir níveis de responsabilidade, desconcentração

de competências e circuitos de comunicação entre UE’s,

Delegações Regionais (DR) e Serviços Centrais.

� Redefinir um conjunto de linhas de orientação nacio-

nais que pautem as intervenções nos seus diferentes ní-

veis.

� Criar ou reapreciar Programas ou Planos de resposta

integrada, em detrimento dos até agora existentes de res-

posta parcial ou sectoriais.

No âmbito externo:

As parcerias públicas, sociais e privadas exigem uma

coordenação mais eficaz e eficiente.

Para tal o IDT deve esclarecer claramente e divulgar

amplamente qual a sua missão, objectivos de acção e

necessidades de articulação/colaboração/complementaridade.

O IDT tem um historial, com uma avaliação muito po-

sitiva, em termos de colaboração/cooperação/parceria/con-

tratualização com entidades públicas, de solidariedade

social ou privadas, na prevenção (p. ex. PMP e PQP), no

tratamento (CT, UD, CD), na redução riscos e minimiza-

ção de danos (Equipas de Rua, Gabinetes de Apoio, Cen-

tros de Abrigo e Centros de Acolhimento) e na reinser-

ção (PVE, Projecto Inter Acção, Rede de Artesãos), a que

importa dar continuidade.

O que ainda não se consegue fazer com os meios pró-

prios, tem sido alvo de um investimento em regime de co-

-financiamento de convenções, programas, e Equipas/Ga-

binetes em parceria com Câmaras Municipais, IPSS, ONG

e serviços públicos. Não é obrigatório que se invista num

crescimento interno de meios humanos, salvaguardadas

condicionantes de exiguidade de recursos nalgumas uni-

dades especializadas e sectores, mas é imperiosa a busca

de parcerias que dêem resposta adequada e eficiente às

necessidades nacionais, regionais e locais.

Assim, com os outros parceiros, pretende-se:

� Continuar a contratualização em áreas complementa-

res e lacunares, promovendo as alterações legislativas que

permitam melhorar a qualidade das respostas e a eficiên-

cia e eficácia das intervenções.

� Criar protocolos com outros serviços, públicos,

sociais e privados, definindo linhas orientadoras de arti-

culação.

� Promover mecanismos de coordenação e gestão de

parcerias aos níveis local, regional e nacional, quer a ní-

vel da intervenção, quer do financiamento.

� Ponderar/reequacionar e definir áreas de articulação

que não têm sido ou não são especificamente da respon-

sabilidade do IDT (p. ex. álcool, tabaco, saúde mental,

atendimento de jovens em risco ou em início de consu-

mos).

Melhoria da qualidade e mecanismos de certificação.

Melhorar a qualidade é um processo que começa com

um diagnóstico do ponto de partida e se continua pela

definição do ponto de chegada e dos indicadores e ins-

trumentos a utilizar na avaliação. A avaliação tem assim

de ser uma cultura institucional.

A certificação (
24

)
 

de práticas ou de Serviços/Unidades

Especializadas pode ser uma das formas de investir na

melhoria da qualidade, embora represente um esforço que

terá de ser desenvolvido mediante a criação de condições

que facilitem aos interventores enveredar por este proces-

so, que implica um grande rigor técnico.

A qualidade é exigível e constitui um processo que

deve partir do nível local, tendo em conta as realidades

específicas, a «ambição» e as capacidades da sua con-

cretização pelos seus actores. É fundamental que se in-

vista em parâmetros de qualidade que todos devem cum-

prir.

O IDT, a nível central e/ou regional, deve criar um

conjunto de incentivos que tornem «apetecível» e esti-

mulante a escolha de enveredar por um processo de acre-

ditação e melhoria da qualidade. Deve-se dar oportunida-

des a quem deseje implementar processos de mudança e

de inovação, desde que estes sejam baseados em critérios

de avaliação rigorosos.

A racionalização e a potencialização de recursos já

existentes, ou de novos a afectar, devem ser objectivos

concretizáveis.

Pretende-se:

� Melhorar a qualidade da gestão a nível central, regio-

nal e local, implementando uma gestão por objectivos;

� Reforçar a formação interna e externa de gestores e

de técnicos interventores;

� Construir um sistema de indicadores e respectivo

processamento;

� Implementar uma avaliação contínua de resultados;

� Definir linhas orientadoras nacionais para as diferen-

tes áreas.

Contribuir-se-á desta forma para uma melhor clarifica-

ção do custo-benefício do investimento público neste

campo social.

• Prevenção

Embora reiteradamente apresentada como área de inter-

venção prioritária, e na qual têm sido investidos apreciá-

veis esforços humanos e financeiros, as estratégias pre-

ventivas têm sido realizadas com recurso a mensagens

centradas nas substâncias e na sua diabolização, passan-

do ao lado do facto de estas poderem ser procuradas por

alguns jovens que buscam o prazer numa óptica de con-

sumo recreativo sendo o risco maior o de que se trans-

formem no «único» prazer que o indivíduo é capaz de

viver. Assim, há que investir em estratégias que prepa-

rem os jovens para enfrentar/lidar com os riscos associa-
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dos ao consumo. Será necessário apostar na qualidade,

em programas de «boas práticas» e planear intervenções

para áreas lacunares.

O IDT deverá privilegiar o financiamento de activida-

des inequivocamente relacionadas com a sua área de in-

tervenção directa. A prevenção universal não planeada e

intencional, a educação para a cidadania, a ocupação dos

tempos livres, as actividades de desenvolvimento pessoal

e social para crianças e jovens, constituindo indubitavel-

mente elementos importantes para a construção de facto-

res de protecção em relação ao uso/abuso de drogas e à

toxicodependência, não podem ser encarados como res-

ponsabilidade exclusiva nem como a vocação primordial

do IDT.

Os três objectivos gerais para este vector são:

Aumentar o conhecimento sobre o fenómeno dos

consumos de substâncias psicoactivas, em articulação com

o ODT.

Pretende-se:

� Contribuir para disponibilizar informação de base cien-

tífica que sirva de suporte a pessoas e entidades interes-

sadas em desenvolver actividades nesta área;

� Contribuir para aprofundar e divulgar estudos que

propiciem um melhor entendimento das diferentes verten-

tes do fenómeno do uso/abuso de substâncias psicoac-

tivas lícitas e ilícitas e questões correlacionadas em

articulação com outras entidades;

� Aumentar o número de instrumentos de «diagnósti-

co rápido» que permitam aceder atempadamente a infor-

mação actualizada, sempre que possível com especificida-

de territorial, sobre um fenómeno em permanente mutação.

Aumentar a qualidade da intervenção preventiva

através do reforço da componente técnico — científica e

metodológica.

Pretende-se:

� Continuar a investir na melhoria da qualidade da in-

tervenção, quer em termos dos interventores, quer dos

programas de prevenção;

� Incrementar o número de interventores qualificados

e proporcionar a sua formação específica neste vector;

� Aumentar o número de programas de prevenção que

promovam estratégias e acções baseadas em evidência

científica, promovendo a inovação e o intercâmbio de

experiências;

� Melhorar o processo de selecção, acompanhamento

e monitorização dos projectos implementados;

� Aumentar o número de materiais de suporte à pre-

venção e disponibilizá-los via Internet;

� Optimizar a intervenção da Linha Vida, dotando-a de

condições para corresponder também a contactos via In-

ternet e a participar em fora de discussão temáticos (sa-

las de chat e blogs, por exemplo).

Aumentar a abrangência, a acessibilidade, a eficá-

cia e a eficiência dos programas de prevenção.

Com base na avaliação do anterior Plano de Acção

2001-2004 e de acordo com as avaliações realizadas no

âmbito do Departamento de Prevenção junto dos princi-

pais actores da intervenção preventiva, e também por

sugestão destes, identificaram-se áreas a cuja evolução

importa proceder.

Pretende-se:

� Aumentar o nível de informação/sensibilização sobre

as substâncias psicoactivas e riscos associados ao seu

consumo em meios específicos;

� Reforçar e planear adequadamente as acções de pre-

venção Universal, eficazes e avaliadas, mobilizando par-

ceiros para a programação, desenvolvimento, financiamento

e avaliação de intervenções sobre áreas complemen-

tares;

� Elaborar projectos de intervenção em meio escolar,

que incluam a Família, que tenham em conta as orienta-

ções dos Programas prioritários contidos no Plano Nacio-

nal de Saúde, nomeadamente o Programa Nacional de Saú-

de Escolar;

� Monitorizar os projectos de promoção da saúde e

prevenção do consumo de substâncias lícitas e ilícitas a

desenvolver no meio escolar, no contexto da intervenção

das equipas multidisciplinares que operam neste con-

texto;

� Promover a actualização dos conteúdos curriculares

do ensino básico e secundário referentes à promoção e

educação para a saúde, tornando acessível a informação

adequada e cientificamente válida;

� Reforçar, a abordagem da prevenção dos consumos

(álcool, tabaco e drogas) em meio escolar, através das

áreas curriculares não disciplinares;

� Definir com as estruturas/instâncias criadas ou a criar,

responsáveis pela promoção e educação para a saúde, as

estratégias adequadas ao desenvolvimento de acções,

projectos ou programas relativos ao uso/abuso de subs-

tâncias psicoactivas em meio escolar;

� Aprofundar as acções no âmbito do programa Escola

Segura;

� Desenvolver, junto dos públicos do ensino superior,

a prevenção, o aconselhamento e a acção comunitária, no

sentido de promover o debate e a participação activa

destes públicos na intervenção sobre a problemática do

combate à droga e à toxicodependência, nomeadamente,

através da intervenção na e pela formação superior com

especial interesse nos domínios da investigação e da

avaliação;

� Reforçar a actuação de incidência local com base em

diagnósticos que permitam a identificação de territórios

de intervenção prioritária, em colaboração com as redes

sociais existentes, necessariamente envolvendo os muni-

cípios e outros serviços públicos e estruturas de socie-

dade;

� Aumentar o número de programas de prevenção se-

lectiva e indicada dirigidos a grupos com factores de

vulnerabilidade especificamente definidos e sensíveis às

diferenças culturais (p. ex., meios recreativos);

� Melhorar os sistemas de atendimento, informação e

apoio/encaminhamento na área do consumo de substân-

cias e temáticas associadas em colaboração com os Cen-

tros de Saúde, Delegações do IPJ e outros parceiros dis-

poníveis;

� Reforçar a intervenção em meio laboral tendo em vis-

ta a prevenção da desinserção;

� Aumentar a participação em projectos de cooperação

internacional;

Para todas estas intervenções impõe-se garantir o es-

tabelecimento de procedimentos mais expeditos que ga-

rantam estabilidade, e a sua sustentabilidade.
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• Dissuasão

O quadro legal e normativo em vigor aplicável ao con-

sumo de drogas ilícitas (Lei n.º 30/2000 e regulamentação

complementar), incorpora um conjunto de princípios e

estratégias emergentes do paradigma da dissuasão, que

se sustenta numa filosofia e numa abordagem integrado-

ra e complementar no domínio da redução da procura, que

transcende a óptica da mera descriminalização. Esta

perspectiva integradora subentende uma rede de respos-

tas locais complementares, que trabalhe no mesmo senti-

do, e que corresponda às reais necessidades da popula-

ção consumidora.

As Comissões para a Dissuasão da Toxicodependên-

cia, com competências territoriais na aplicação da lei, de-

senvolvem um trabalho de proximidade de mediação en-

tre as situações de consumo e a aplicação de medidas

sancionatórias. Sem desresponsabilizar o indiciado pela

prática de um comportamento ilícito, procuram intervir e

adequar as decisões proferidas à situação concreta do

indiciado, equacionando a sua realidade pessoal e o seu

contexto de pertença. As medidas sancionatórias podem

passar pelo encaminhamento dos indiciados para estru-

turas de enquadramento (de acordo com o seu diagnósti-

co psicossocial e com a adesão do indiciado) ou por me-

didas de carácter mais punitivo.

Em termos de resultado a alcançar, pretende-se que a

operacionalização da lei contribua para a redução do con-

sumo de drogas ilícitas, de uma forma justa, equitativa, e

em consonância com as necessidades do indiciado, se-

jam preventivas, sanitárias, terapêuticas ou sancionatórias.

Os três objectivos para este vector são:

Garantir a eficiência na aplicação da lei, assegu-

rando o acompanhamento adequado, justo, com qualidade

técnica e que vá ao encontro das necessidades efectivas

dos indiciados consumidores.

Até ao momento tem-se assistido a um desinvestimen-

to por parte dos responsáveis na área da dissuasão, o

que tem originado indefinições e instabilidade junto dos

interventores internos, dos parceiros e dos consumido-

res. Esta situação tem repercussões efectivas na aplica-

ção da lei, na legitimação do próprio quadro legislativo

em vigor e na credibilidade, respeito e dignidade das

entidades responsáveis.

Pretende-se:

� Optimizar o acompanhamento das CDT pelo IDT;

� Harmonizar práticas e procedimentos das CDT no

âmbito da aplicação da lei;

� Adequar as práticas e procedimentos das CDT à re-

alidade heterogénea do consumo de drogas;

� Melhorar o conhecimento na área do uso e abuso de

drogas;

� Preparar e propor alterações legislativas.

Estabelecer e manter a dinâmica de articulação en-

tre parceiros que trabalham na área da toxicodependên-

cia, para que se assegure a complementaridade das in-

tervenções específicas de cada serviço a nível local e o

conhecimento aprofundado das respostas disponíveis.

Desta forma, viabiliza-se o desenvolvimento de um tra-

balho de mediação junto das estruturas que oferecem res-

postas que vão ao encontro das necessidades efectivas

do indiciado, facilitando o encaminhamento para tratamen-

to dos consumidores toxicodependentes, para prestação

de cuidados sócio-sanitários, e de situações que, não

sendo de toxicodependência, carecem de apoio especializado.

Pretende-se:

� Melhorar a articulação interna com os serviços e as

respostas do IDT;

� Potenciar a articulação intraministerial no âmbito dos

serviços do Ministério da Saúde;

� Fomentar a articulação interministerial com as tutelas

cuja missão abarque respostas no âmbito da toxicodepen-

dência e com aquelas que detêm competências formais no

âmbito da aplicação da lei e de reafirmação do desvalor

do acto de consumir, envolvendo-as numa perspectiva de

diminuição da procura.

Melhorar o conhecimento científico na área da dis-

suasão.

Promover uma cultura de avaliação que constitua o

garante e a legitimação do próprio quadro legislativo em

vigor, com base numa perspectiva integradora, pedagógi-

ca e responsabilizadora pelo acto ilícito de consumir.

Pretende-se:

� Avaliar o impacto da aplicação da lei da descrimina-

lização.

• Redução de Riscos e Minimização de Danos

(…) A redução de danos reconhece a abstinência

como resultado ideal, mas aceita alternativas que redu-

zam os danos, dado que a exigência de que o indivíduo

deve primeiro abster-se a fim de receber o tratamento

exemplifica uma abordagem de alta exigência, a qual

muitas vezes se torna um obstáculo para aqueles que

procuram ajuda. (Marlatt e Col, 1997).

Esta abordagem tem como princípio de base o pragma-

tismo e a compatibilidade com uma abordagem de saúde

pública, desviando a atenção do uso de drogas em si para

as consequências ou para os efeitos de comportamento

aditivo.

A primeira meta da intervenção de redução de danos é

tentar estabilizar o comportamento problemático do indi-

víduo e prevenir uma maior exacerbação das consequên-

cias prejudiciais. Tende a estimular a manutenção da

mudança de comportamento e a não permitir que o pro-

blema se agrave.

A redução de danos promove o acesso a serviços de

baixa exigência como alternativa às respostas tradicionais

de alta exigência. Por exemplo, as Equipas de Rua podem

oferecer informações e materiais de prevenção e ou enca-

minhar para serviços de retaguarda na área social ou da

saúde; estas, nalguns casos, poderão corresponder, só

por si, à satisfação das necessidades do utilizador de

drogas; se e quando possível, podem apoiar na decisão

de enveredar por um programa de tratamento.

A redução de danos oferece uma ampla variedade de

politicas e de procedimentos que visam reduzir as conse-

quências prejudiciais do comportamento aditivo.

Na sequência do preconizado na ENLCD 1999, foi pu-

blicado o Decreto-Lei n.º 183/2001 de 21 de Junho, que

define o Regime Geral das Políticas de Prevenção, Redu-

ção de Riscos e Minimização de Danos. Contudo, para

que se possa dar cabal cumprimento ao determinado nes-

te diploma é prioritária a regulamentação das estruturas e

programas nele previstos.
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Neste pressuposto, os três objectivos para este vector

são:

Construir uma rede global de respostas integradas

e complementares, no âmbito da redução de riscos e

minimização de danos, com parceiros públicos e priva-

dos.

Deve obedecer-se a uma lógica de proximidade e cen-

tralidade no cidadão, privilegiando valores como a cida-

dania, a participação e a acessibilidade, criando condições

para garantir a sustentabilidade das respostas instaladas.

Pretende-se:

� Implementar e/ou reforçar as estruturas de proximida-

de e de fácil acesso, nomeadamente Equipas de Rua,

Pontos de Contacto e Informação, Unidades Móveis e

Gabinetes de Apoio, que permitam desenvolver um traba-

lho mais estruturado de apoio, triagem e encaminhamento;

� Assegurar a continuidade ou promover a criação de

estruturas intermédias (Centros de Acolhimento e Centros

de Abrigo), que permitam a estabilização física e psicoló-

gica dos utentes encaminhados pelas estruturas de pro-

ximidade, mas que ainda não têm condições físicas e psi-

cológicas para aceder a programas de tratamento.

Nestes dispositivos, e de forma transversal e articula-

da, deverão estar disponíveis programas de substituição

opiácea de baixo limiar de exigência;

� Para além da manutenção do Programa de Troca de

Seringas (e seu aperfeiçoamento), promover a avaliação

das necessidades de implementação de respostas inova-

doras, tais como máquinas de troca de seringas e Salas

de Injecção Assistida;

� Mobilizar todas as unidades especializadas do IDT em

geral, e dos CAT em particular, para alargar a sua inter-

venção no âmbito da redução de riscos e minimização de

danos, de acordo com as necessidades locais e os recur-

sos disponíveis;

� Promover a articulação efectiva de todos os CAT e

restantes unidades do IDT e do Ministério da Saúde com

as estruturas de proximidade, construindo respostas inte-

gradas em função das necessidades identificadas.

Disponibilizar programas de redução de riscos e

minimização de danos, a grupos específicos.

Deverão ser diversificados de acordo com as necessi-

dades dos grupos alvo e tendo em conta os contextos

específicos em que estes se encontram enquadrados,

nomeadamente o contexto recreativo e os espaços noc-

turnos.

Pretende-se:

� Promover a integração das respostas também a nível

conceptual, considerando a proximidade das intervenções

de índole preventiva com o conceito de redução de ris-

cos;

� Dar prioridade à formação das equipas de proximida-

de para intervir nestes contextos específicos, utilizando

uma abordagem de rua informal e difundindo informação

objectiva, bem como dotando-as de competências especí-

ficas para intervir em situações de overdose;

� Fomentar a articulação/intervenção em Meio Prisional

com os serviços competentes do Ministério da Justiça,

definindo com rigor os limites de intervenção, perspecti-

vando programas baseados no pragmatismo e evidência

científica, que disponibilizem à população reclusa todos

os meios necessários à contenção das doenças infeccio-

sas e da comorbilidade psíquica, visando a melhoria dos

seus indicadores de saúde.

Desenvolver um processo de melhoria contínua da

qualidade da intervenção em redução de riscos e mini-

mização de danos, promovendo uma cultura de formação

e avaliação, que constitua o garante dessa mesma quali-

dade da intervenção.

Pretende-se:

� Incrementar a produção de manuais de boas práticas

e de materiais de informação/sensibilização relativos a

temáticas específicas;

� Implementar, a nível nacional, a formação de interven-

tores em redução de riscos e minimização de danos aos

diversos níveis (Interventores, Supervisores e Formado-

res), bem como a sensibilização/formação de técnicos e

ou agentes próximos da população alvo;

� Incrementar mecanismos de acompanhamento, moni-

torização e de avaliação das várias estruturas e projec-

tos.

• Tratamento

O alargamento do dispositivo de tratamento que ocor-

reu nos últimos anos da década de 90 aproximou-nos de

condições de resposta satisfatórias; no entanto, muito

havia ainda a fazer, nomeadamente nas grandes áreas

metropolitanas, sede dos grandes problemas.

A desaceleração que se seguiu fez recrudescer as difi-

culdades. Existem ainda enormes franjas de toxicodepen-

dentes (leia-se heroinodependentes, com ou sem consu-

mos de outras substâncias, e um número crescente de

dependentes de cocaína) que continuam sem acesso ao

dispositivo de tratamento; mesmo os que são captados

pelas iniciativas no âmbito da redução de danos têm enor-

me dificuldade em ser absorvidos pelas estruturas de tra-

tamento.

As Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto conti-

nuam fortemente carenciadas de oferta de tratamento.

Preconiza-se a criação de muito mais estruturas de proxi-

midade, provavelmente sem grandes investimentos em

«betão», mas com reforço de equipas, criação de estrutu-

ras móveis ou amovíveis capazes de acompanhar os flu-

xos «migratórios» destas populações, estabelecimento de

novas parcerias à semelhança da solução encontrada para

o concelho de Vila Franca de Xira (com o apoio dos Cen-

tros de Saúde e a participação da Câmara Municipal).

Por outro lado, também se detectam dificuldades em

encontrar respostas adequadas e acessíveis para os con-

sumidores de outras substâncias não opiáceas (cocaína,

benzodiazepinas, álcool, cannabis e «drogas de design»)

que não se consideram dependentes, apesar de muitas

vezes apresentarem sintomas físicos e psíquicos que ul-

trapassam o nível subclínico. Para além da disponibilida-

de das equipas dos CAT para o atendimento deste tipo

de utilizadores, há que criar respostas sentidas como

menos estigmatizantes, com o apoio, por exemplo, dos

Centros de Saúde ou de estruturas de apoio a jovens (IPJ,

Gabinetes de Apoio à Juventude das Câmaras Munici-

pais).

Esta é uma questão central. Qualquer estratégia de luta

contra a droga não terá possibilidades de sucesso en-

quanto existirem constrangimentos em termos de acessi-
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bilidade (dificuldades de acesso físico, listas de espera à

entrada, dificuldades na inclusão em programas de subs-

tituição). Por isso é um objectivo prioritário, a eliminação

desses constrangimentos.

É igualmente imprescindível que o acesso a todos os

programas de tratamento esteja disponível em meio prisio-

nal (uma das questões enfatizadas na «Estratégia» e, cla-

ramente, não concretizada).

Os três objectivos gerais para este vector são pois:

Garantir, a toda a população que o deseje, acesso

em tempo útil a respostas terapêuticas integradas (arti-

culadas e complementares).

A rede de recursos de saúde e sócio-sanitários exis-

tente deve constituir-se numa rede dinâmica, que impli-

que os múltiplos actores do sector público e privado numa

lógica de resposta ao cidadão e à comunidade e de ganhos

em saúde;

Pretende-se:

� Promover o redimensionamento e a reorientação da

rede prestadora de cuidados em função da percepção dos

contextos globais e locais, constituindo uma rede dinâmi-

ca de cuidados integrados com os vectores Prevenção,

Redução de Riscos e Minimização de Danos e Reinser-

ção e com os parceiros externos públicos e privados e

garantindo uma maior eficiência.

� Promover medidas que permitam facilitar o acesso ao

tratamento assim como aos diversos programas, eliminan-

do constrangimentos e listas de espera;

� Promover a criação de uma «via verde» de encami-

nhamento de e para as estruturas de Redução de Riscos

e Minimização de Danos.

Disponibilizar uma oferta diversificada de progra-

mas de tratamento e de cuidados, abrangendo um amplo

leque de abordagens psicossociais e farmacológicas,

orientadas por princípios éticos e pela evidência científica.

Deverão implementar-se programas de forma a respon-

der com eficiência às necessidades da população com

consumos problemáticos de drogas, nomeadamente aos

grupos mais vulneráveis, num registo simultaneamente

vertical (rede de referenciação) e horizontal (articulações

dos diferentes vectores);

Pretende-se:

� Dar continuidade e melhorar a oferta de programas

de tratamento à população toxicodependente pautados

pela ética e rigor científico, quer se trate de respostas

estatais, quer geridas pelos sectores social ou privado;

� Implementar ou melhorar programas específicos de

tratamento que contemplem substâncias psicoactivas ilí-

citas e lícitas (incluindo álcool, tabaco e medicamentos),

assim como grupos vulneráveis ou de risco. Relativamente

a estes últimos deverá ser dada especial atenção a gru-

pos circunstancialmente vulneráveis (grávidas e recém-

-nascidos, menores, reclusos e ex-reclusos) e a grupos

portadores de comorbilidade física (infecciosa), psíquica

ou social (exclusão).

� Garantir que o cidadão toxicodependente portador de

comorbilidade física (infecciosa), psíquica ou social (ex-

clusão) é acompanhado terapeuticamente em todas as

patologias associadas;

� Definir os mecanismos de cooperação/articulação

entre a DGSP do Ministério da Justiça e o IDT do Minis-

tério da Saúde, no sentido de garantir que a população

reclusa tem acesso a programas terapêuticos iguais aos

cidadãos não reclusos.

Implementar um processo de melhoria contínua da

qualidade a nível de todos os programas e intervenções

terapêuticas.

Torna-se imprescindível definir parâmetros e linhas de

orientação que permitam a avaliação qualitativa dos mes-

mos, na óptica de satisfação do utente, permitindo no

futuro a sua certificação.

Pretende-se:

� Elaborar e aperfeiçoar linhas de orientação técnicas

ou técnico-normativas para os diversos tipos de interven-

ção, incluindo os processos de articulação e de integra-

ção;

� Promover a avaliação rigorosa e sistemática dos di-

versos tipos de programas e de cuidados implementados

e dos protocolos de integração e articulação bem como

dos resultados da intervenção;

� Garantir a adequada formação aos interventores do

vector tratamento, quer se trate de elementos internos

(IDT), quer externos;

� Implementar um processo de avaliação de resultados

que permita perceber a evolução dos ganhos em saúde

no tratamento das toxicodependências.

• Reinserção

A reinserção deve ser considerada parte integrante e

complementar, não só do Tratamento, mas também das

áreas da Prevenção, Dissuasão e Redução de Riscos e

Minimização de Danos. Realça-se, assim, a relevância do

seu carácter abrangente e transversal em toda a interven-

ção na problemática da toxicodependência.

Não havendo um modelo ou conceito único, importa

realçar alguns elementos comuns, centrais quando se fala

de reinserção:

– Socialização ou ressocialização do indivíduo;

– Reestruturação da vida e realização pessoal;

– Construção de um Projecto de vida satisfatório e

sustentável;

– Envolvimento da família e da comunidade de perten-

ça no processo.

Neste sentido, a Reinserção deverá apostar eficazmen-

te em programas de inserção sócio-laboral, tal como o

Programa Vida-Emprego, sendo o seu relançamento expres-

samente preconizado no Programa do XVII Governo.

Os apartamentos de reinserção e a concretização de

oportunidades de formação profissional e de emprego

com acompanhamento tendo em vista a efectiva inclusão

social são também uma prioridade nesta área, na óptica

da abordagem integrada. Além disso, é necessário criar

novos programas de enquadramento para indivíduos que

ainda não estão em tratamento para que possam ultrapas-

sar a sua condição de excluídos.

Por outro lado, o primeiro passo na reinserção é a pre-

venção da desinserção. Significa isto que é necessário um

trabalho eficaz junto dos consumidores ainda empregados,

bem como dos empregadores, para evitar o seu afastamen-

to do trabalho. Particular atenção deverá ser prestada à

intervenção junto de determinados grupos profissionais

cujas Funções/Tarefas impliquem por principio da propor-
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cionalidade, que a segurança colectiva se sobreponha à

reserva da intimidade da vida privada, com garantia obri-

gatória em caso de uso nocivo ou dependência de subs-

tâncias psicoactivas, dos Direitos Constitucionais, nomea-

damente de não discriminação, segurança no emprego,

cuidados de saúde curativa e de reabilitação e de solida-

riedade e segurança social.

Nestes grupos profissionais salientam-se as Forças

Armadas e de Segurança e postos de trabalho sensíveis

nos Transportes de Serviços Públicos e Cargas Perigo-

sas, Fabrico e Distribuição de Energia, Telecomunicações,

Matérias Explosivas (e similares). Há pois que investir

muito mais na intervenção em meio laboral, em articula-

ção com as confederações patronais e sindicais.

Os objectivos para este vector são:

Garantir a abrangência e a transversalidade dos

recursos institucionais/não-institucionais da Reinserção

nas várias áreas de vida do cidadão, de forma a facilitar

o desenvolvimento de projectos de vida responsáveis e

responsabilizantes.

A reinserção é um processo com carácter individuali-

zado, em que cada pessoa deverá construir a sua identi-

dade, sendo necessário intervir ao nível de: habitação;

educação; trabalho/formação; participação/cidadania; fa-

mília/relações; lazer e tempos livres.

Pretende-se:

� Encarar a Reinserção como um processo de interven-

ção em rede, embora trabalhado a três níveis diferentes e

complementares: individual, microsocial e macrosocial.

Potenciar a reinserção enquanto processo global,

implicando todos os actores na óptica da abordagem e das

respostas integradas, através de uma gestão participada

e efectiva.

Pretende-se:

� Garantir a nível interno (IDT) o redimensionamento e

a reorientação da intervenção em Reinserção, em função

da percepção dos contextos globais e locais, atribuindo-

-lhe uma metodologia própria de intervenção, com opti-

mização dos recursos existentes (centrais, regionais e lo-

cais);

� Promover a nível externo uma rede de respostas inte-

gradas em Reinserção, envolvendo parceiros inter e intra-

-institucionais, centrada nas necessidades objectivas do

cidadão e da comunidade, particularmente com o Minis-

tério do Trabalho e Solidariedade Social e Ministério da

Defesa Nacional;

� Promover a cooperação com as estruturas do Minis-

tério da Justiça, no sentido da adequada intervenção em

meio prisional.

Implementar o processo de melhoria contínua da

qualidade em reinserção.

Há que promover a criação e implementação de meca-

nismos de Informação/Avaliação que permitam, juntamente

com a Investigação/Formação aumentar o conhecimento

e a partilha de boas práticas, numa óptica de satisfação

do cidadão, permitindo no futuro a acreditação.

Pretende-se:

� Incrementar o acesso a novos conhecimentos e me-

todologias de intervenção, incentivando a investigação em

Reinserção;

� Potenciar e harmonizar conhecimentos e metodologias

de intervenção, a nível inter-institucional;

� Construir um sistema de recolha de dados e indica-

dores que permitam avaliar o processo de Reinserção na

sua globalidade.

6 — Redução da oferta.

De acordo com o relatório anual sobre «A Situação do

País em Matéria de Droga e Toxicodependências» em

2004, foi consolidada a tendência de diminuição de visi-

bilidade da circulação de heroína no mercado nacional em

favor de outras drogas, designadamente do haxixe e da

cocaína.

Pelo terceiro ano consecutivo o haxixe foi a substân-

cia que registou o maior número de apreensões (2439),

contrariando a tendência do predomínio da heroína mani-

festada desde 1990. Foram registadas 1088 apreensões de

heroína, 1047 de cocaína, 289 de liamba e 158 apreensões

de ecstasy. Comparativamente ao ano anterior, à seme-

lhança do sucedido desde 2000, registou-se novamente um

decréscimo do número de apreensões de heroína (-6 %) e

pelo segundo ano consecutivo, desde essa data, acrésci-

mos no número de apreensões de cocaína (+6 %) e de

haxixe (+7 %). Também aumentaram o número de apreen-

sões de liamba (+38 %) e de ecstasy (+6 %) em relação a

2003.

Relativamente ao ano anterior, em 2004 decresceram as

quantidades apreendidas de haxixe (-8 %), de liamba

(-55 %) e de ecstasy (-31 %), aumentando em contraparti-

da, as quantidades confiscadas de heroína (+37 %) e de

cocaína (+146 %). As quantidades de cocaína confiscada

em 2004 foram as mais elevadas da última década, as de

haxixe e de heroína ocuparam o terceiro lugar no ranking

da década e as quantidades de liamba e de ecstasy fo-

ram as mais baixas respectivamente desde 2000 e 2001.

Quanto aos principais países de proveniência das dro-

gas apreendidas no país em 2004, uma vez mais se desta-

cou a Espanha a nível da heroína, o Brasil no caso da

cocaína, Marrocos no que respeita ao haxixe, Angola a

nível da liamba e, uma vez mais, a Holanda no caso do

ecstasy. Em 2004, contrariamente ao ocorrido nos últimos

anos, registaram-se elevadas percentagens das quantida-

des apreendidas de cocaína e de haxixe com destino ao

mercado externo. Tal como em 2003, foi o distrito de Lis-

boa que registou as maiores quantidades confiscadas de

heroína, de liamba e de ecstasy. O distrito de Faro surgiu

com as quantidades mais elevadas de cocaína e de haxi-

xe apreendidas no País.

Uma vez mais se constatou uma estabilidade e nalguns

casos diminuição, do número de indivíduos envolvidos

nos circuitos policiais, judiciais e prisionais por crimes

relacionados com o tráfico e o tráfico-consumo. Também

a nível dos indivíduos envolvidos nestas interpelações

policiais e condenações, foi reforçada a tendência mani-

festada nos últimos anos de decréscimo do peso de situa-

ções relacionadas só com heroína, particularmente a fa-

vor das relacionadas apenas com cannabis e só com

cocaína.

Em 2004, as intervenções policiais nesta matéria resul-

taram na identificação de 5159 presumíveis infractores,

44 % dos quais como traficantes e 56 % como traficantes-

-consumidores.

A nível das decisões judiciais ao abrigo da Lei da

Droga, em 2004 registaram-se 1390 processos-crime findos
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envolvendo 2235 indivíduos, na sua grande maioria acu-

sados por tráfico. Cerca de 75 % dos indivíduos envolvi-

dos nestes processos foram condenados e 24 % absolvidos.

Dos 1669 indivíduos condenados, 95 % foram-no por

tráfico, 4 % por tráfico-consumo e 1 % por consumo. Des-

de 2000 que se constata uma diminuição gradual do nú-

mero de condenações por tráfico-consumo.

Relativamente às penas (
25

) aplicadas nestas condena-

ções predominaram a aplicação da prisão com pena sus-

pensa (49 %) e da prisão efectiva (45 %), sendo que 10 %

dos indivíduos condenados tiveram penas em cúmulo

jurídico.

A nível das reclusões, a 31/12/2004 estavam em situa-

ção de reclusão 2927 indivíduos condenados ao abrigo

da Lei da Droga, o valor mais baixo desde 1997, repre-

sentando um decréscimo de – 18 % em relação a 2003. Foi

assim uma vez mais reforçada a tendência iniciada em

2000, de progressivo decréscimo do peso dos reclusos

condenados por crimes ao abrigo da Lei da Droga no

universo da população reclusa condenada, representan-

do a 31/12/2004, cerca de 29 % do universo de reclusos

condenados.

A maioria (89 %) destes indivíduos estavam condena-

dos por tráfico, 8 % por tráfico de menor gravidade e

3 % por tráfico-consumo.

Para consolidar e aprofundar esta intervenção e tendo

em conta a EUELCD, o grande objectivo para este eixo é:

Reduzir de forma significativa a prevalência do con-

sumo de drogas entre a população, bem como os prejuí-

zos a nível social e para a saúde causados pelo consumo

e pelo comércio de drogas ilegais e assegurar, tendo em

consideração as conquistas e valores em termos de di-

reitos e liberdades fundamentais, um elevado nível de

segurança para o público em geral, tomando medidas

contra a produção e o tráfico de drogas e o desvio de

precursores (incluindo o transfronteiriço) e intensifican-

do as medidas de prevenção contra a criminalidade rela-

cionada com a droga através da cooperação eficaz, firma-

da numa abordagem conjunta, com as forças de outros

Estados.

Pretende-se:

� Aumentar e desenvolver a cooperação entre os

Estados-Membros, Europol, Eurojust, países terceiros e

organizações internacionais contra a produção e  tráfico

organizado de droga a nível internacional;

� Reduzir a produção e oferta de heroína, cocaína e

cannabis;

� Reduzir a produção e oferta de drogas sintéticas;

� Combater a actividade criminosa séria na área do

desvio e contrabando de precursores químicos aumentan-

do a cooperação ao nível dos serviços de aplicação da

lei entre os Estados-Membros e sempre que se revele

apropriado com a Europol, o Eurojust, países terceiros e

organizações internacionais;

� Prevenir o desvio de precursores especialmente pre-

cursores de drogas sintéticas  importados para a UE;

� Identificar branqueamento de capitais e apreensão de

activos acumulados relativos a crimes associados à droga;

� Explorar ligações possíveis entre a produção, o tráfi-

co de droga e o financiamento do terrorismo;

� Aumentar o trabalho de prevenção na área da crimi-

nalidade associada à droga;

� Desenvolver novos métodos e melhores práticas de

combate aos crimes associados à droga e prevenir o des-

vio de precursores efectuado com a ajuda das tecnolo-

gias de informação;

� Aumentar a formação para os serviços de aplicação

da lei.

Avaliação do Plano Nacional

A avaliação do Plano que aqui se propõe deverá ser

organizada como um processo de monitorização e feed-

back constante para garantir, a par da sua implementa-

ção, a sua permanente adequação à realidade no terreno

e aos constrangimentos e disponibilidades no âmbito dos

recursos humanos e financeiros.

Assim, esta avaliação deverá reger-se por princípios de

continuidade, exequibilidade e participação baseando-se

nos pontos constantes do futuro Plano de Acção relati-

vo ao período da sua implementação.

A fim de garantir uma avaliação (de processo, de re-

sultados e, nas áreas possíveis, de impacto) atempada e

de qualidade deve o PA ser avaliado a nível interno e

externo. Estas duas modalidades permitirão uma avaliação

mais complementar e global.

No âmbito da avaliação interna destaca-se:

� A nomeação de uma Sub-comissão específica da

Comissão Técnica Interministerial (
26

)
 

dedicada ao acom-

panhamento da implementação deste Plano Nacional,

apoiada por um grupo de técnicos do IDT e de outros

serviços, que elaborará e apresentará uma metodologia de

avaliação, incluindo os objectivos e indicadores a serem

avaliados, os circuitos de comunicação com as diversas

estruturas envolvidas e com os avaliadores externos, bem

como a calendarização do processo avaliativo, incluindo

a elaboração de relatórios intercalares anuais;

� O acompanhamento permanente deste grupo de tra-

balho pelo Conselho Nacional (
27

), nomeadamente na apre-

ciação da metodologia proposta e dos relatórios interca-

lares.

As nomeações do grupo e a apresentação da metodo-

logia a seguir deverão estar asseguradas até final do 1.º tri-

mestre de 2006.

No âmbito da avaliação externa, sugere-se a contrata-

ção de uma entidade externa que proporá:

� Uma metodologia de trabalho, incluindo o enfoque da

avaliação, bem como a calendarização dos relatórios, que

deverão ser anuais;

� Uma equipa de trabalho com competências multidis-

ciplinares, incluindo consultores internacionais, se consi-

derados pertinentes;

� As modalidades de articulação com a subcomissão

técnica responsável pelo acompanhamento da implemen-

tação do Plano Nacional e com os seus técnicos de apoio.

Deverão ser elaborados termos de referência para a

selecção da entidade, que deverá apresentar uma proposta

de execução da avaliação até final do 1.º semestre de 2006.

Nota final

Identificados os principais problemas que há que en-

frentar, delineados os caminhos que se pretende prosse-

guir, importa uma reflexão realista sobre as circunstân-

cias em que o presente Plano (ou o «Plano de Acção»

que sobre ele será construído) será levado à prática.
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As «oportunidades» e «constrangimentos» relativas à

execução da anterior ENLCD já mereceram reflexão em

capítulo anterior; algumas dessas condições mantém-se,

outras sofreram já alguma evolução.

No momento actual, importa referir o empenho coloca-

do pelo Governo em dar um novo impulso a esta área de

intervenção. Recorde-se que o actual Primeiro-Ministro foi

o grande obreiro da anterior Estratégia, tendo sobre esta

problemática uma visão muito atenta e realista.

A transferência da responsabilidade de coordenação da

luta contra a droga, ao nível governamental, da Presidên-

cia do Conselho de Ministros para o Ministro da Saúde

pareceu, de início, implicar uma perda da capacidade de

articulação interministerial; no entanto, os ganhos na ar-

ticulação intraministerial e o envolvimento no Plano Na-

cional de Saúde, por um lado, e a disponibilidade e em-

penho manifestados pelos membros da Comissão Técnica

Interministerial no decurso dos trabalhos de elaboração

deste Plano (e a decisão de participar na sua avaliação),

por outro, permitiram dissipar alguns receios.

As tendências internacionais, nomeadamente europeias,

no que diz respeito às substâncias e aos novos padrões

da sua utilização, têm correspondência na realidade

nacional. Alguns países desenvolveram já estratégias que

se têm revelado eficazes, sendo o papel do OEDT

fundamental no fornecimento de elementos para uma vi-

são alargada sobre os resultados das diversas escolhas,

colocada ao dispor dos decisores políticos. As opções

contidas neste Plano consubstanciam, em grande medida,

as orientações que melhores resultados têm alcançado.

Por último, se é certo que a actual conjuntura econó-

mica do País não permite alimentar grandes expectativas

quanto aos meios a disponibilizar para esta área, está lan-

çado o desafio para que, através de uma melhor coorde-

nação de esforços, todos os serviços e entidades envol-

vidos consigam rentabilizar os recursos existentes. Fica a

esperança de que as dificuldades actuais possam ser su-

peradas durante o período de vigência deste Plano.

Glossários de siglas

CAT — Centro de Atendimento a Toxicodependentes.

CD — Centro de Dia.

CDC — Centers for Disease Control and Prevention.

CDT — Comissão para a Dissuasão da Toxicodepen-

dência.

CPLP — Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

CT — Comunidade Terapêutica .

CVEDT — Comissão de Vigilância Epidemiológica de

Doenças Transmissíveis.

DGSP — Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

DR — Delegação Regional.

ENLCD — Estratégia Nacional de Luta contra a Droga.

ESPAD — European School Survey Project on Alco-

hol and Other Drugs.

EUA — Estados Unidos da América.

EUELCD — Estratégia da União Europeia de Luta contra

a Droga.

GAFI — Grupo de Acção Financeira Internacional.

GHD — Grupo Horizontal Drogas.

GNR — Guarda Nacional Republicana.

HBSC/OMS — Health Behaviour in School-aged Chil-

dren/Organização Mundial de Saúde.

IDT — Instituto da Droga e da Toxicodependência.

INA — Instituto Nacional de Administração.

INML — Instituto Nacional de Medicina Legal.

IPDT — Instituto Português da Droga e da Toxicode-

pendência.

IPSS — Instituição Particular de Solidariedade Social.

MS — Ministério da Saúde.

NIDA — National Institute on Drug Abuse.

OEDT — Observatório Europeu da Droga e da Toxico-

dependência.

OGE — Orçamento Geral do Estado.

ONG — Organização Não Governamental.

PA — Plano Anual.

PALOP — Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa.

PMP — Plano Municipal de Prevenção.

PN — Plano Nacional.

PNS — Plano Nacional de Saúde.

PQP — Programa Quadro Prevenir.

PSP — Polícia de Segurança Pública.

PVE — Programa Vida Emprego.

RH — Recursos Humanos.

SIDA — Síndrome de Imunodeficiência Adquirida.

SNIDT — Sistema Nacional de Informação sobre Dro-

gas e Toxicodependências.

SNS — Serviço Nacional de Saúde.

SPTT — Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-

codependência.

UD — Unidade de Desabituação.

UE — União Europeia.

UE’s — Unidades Especializadas.

UP — Unidade de Prevenção.

USDHHS — United States Department of Health & Hu-

man Services .

VIH — Vírus de Imunodeficiência Humana.

(
1

) INA (2004). Avaliação da Estratégia Nacional da Luta

Contra a Droga 1999 — 2003 — Versão Final, Oeiras, 172 pp.

(
2

) A maioria destas limitações foi já referida em Freitas, N.

(2004), Avaliação da Estratégia Nacional de Luta contra a Dro-

ga 1999-2004: sumário executivo do Coordenador Nacional do

Combate à Droga e à Toxicodependência, Lisboa: IDT (dispo-

nível em http//www.drogas.pt)

(
3

) INA, 2004. Avaliação da Estratégia Nacional da Luta

Contra a Droga 1999 — 2003 — Versão Final, Oeiras.

(
4

) Isto por se tratar de uma sociedade civil secundária, i.é, de

organismos associativos estimulados e ou financiados directa ou

indirectamente pelo Estado.

(
5

) Baseado na classificação proposta pelo «Institute of  Me-

dicine» (1994) para os tipos de estratégias preventivas, adoptada

pelo NIDA (1997) e, posteriormente, pelo OEDT.

(
6

) Já publicados e divulgados, entre outros, no Relatório Anual

2001 (IPDT, 2002), onde também constam as referências biblio-

gráficas específicas desses estudos.

(
7

) O HBSC/OMS — Health Behaviour in School-aged Chil-

dren — é um estudo colaborativo da Organização Mundial de Saúde,

que tem como principal objectivo estudar os estilos de vida dos

adolescentes e os seus comportamentos nos vários cenários das

suas vidas. Portugal integra este projecto desde 1996 e é membro

associado desde 1998. Os dados nacionais relativos aos estudos de

1998 e 2002 abrangeram os alunos dos  6.º, 8.º e 10.º anos de

escolaridade do ensino regular em Portugal Continental e

encontram-se publicados (Matos, Simões, Carvalhosa, Reis &

Canha, 2000; Matos & Equipa do Projecto Aventura Social e

Saúde, 2003).

(
8

) O ESPAD — European School Survey Project on Alcohol

and Other Drugs — é um projecto coordenado pelo Swedish Coun-

cil for Information on Alcohol and Other Drugs (CAN), com o

apoio do Grupo Pompidou/Conselho da Europa. Tem como prin-

cipal objectivo fornecer dados comparáveis sobre prevalências e

padrões de consumo de substâncias lícitas e ilícitas em alunos de

16 anos. Portugal tem participado nos vários estudos realizados
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desde o início do projecto: em 1995, 1999 e 2003. Os dados

nacionais enquadrados no contexto europeu e relativos aos estu-

dos de 1995, 1999 e 2003, encontram-se publicados (Hibell et

al., 1997; Hibell et al., 2000; Hibell et al., 2004).

(
9

) Nomeadamente os utentes em tratamento no ano (ambula-

tório) e os utentes em primeiras consultas na rede pública, os

utentes das Unidades de Desabituação, das Comunidades Terapêu-

ticas e dos Centros de Dia públicos e licenciados.

(
10

) Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/99, de 26 de

Maio.

(
11

) Conselho da União Europeia, Doc. 15074/04, CORDRO-

GUE 77, SAN 187, ENFOPOL 178, RELEX 564 (Estratégia da

União Europeia de Luta contra a Droga e a Toxicodependência).

(
12

) Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2001 de 9 de

Abril.

(
13

) Direcção-Geral da Saúde, Plano Nacional de Saúde 2004/

2010 — Volumes I e II, DGS, Lisboa, 2004.

(
14

) European Commission, DGB, Evaluating EU activities: a

practical guide for the Commission services, PO, Luxembourg,

2004 CDC, Framework for program evaluation in public health,

USDHHS, Atlanta, 1999.

OEDT, Linhas orientadoras para a avaliação de acções de

prevenção da toxicodependência: manual para planeamento e

avaliação de programas, IPDT, Lisboa, 2001.

(
15

) Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2001 de 9 de

Abril (Horizonte 2004).

(
16

) Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2001 de 22 de

Fevereiro (30 Objectivos).

(
17

) INA, Avaliação da estratégia nacional de luta contra a

droga 1999-2003, INA, Oeiras, 2004.

(
18

) Auscultar e dar visibilidade à sociedade civil constitui uma

das recomendações aprovadas pelo Parlamento Europeu em De-

zembro de 2004, com voto favorável de todos os deputados por-

tugueses.

(
19

) Conselho da União Europeia, Doc. 15074/04, CORDRO-

GUE 77, SAN 187, ENFOPOL 178, RELEX 564 (Estratégia da

União Europeia de Luta contra a Droga e a Toxicodependência).

(
20

) Direcção-Geral da Saúde, Plano Nacional de Saúde 2004/

2010 — Volumes I e II, DGS, Lisboa, 2004.

(
21

) Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/99, de 26 de

Maio.

(
22

) Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/99, de 26 de

Maio (pp. 231 e 232).

(
23

) Idem (pp. 232 e 233).

(
24

) Norma ISSO IWA 1:2005 Quality Management systems —

Guidelines for process improvement in health service organizati-

ons; ISO 9000.

(
25

) As penas dizem respeito à pena final da condenação, que

pode incluir mais do que um crime.

(
26

) Criada nos termos dos n.
os

 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 1/2003 de 6 de Janeiro.

(
27

) Nos termos da alínea c) do Artigo 13.º do Decreto-Lei

n.º 1/2003 de 6 de Janeiro.

PLANO DE ACÇÃO CONTRA AS DROGAS

E AS TOXICODEPENDÊNCIAS

HORIZONTE 2008

Introdução

O Plano de Acção Contra as Drogas e as Toxicode-

pendências — Horizonte 2008 operacionaliza o Plano Na-

cional contra a Droga e a Toxicodependência 2005-2012,

instrumento que dá continuidade às acções desenvolvi-

das no âmbito da luta contra a droga e a toxicodepen-

dência, designadamente a Estratégia Nacional de Luta

contra a Droga, com relevância nas áreas da saúde, soli-

dariedade social, segurança e justiça.

Em sintonia com o Plano Nacional de Saúde, as ideias

que enformam o Plano Nacional contra a Droga e a Toxi-

codependência 2005-2012 são a territorialidade (actuações

nas diversas áreas de intervenção com base em diagnós-

ticos locais), a integração de respostas no sentido de op-

timizar os recursos da comunidade, a centralidade no ci-

dadão e nas suas necessidades, e a prossecução da

melhoria da qualidade das intervenções, a par de uma ava-

liação regular.

A elaboração deste Plano de Acção acompanhou de

perto a estrutura do Plano de Acção da União Europeia

em matéria de luta contra a droga (2005-2008) já que a ex-

periência mostrou a conveniência de os documentos na-

cionais serem facilmente comparáveis com os documen-

tos equivalentes da União Europeia e dos parceiros

europeus. Essa estrutura, com indicação das entidades

responsáveis pela sua implementação e principais parcei-

ros, permitirá uma fácil transposição dos objectivos e

acções elencadas para os respectivos Planos de Activi-

dades.

Este Plano de Acção baseia-se no conhecimento cien-

tífico e na observação empírica da realidade portuguesa,

mantendo a linha de continuidade com os princípios do

humanismo e do pragmatismo consagrados na anterior

Estratégia Nacional de Luta Contra a Droga, e concentran-

do as intervenções em áreas prioritárias específicas, numa

perspectiva integradora das abordagens e respostas.

No termo do seu horizonte temporal, em 2008, procu-

rar-se-á proceder a uma avaliação do impacto das medi-

das implementadas e das acções desenvolvidas, introdu-

zindo as necessárias adaptações no Plano de Acção

seguinte, que operacionalizará o período restante do Pla-

no Nacional. Já em 2012 será feita a avaliação final do

ciclo estratégico.

Para a elaboração deste Plano de Acção foram criados

8 grupos de trabalho específicos, envolvendo várias de-

zenas de especialistas das diferentes áreas, em represen-

tação dos vários Ministérios e Serviços competentes. Fo-

ram também consultados a Comissão Técnica do Conselho

Interministerial e o Conselho Nacional do Combate à Dro-

ga e à Toxicodependência, o qual reúne, entre outros, re-

presentantes das Regiões Autónomas, das Autarquias e

da Sociedade Civil, bem como dos órgãos colegiais da

Estrutura de Coordenação de Combate à Droga e à Toxi-

codependência, criada pelo Decreto-Lei n.º 1/2003, de 6 de

Janeiro.

O Plano de Acção Contra as Drogas e as Toxicode-

pendências — Horizonte 2008 está estruturado por Áreas

Transversais (Coordenação, Cooperação Internacional, In-

formação, Investigação, Formação e Avaliação, Reordena-

mento Jurídico) e por Áreas de Missão – de Redução da

Procura, (Prevenção, Dissuasão, Redução de Riscos e

Minimização de Danos, Tratamento e Reinserção) e de

Redução da Oferta.

A sua elaboração foi concebida não como uma lista-

gem estática de objectivos, mas como uma abordagem di-

nâmica modulável. Para cada eixo e vector são indicados

os resultados a atingir, calendarizados os objectivos e ac-

ções, elencadas as entidades responsáveis pela sua im-

plementação e os principais parceiros de cada acção, pro-

pondo-se também para cada uma delas os respectivos

instrumentos de avaliação e indicadores, numa lógica de

qualificação estruturante, melhoria contínua e avaliação

regular dos programas e intervenções.

Em matéria de Coordenação, considerou-se indispen-

sável uma melhor gestão dos diferentes níveis da estru-
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tura de coordenação nacional da política contra as dro-

gas e as toxicodependências, traduzida no reforço do dis-

positivo existente, desencadeando os mecanismos que

permitam o funcionamento regular da Comissão Técnica

Interministerial e sub-comissões, no sentido da prossecu-

ção de políticas efectivamente articuladas.

Está igualmente contemplado o reforço da participação

da sociedade civil, designadamente entidades privadas e

de solidariedade social, entendida como fundamental para

complementar a rede pública de tratamento e assegurar

respostas no âmbito da prevenção, redução de riscos e

minimização de danos e reinserção.

A Cooperação Internacional constitui uma das áreas-

chave do Plano de Acção, nomeadamente devido à actual

moldura do fenómeno das drogas, um problema transna-

cional e multifacetado.

Os objectivos prioritários em matéria de Coope-

ração Internacional são o de garantir uma participação

activa de Portugal nos fora multilaterais, que abordam o

tema da droga e das toxicodependências (União Euro-

peia, Nações Unidas, Conselho da Europa e Organiza-

ção Mundial da Saúde) e o de desenvolver relações de

cooperação bilateral numa óptica de responsabilidade

partilhada.

Com este Plano de Acção pretende-se continuar e in-

tensificar as relações de cooperação, no quadro de uma

estratégia integrada, que possa garantir respostas mais

eficazes no âmbito dos mecanismos internacionais exis-

tentes.

As opções tomadas para o vector da Informação, In-

vestigação, Formação e Avaliação, como instrumentos in-

dispensáveis que aliam, num processo contínuo, a inova-

ção e a qualidade à excelência do capital humano,

pretendem contribuir para fundamentar a escolha de polí-

ticas públicas a implementar, enquanto intervenções pro-

jectadas como mudanças planeadas, na base de diagnós-

ticos realizados em contextos sociais e geográficos

específicos, e da definição de objectivos mensuráveis que

tornem possível a monitorização da intervenção técnico-

-científica e formativa neste domínio.

O vector Reordenamento Jurídico contempla a garantia

da unidade intrínseca do planeamento, da concepção, da

gestão, da fiscalização e da avaliação dos diversos eixos

e vectores, numa óptica de clarificação e simplificação do

quadro e relacionamento institucional.

Na área da Redução da Procura constitui opção estra-

tégica de intervenção o desenvolvimento do Plano Ope-

racional de Respostas Integradas — PORI — que visa

abordar e responder, de forma integrada, às necessidades

diagnosticadas a nível regional e local.

No âmbito do vector da Prevenção, constituem objec-

tivos prioritários, aumentar a qualidade da intervenção

preventiva investindo na componente técnico-científica e

metodológica e aumentar a abrangência, a acessibilidade,

a eficácia e a eficiência dos programas de prevenção. Para

tal proceder-se-á ao lançamento, à implementação, moni-

torização e avaliação do Programa de Intervenção Focali-

zada e de outros programas de intervenção em contextos

específicos.

Constituem também respostas estruturadas os acordos

e protocolos de colaboração com entidades públicas e pri-

vadas que visam coordenar e viabilizar a sustentabilida-

de das políticas e estratégias preventivas nos diferentes

contextos (escolar, meio laboral e meio desportivo e re-

creativo, entre outros).

No domínio da Dissuasão, pretende-se incrementar a

detecção e encaminhamento de indiciados consumidores

para estruturas de enquadramento adequadas, em conso-

nância com o diagnóstico de consumos e com as neces-

sidades identificadas, sejam elas preventivas, sanitárias,

terapêuticas ou sancionatórias. Para este efeito importa

reforçar a articulação da rede de parceiros, harmonizar e

melhorar a qualidade técnica da aplicação da lei e das

medidas sancionatórias, rentabilizar os recursos humanos

e técnicos disponíveis, por forma a potenciar a aplicação

da lei da descriminalização.

Em matéria de Redução de Riscos e Minimização de Da-

nos a abordagem consiste em promover a mudança do

comportamento dos consumidores de substâncias psicoac-

tivas, a fim de diminuir os riscos nos casos em que não

é possível impedir o consumo ou conseguir a abstinên-

cia. A adopção de modos de consumo sem perigo ou de

menor risco faz parte dessa abordagem, assim como inicia-

tivas destinadas a prestar ajuda e assistência aos toxico-

dependentes doentes ou socialmente excluídos, captando

a sua confiança e motivando-os a submeterem-se a trata-

mento, quando viável.

A prioridade da intervenção no âmbito deste vector tra-

duz-se essencialmente na manutenção e reforço de pro-

gramas e estruturas sócio-sanitárias destinadas à preven-

ção e redução de atitudes ou comportamentos de risco

acrescido e minimização de danos individuais e sociais

provocados pelo uso e abuso de substâncias psicoacti-

vas; na manutenção e alargamento de respostas integra-

das ao problema da toxicodependência, através de estru-

turas de proximidade complementares, bem como na

sensibilização e encaminhamento para tratamento de toxi-

codependentes.

O alargamento do dispositivo de tratamento no fim da

década de 90 permitiu alcançar condições de resposta

satisfatórias, mas a desaceleração que se seguiu fez re-

crudescer as dificuldades. Qualquer estratégia contra a

droga não terá possibilidades de sucesso enquanto exis-

tirem constrangimentos, nomeadamente de acessibilidades

(dificuldades de acesso, listas de espera à entrada, difi-

culdades na inclusão em programas de substituição). A

eliminação desses constrangimentos, endógenos ou exó-

genos, é um objectivo prioritário do Vector Tratamento,

sendo igualmente imprescindível que o acesso a todos os

programas de tratamento esteja disponível em meio prisio-

nal.

A Reinserção é considerada parte integrante e comple-

mentar não só do Tratamento mas também das áreas da

Prevenção, da Dissuasão e da Redução de Riscos e Mi-

nimização de Danos, realçando-se assim a relevância do

seu carácter abrangente e transversal em toda a interven-

ção na problemática da toxicodependência.

A consolidação do tratamento e a prevenção da recaí-

da são os grandes objectivos a atingir, ou seja, criar con-

dições que promovam e facilitem a reconstrução de cir-

cuitos e simultaneamente favoreçam o processo de

integração numa vida social produtiva e isenta de consu-

mos de drogas, conseguindo assim o exercício pleno da

cidadania.

Por outro lado importa referir que grande parte dos to-

xicodependentes, mesmo os que procuram tratamento, se
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encontram ainda parcial ou totalmente integrados; pelo

que é indispensável prevenir e desinserção, nomeadamen-

te, através da intervenção em meio laboral.

No eixo Redução da Oferta constitui objectivo priori-

tário enfrentar com firmeza e eficácia os diversos níveis

de actuação e desenvolvimento do tráfico de estupefa-

cientes, atribuindo especial relevância à cooperação inter-

nacional, à fiscalização e controlo das fronteiras e à in-

vestigação criminal do tráfico organizado e das redes

criminosas que o desenvolvem, quer a nível interno, quer,

muito particularmente, a nível transnacional, área em que

Portugal assume especiais responsabilidades no contexto

europeu, reafirmando o desvalor legal do pequeno tráfico

de distribuição directa a consumidores e da criminali-

dade a ele associada, reforçando o policiamento de pro-

ximidade e as metodologias de intervenção policial pre-

ventiva.

Pretende-se que, no quadro funcional decorrente da

lei, as autoridades policiais procurem aumentar os ní-

veis de cooperação, de complementaridade e de coor-

denação, no desenvolvimento das suas atribuições e

competências, encontrando respostas adequadas para

as novas expressões e tendências do tráfico, como seja

o tráfico de drogas sintéticas, de precursores e o ci-

bertráfico. Na esteira do direito convencional, preten-

de-se ainda desenvolver e reforçar o recurso à apreen-

são e confisco de bens e à investigação criminal do

branqueamento de capitais resultantes do tráfico de

estupefacientes, como forma privilegiada de enfraque-

cer o crime organizado.

Áreas transversais

Coordenação

Resultado a atingir:

Assegurar a efectiva implementação das estruturas de coordenação do combate à droga e à toxicodependência.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

1. Coordenar as acções de to-

dos os organismos com

competências de interven-

ção na área das drogas e das

toxicodependências.

2. Reforçar a participação da

sociedade civil.

1.1. Criação e apoio efectivo das

Subcomissões da CTCICDT.

2.1. Assegurar participação da socie-

dade civil nas acções e iniciativas

contra as drogas e as toxicodepen-

dências.

2006-2008 Coordenador

nacional

N.º de Reuniões da CTCICDT.

N.º de Reuniões das Subcomissões.

N.º de reuniões do CNCDT.

N.º de iniciativas participadas por

representantes da sociedade civil.

Cooperação internacional

Resultado a atingir:

Aumentar a capacidade de influenciar as decisões tomadas nas várias instâncias internacionais e regionais de coo-

peração, melhorando assim a eficácia da intervenção nacional.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

3. Criar condições que favo-

reçam a convergência de

posições entre os diferen-

tes Ministérios/ Serviços

com responsabilidades de

intervenção na área das

drogas e das toxicodepen-

dências.

4. Centralizar a informação

sobre os projectos na área

a droga e toxicodependên-

cia.

 3.1. Criação de um mecanismo per-

manente de coordenação e comu-

nicação que integre os diferentes

Ministérios/Serviços.

3.2. Promoção de reuniões regulares

entre os diferentes Ministérios/Ser-

viços de modo a permitir uma ac-

ção articulada na defesa das posi-

ções nacionais.

4.1. Criação de uma base de dados que

reúna informação detalhada sobre

os projectos desenvolvidos pelos

vários Ministérios/Serviços.

4.2. Actualização da informação da

base de dados.

2.º semestre

de 2006

Reuniões

mensais

2.º semestre

de 2006

2006-2008

I D T Existência do mecanismo.

N.º de reuniões realizadas.

Existência da base de dados.

N.º de actualizações por ano.
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Resultado a atingir:

Fortalecer a participação de Portugal nos fora internacionais que abordam o fenómeno das drogas.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

5. Fortalecer a participação

portuguesa na construção da

política europeia sobre dro-

gas, contribuindo activa-

mente para a execução dos

Planos de Acção da UE na

área da Droga e das Toxi-

codependências.

6. Promover a presença de

Portugal nos fora interna-

cionais, designadamente no

contexto das Nações Unidas

e da OMS, assegurando o

cumprimento dos compro-

missos assumidos.

5.1. Participação nas reuniões dos

Grupos de Trabalho do Conselho

que abordam a problemática das

drogas (
1

).

5.2. Participação no Grupo de Tra-

balho criado pela Comissão Euro-

peia para a avaliação do Plano de

Acção da UE 2005-2008.

5.3. Participação nas Conferências

promovidas pela Presidência da UE

em exercício.

5.4. Participação nas reuniões de

Coordenadores Nacionais de Droga.

5.5. Participação nos diversos fora de

troca de informação.

5.6. Organização de uma Conferên-

cia Internacional sobre Drogas no

quadro da Presidência Portuguesa

da UE.

5.7. Organização da Conferência Mi-

grações e Saúde na UE.

6.1. Participação nas reuniões da

Comissão de Estupefacientes das

Nações Unidas.

6.2. Dar resposta ao questionário anual

da Comissão de Estupefacientes das

Nações Unidas.

6.3. Dar resposta ao questionário

bianual da Comissão de Estupefa-

cientes das Nações Unidas.

6.4. Dar resposta aos pedidos de es-

clarecimento do OIxCE.

6.5. Participação nas reuniões da

HONLEA.

6.6. Dar resposta aos questionários da

HONLEA.

6.7. Acompanhamento e coordenação

a nível nacional do processo de

avaliação previsto pela Declaração

Política da Sessão Especial da As-

sembleia-Geral das Nações Unidas

sobre Droga de 1998.

6.8. Participação no Conselho Exe-

cutivo da OMS.

6.9. Participação na Assembleia Mun-

dial de Saúde.

6.10. Participação no Comité Regio-

nal para a Europa da OMS.

2006-2008

2º Semestre

de 2007

2006-2008

Ministérios e

Serviços com

competência

em matéria de

drogas.

I D T

PJ, SIED

e SIS

I D T

ACS

I D T

PJ

I D T

DGS

N.º de presenças.

Realização da Conferência.

Realização da Conferência.

N.º de presenças.

Resposta enviada no prazo estabe-

lecido.

Resposta enviada no prazo estabe-

lecido.

N.º de respostas enviadas.

N.º de respostas solicitadas.

N.º de presenças.

Resposta enviada no prazo esta-

belecido.

N.º de presenças.

N.º de iniciativas.

N.º de presenças.

(
1

) Designadamente: Grupo Horizontal Drogas, Grupo de Saúde Pública, Grupo da Cooperação Policial, Grupo Multidisciplinar do Crime Organizado, Grupo

da Cooperação Aduaneira, Grupo do Direito Penal Material, Grupo da Cooperação Judiciária, entre outros.
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

7. Reforçar a participação no

Grupo Pompidou do Conse-

lho da Europa.

8. Assegurar a plena coopera-

ção/colaboração com orga-

nismos comunitários (EU-

ROPOL e Eurojust) e

internacionais (designada-

mente a Interpol e a

OMA), de forma a respon-

der aos compromissos assu-

midos a nível internacional,

nomeadamente através da

execução de acções opera-

cionais, da assistência mú-

tua administrativa e da re-

gular troca de informações.

9. Adoptar estratégias e me-

didas que contribuam para

o reforço do papel da EU-

ROPOL no combate ao

tráfico internacional e or-

ganizado de estupefacien-

tes.

10. Assegurar o cumprimen-

to das obrigações do Esta-

do português junto do

OEDT, actuando como in-

terlocutor privilegiado en-

quanto país anfitrião desta

Agência Europeia e parti-

cipando nas suas activida-

des e programas.

7.1. Promover a candidatura de Por-

tugal a membro do Bureau numa

das próximas presidências.

7.2. Participação nas reuniões de Cor-

respondentes Permanentes.

7.3. Manter o nível e qualidade da

participação nas Plataformas e

Grupos de Trabalho.

8.1. Troca de informações com con-

géneres estrangeiras e com organi-

zações internacionais, no respeito

estrito das competências de cada

uma das instâncias envolvidas.

8.2. Participação em reuniões/semi-

nários organizados pela EUROPOL

e OMA.

8.3. Participação em Operações In-

ternacionais Conjuntas no âmbito

das competências específicas de

cada uma das instâncias responsá-

veis envolvidas.

8.4. Ratificação e execução dos Pro-

tocolos à Convenção EUROPOL,

respectivamente, de 28 de Novem-

bro de 2002, e de 27 de Novem-

bro de 2003, e do Protocolo de

2001 à Convenção de Auxílio Ju-

diciário Mútuo de 2000.

9.1. Continuação da participação nos

vários projectos da EUROPOL, de-

vendo assegurar-se melhores níveis

de intercâmbio de informação bem

como um melhor aproveitamento,

por parte de Portugal, de todas as

potencialidades da EUROPOL.

10.1. Promover a articulação entre

o OEDT e o Estado português.

10.2. Implementar os Acordos anuais

de Subvenção Reitox em curso.

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008

IDT

IDT, DGAIEC,

PJ

PJ, DGAIEC,

SIED e SIS

PJ e

DGAIEC

MNE

PJ

IDT,

MNE

IDT

Participação no Bureau.

N.º de presenças.

N.º de informações enviadas.

N.º de informações solicitadas.

N.º de presenças.

N.º de participações.

N.º de operações.

Entrada em vigor dos Protocolos.

Relatórios anuais da Unidade Na-

cional EUROPOL e da PJ/DCI-

TE.

N.º de contactos.

N.º de solicitações de apoio.

Relatórios anuais de implementação

e feed-back.

N.º de tarefas cumpridas.

N.º de tarefas solicitadas.

Resultado a atingir:

Desenvolver as relações de cooperação em matéria de luta contra a droga, no âmbito dos mecanismos multilaterais

e bilaterais existentes.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

11.1. Promover o intercâmbio de

experiências e de técnicos.

11.2. Facilitar a mobilidade de toxi-

codependentes em tratamento.

11.3. Criar grupo de trabalho inter-

departamental para potenciar a

utilização de recursos europeus e

internacionais com vista ao desen-

volvimento de projectos.

11.4. Desenvolver, de forma articu-

lada, a participação em projectos

de intervenção transfronteiriços.

11. Promover o desenvolvi-

mento da cooperação com

as estruturas da redução da

procura de outros países,

nomeadamente da UE, per-

mitindo um maior conheci-

mento sobre as soluções

ensaiadas.

N.º de intercâmbios/ano.

N.º de encaminhamentos feitos.

N.º de encaminhamentos solicitados.

Propostas do Grupo de Trabalho.

N.º de financiamentos obtidos.

N.º de parcerias implementadas.

N.º de projectos.

N.º de parcerias.

2006-2008

Até 2007

IDT
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

12.1. Organizar uma Conferência so-

bre Drogas com os PALOP.

12.2. Promover a ratificação e en-

trada em vigor do Acordo CPLP

sobre Drogas.

12.3. Promover o intercâmbio de in-

formação tirando partido dos ca-

nais já existentes.

13.1. Organização de Operações In-

ternacionais Conjuntas, Regionais

ou não, no âmbito das competên-

cias específicas de cada uma das

instâncias envolvidas.

13.2. Participação em Operações In-

ternacionais Conjuntas, Regionais

ou não, no âmbito das competên-

cias específicas de cada uma das

instâncias envolvidas.

14.1. Intercâmbio de funcionários

com outros congéneres de países da

UE, no âmbito de programas co-

munitários.

14.2. Identificação das vulnerabilida-

des e determinação de uma estra-

tégia de reforço das fronteiras

externas comunitárias.

15.1. Participação em Operações In-

ternacionais Conjuntas, no âmbito

das competências específicas de

cada uma das instâncias envolvidas.

15.2. Participação, juntamente com

outros países da UE, em projectos

de troca de informação bem como

em projectos operacionais sobre o

controlo da circulação de precur-

sores.

15.3. Avaliação da ameaça decorrente

do tráfico de precursores: identifi-

cação dos principais agentes dessa

ameaça e medidas de combate à

sua proliferação.

16.1. Produção do relatório da ava-

liação da ameaça.

12. Reforçar as relações de

colaboração/cooperação

com os PALOP, promo-

vendo o desenvolvimento

de uma política no âmbito

da luta contra a droga e a

toxicodependência, designa-

damente no quadro da

CPLP.

13. Organizar e executar ac-

ções e assegurar a partici-

pação activa nas activi-

dades de controlo da

fronteira externa comuni-

tária, no controlo de mer-

cadorias e meios de trans-

porte, a nível operacional

e na troca de informações,

quer sob os auspícios do

Grupo de Cooperação Adu-

aneira do Conselho da UE,

quer de qualquer administra-

ção aduaneira.

14. Desenvolver e participar

em actividades de coopera-

ção e intercâmbio com ou-

tros países da UE ao nível

do controlo da fronteira

externa da UE.

15. Desenvolver e participar

em actividades de coopera-

ção e intercâmbio com ou-

tros países da UE e países

terceiros ao nível do con-

trolo da importação, ex-

portação e trânsito de pre-

cursores.

16. Avaliação da ameaça de-

corrente das actividades do

tráfico de estupefacientes e

suas repercussões na Euro-

pa, visando a adequação

das políticas e dos meios de

combate às realidades.

Realização da Conferência.

Entrada em vigor do acordo.

Não quantificável.

N.º de operações participadas.

N.º de operações organizadas.

N.º de intercâmbios efectuados.

Relatório de identificação.

N.º de operações participadas.

N.º de operações organizadas.

Relatórios anuais da PJ e relatóri-

os dos projectos específicos.

Não quantificável.

Publicação do relatório.

2.º semestre

2006

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008

IDT

IDT E MNE

PJ, SOED

E SIS

PJ

E DGAIEC

PJ

e DGAIEC

SIED e SIS

PJ

e DGAIEC

PJ, SIED

e SIS

IDT em

c o n j u n t o

com todas

as instân-

cias com

responsabi-

lidade em

matéria de

luta contra

a droga e

a toxico-

dependên-

cia.
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17. Consolidar e reforçar as

estruturas de prevenção e

investigação do tráfico in-

ternacional de estupefa-

cientes instaladas nos aero-

portos nacionais, por

forma a potenciar a coo-

peração com os países de

origem e de destino dos

estupefacientes que sejam

detectados, em articulação

com as entidades com

competências ao nível da

fiscalização.

18. Reforçar a cooperação

internacional, dando conti-

nuidade à política de colo-

cação de oficiais de ligação

em países estrangeiros que

revelem interesse estratégico.

19. Consolidar e incrementar

o intercâmbio de informa-

ções entre os diversos pa-

íses da UE, utilizando re-

cursos existentes ou a

criar, no âmbito do con-

trolo da fronteira externa

da UE ao nível da seguran-

ça e da saúde pública.

20. Consolidar as relações de

cooperação bilateral com

Espanha, no âmbito dos

Acordos Bilaterais existen-

tes, quer no que respeita à

redução da procura, em

matéria de prevenção e tra-

tamento, quer na redução

da oferta, designadamente

reforçando a cooperação

policial.

21. Intensificar a cooperação

policial com a Holanda,

especialmente ao nível da

troca de informação de ca-

rácter operacional, uma

vez que é deste país que

procede muita da heroína

e do ecstasy que é consu-

mido em Portugal.

22. Adoptar estratégias e

medidas que contribuam

para uma maior utilização

do mecanismo das entregas

controladas, nomeadamente

com Espanha, Holanda,

Cabo Verde, Brasil e Vene-

zuela.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

17.1. Instalação do Serviço de Pre-

venção e Investigação/Ponta Delgada.

17.2. Reforço, ao nível de recursos

humanos do Serviço de Prevenção

e Investigação/Lisboa.

18.1. Consolidar a rede de oficiais de

ligação no estrangeiro.

19.1. Regular troca de informações

utilizando os sistemas informáticos

existentes ou a criar.

20.1. Organização e participação nas

reuniões da Comissão Mista Luso-

Espanhola.

20.2. Desenvolvimento de parcerias

técnico-científicas no âmbito da

prevenção.

20.3. Aumento/intensificação da

troca de informações sobre indiví-

duos/organizações suspeitos de se

dedicarem ao tráfico de estupe-

facientes  em Portugal  e  Es-

panha.

20.4. Desenvolvimento/implementa-

ção de projectos e investigações

conjuntas em matéria de combate

ao tráfico de estupefacientes.

21.1. Desenvolvimento de projectos

de intercâmbio de informação ope-

racional.

22.1. Aumentar a rapidez e eficácia

da circulação da informação quer

internamente, designadamente en-

tre a PJ a DGAIEC e o MP, quer

entre Portugal e os outros países.

22.2. Celebração de acordos/protoco-

los específicos designadamente com

Cabo Verde, Brasil e Venezuela.

2006

2006

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008

PJ

e DGAIEC

PJ

PJ

e DGAIEC

I D T

PJ

PJ

PJ, MP

e DGAIEC

PJ

Instalação do Serviço.

Acréscimo de recursos humanos.

N.º de oficiais de ligação coloca-

dos em posto.

N.º de mensagens trocadas.

N.º de participações.

N.º de parcerias desenvolvidas.

N.º de informações trocadas por

ano.

N.º de projectos e investigações

implementados por ano.

N.º de projectos e de acções desen-

volvidas.

N.º de entregas controladas efectua-

das por ano.

Entrada em vigor dos Acordos/Pro-

tocolos.
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

23.1. Realização da 1.ª reunião da

Comissão Mista Portugal/Argentina

prevista no respectivo Acordo de

Cooperação.

23.2. Realização da 1.ª reunião da

Comissão Mista Portugal/Venezue-

la prevista no respectivo Acordo

de Cooperação.

23.3. Realização da 2.ª reunião da

Comissão Mista Portugal/Cuba pre-

vista no respectivo Acordo de Co-

operação.

23.4. Intensificação das trocas de in-

formações com serviços congéne-

res da América Latina, directamen-

te empenhados no combate ao

tráfico de estupefacientes com des-

tino à Europa.

24.1. Implementação do Acordo Bi-

lateral Portugal/Brasil através da

criação de uma rede conjunta de

investigadores.

25.1. Desenvolvimento de projectos

e acções de intercâmbio de infor-

mação operacional.

26.1. Elaborar uma lista dos Acordos

Bilaterais existentes.

26.2. Identificar prioridades para ac-

tualização e implementação dos re-

feridos Acordos.

27.1. Desenvolvimento de projectos

de intercâmbio de informação ope-

racional.

27.2. Realização de estágios e acções

de formação conjuntas tendo em

vista a troca de informação nome-

adamente ao nível de metodologias

de trabalho.

27.3. Utilização dos canais já existen-

tes para a maximização da troca de

informações.

23. Reforçar as relações de

colaboração e cooperação

com os países da América

Latina e Caraíbas, no qua-

dro dos Acordos Bilaterais

existentes.

24. Reforçar as relações com

o Brasil.

25. Implementar medidas e

acções tendentes a refor-

çar a cooperação policial

com a Venezuela, na me-

dida em que muita da co-

caína que chega a Portu-

gal, nomeadamente por via

aérea é proveniente daque-

le país.

26. Promover a actualização

dos Acordos Bilaterais vi-

gentes, específicos de luta

contra a droga.

27. Reforçar a cooperação

policial e entre Serviços de

Informações com o Brasil

e com os PALOP, em es-

pecial com Cabo Verde e

com a Guiné-Bissau, desig-

nadamente ao nível de tro-

ca de informação estratégi-

ca e de carácter operacional,

atenta a importância destes

países nas rotas do tráfico

internacional de estupefa-

cientes.

2006-2008

1º Semestre

2006

1º Semestre

2006

2006-2008

2006-2008

2.º Semestre

2006

2006-2008

2006-2008

I D T

PJ, SIED e

SIS

I D T

PJ

IDT, MNE

PJ

SIED e SIS

Realização da reunião.

.

Não quantificável.

Implementação da rede.

N.º de projectos e acções desenvol-

vidas.

Relatório com lista.

Relatório com identificação das

prioridades.

N.º de projectos desenvolvidos.

N.º de estágios e de acções desen-

volvidas.

Não quantificável.

Informação, investigação, formação e avaliação

Resultado a atingir:

Contribuir para um maior e melhor conhecimento do fenómeno das drogas e das toxicodependências e para a melho-

ria contínua da qualidade das intervenções, por forma a apoiar a intervenção e a decisão e a contribuir para a melhoria

dos resultados obtidos.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

28. Alargar, consolidar e opti-

mizar o Sistema Nacional de

Informação sobre Drogas e

Toxicodependências (SNIDT).

28.1. Definir e estabelecer prioridades

para os novos indicadores a inte-

grar o SNIDT.

2006 ID T N.º de novos indicadores a incluir/

N.º de áreas identificadas.

Relatório de prioridades.
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

29. Privilegiar a detecção de

necessidades e recursos a

nível local nesta área.

30. Promover a divulgação e

acesso a informação objec-

tiva e fiável nesta área.

28.2. Implementar os novos indica-

dores seleccionados.

28.3. Avaliar o trabalho feito para

cada indicador já utilizado no âm-

bito do SNIDT e optimizar concei-

tos e procedimentos com os gru-

pos de peritos nacionais já

constituídos.

28.4. Monitorizar a prescrição de al-

guns grupos farmacoterapêuticos

onde se inclui o Sistema Nervoso

Central, especificamente os psico-

fármacos.

29.1. Promover a elaboração de li-

nhas de orientação para prognós-

tico e detecção a nível local de ne-

cessidades e recursos existentes.

29.2. Promover a construção de ins-

trumentos para o levantamento de

necessidades e recursos a este nível.

30.1. Promover a redacção de sumá-

rios executivos em português, in-

glês e francês para os trabalhos de

investigação apoiados no âmbito

deste Plano de Acção e divulgá-los

através dos sites Institucionais.

30.2. Manter actualizados os sites

Institucionais e incluir novos con-

teúdos à medida que disponíveis,

sempre na óptica do serviço ao

cidadão.

30.3. Promover a criação de um site

dirigido a jovens.

30.4. Promover a criação de um Gru-

po de Trabalho que analise e divul-

gue informação recolhida sobre o

fenómeno numa perspectiva pre-

ventiva.

30.5 Elaboração de módulos didácti-

cos para serem utilizados por pro-

fessores (em espaço de sala de aula)

destinados aos alunos do ensino bá-

sico e secundário.

30.6. Gerir e divulgar informação

científica e técnica, com investi-

mento em publicações electrónicas,

e promover o acesso a material in-

formativo/formativo.

30.7. Elaborar e promover o acesso a

material informativo dirigidos a

profissionais de saúde.

2006-2008

2006

2006-2008

2006-2008

2006

2006-2008

IDT

INFARMED

IDT

DGS, DGES,

IDT, IEFP,

INFARMED,

MDN, PJ

IDT,

INFARMED

IDT

DGES

(Escolas

Superiores de

Educação) e

IDT

DGS, DGES,

IDT, IEFP,

INFARMED,

PJ

IDT,

INFARMED

N.º de grupos de trabalho criados/

N.º de indicadores seleccionados.

N.º de instrumentos de recolha de

dados disponíveis e em desenvol-

vimento/N.º de instrumentos pre-

vistos.

N.º de relatórios de avaliação/N.º de

indicadores.

N.º de relatórios produzidos.

Manual de linhas de orientação.

N.º de instrumentos disponíveis e

em desenvolvimento.

(N.º de sumários executivos em

português, inglês e francês/N.º de

relatórios de investigação divul-

gados).

Relatório trimestral de revisão/ac-

tualização de cada site.

N.º de visitas por tipo de conteúdo.

Implementação do site e avaliação

da receptividade.

N.º de divulgações por tema e gru-

pos-alvo.

N.º de módulos produzidos.

N.º de downloads.

Relatório de avaliação de recepti-

vidade.

Crescimento de bases de dados de

documentação, N.º de publicações

produzidas, N.º de publicações em

suporte electrónico.

N.º de downloads/Tipo de conteúdo.

(N.º de respostas/N.º de solicita-

ções para acções informativas/

formativas).

(N.º de folhetos distribuídos/Tipo de

conteúdo).

Relatórios de actividades.

28. Alargar, consolidar e opti-

mizar o Sistema Nacional de

Informação sobre Drogas e

Toxicodependências (SNIDT).



6866 Diário da República, 1.a série — N.o 180 — 18 de Setembro de 2006

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

31.1. Promover a elaboração de es-

tudos anuais relativos à situação dos

principais tipos de estupefacientes

em Portugal (heroína, cocaína, ha-

xixe, ecstasy) bem como aos resul-

tados obtidos pelas autoridades no

domínio da repressão da oferta.

31.2. Promover a realização de estu-

dos de âmbito territorial, em po-

pulações ou contextos específicos

que permitam estabelecer um diag-

nóstico para a intervenção - meio

escolar profissionalizante, meio re-

creativo, meio laboral e outros.

31.3. Desenvolver, no âmbito da re-

dução da oferta, estudos que per-

mitam caracterizar o conceito de

criminalidade associada à droga.

32.1. Promover a continuidade dos

Inquéritos à população geral, esco-

lar e prisional.

32.2. Realizar um estudo epidemioló-

gico na população militar no acti-

vo que permita conhecer a preva-

lência do consumo das drogas

detectadas no rastreio toxicológi-

co e as características sócio-demo-

gráficas dos consumidores.

32.3. Realizar um estudo epidemioló-

gico no ensino superior que

permita conhecer a prevalência do

consumo das drogas e perfis dos

consumidores.

32.4. Actualizar os dados do estudo

«Evolução da utilização das benzo-

diazepinas em Portugal Continen-

tal entre 1999 e 2003».

32.5. Promover a realização de estu-

dos sobre as percepções e repre-

sentações sociais, nomeadamente

estudos sobre a percepção e repre-

sentação social da Lei N.º 30/2000.

33.1. Promover estudos de mercado

ilícito por tipos de substância.

33.2. Promover estudos sobre a análi-

se dos custos da toxicodependência.

33.3. Promover outros tipos de es-

tudos considerados importantes

para o apoio à decisão.

34.1. Definir procedimentos de reco-

lha e processamento regular dos

dados relativos aos resultados das

intervenções.

34.2. Elaborar e aperfeiçoar linhas de

orientação técnico-normativas e

Manuais de Boas Práticas para os

diferentes tipos de intervenção.

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006 (todos)

2007

(ESPAD)

2006-2007

2006

2006-2008

2006-2008

2006

2006-2008

PJ

IDT, MDN

(UTITA e

LAFTM),

outras

entidades

envolvidas

GNR, PJ,

PSP

IDT

MDN

(LAFTM)

DGES

INFARMED

IDT e

Entidades

Externas

IDT, FEUNL

IDT e

Entidades

envolvidas

DGS, DGES,

IDT, IEFP,

INFARMED,

MDN, PJ

IDT

(N.º de Relatórios de situação e

estatísticos, relativos à situação

da repressão ou dimensão da ofer-

ta/ano).

(N.º de projectos implementados/N.º

de estudos).

N.º de estudos.

Relatórios dos respectivos estudos.

Relatórios dos respectivos estudos.

Relatórios dos estudos.

Relatórios dos respectivos estudos.

Relatórios dos respectivos estudos.

Manual de linhas de orientação.

N.º de instrumentos disponibilizados.

Relatórios de Actividades/Avaliação.

N.º de alterações introduzidas no

Manual (comentadas).

(N.º linhas de orientação ou manuais

previstos/ N.º de documentos ela-

borados/área de intervenção).

(N.º de documentos distribuídos/ N.º

de documentos elaborados/área de

intervenção).

Relatório de avaliação de recepti-

vidade.

31. Promover projectos de

«investigação-acção».

32. Promover a realização de

projectos de base popula-

cional.

33. Promover estudos em

áreas inovadoras do apoio

à decisão.

34. Promover o acompanha-

mento, monitorização e

avaliação das intervenções

no terreno.
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

34.3. Construir um sistema de reco-

lha de dados e de indicadores de

reinserção.

34.4. Promover a avaliação da quali-

dade dos serviços prestados e dos

resultados alcançados.

34.5. Realização e divulgação de estudos

sobre a eficácia da aplicação da Lei

N.º 30/2000 na esfera do indiciado.

34.6. Identificar e avaliar as melhores

práticas em termos de legislação e

procedimentos dos Estados-Mem-

bros relativamente ao confisco de

activos, tomando em consideração

todos os instrumentos relevantes

da UE.

35.1. Definir dimensões a privilegiar

para as áreas da investigação e da

avaliação.

35.2. Negociar quadro de financia-

mento.

35.3. Promover a partilha de expe-

riências e a troca de informações

nesta área entre investigadores.

36.1. Criar um grupo de trabalho que

elabore uma proposta para um sis-

tema de formação e certificação de

competências para a intervenção

na área da toxicodependência.

36.2. Implementar o sistema de for-

mação e certificação de competên-

cias para a intervenção.

37.1. Promover formação em meto-

dologias de detecção de necessida-

des de intervenção a nível local.

37.2. Promover formação inicial e

contínua nas várias áreas de inter-

venção em meio militar (COPA-

TD «TCO»), meio prisional, junto

dos profissionais de saúde, da co-

municação social e de mediadores

do Programa Vida-Emprego, entre

outros.

37.3. Promover formação no âmbi-

to da Rede Nacional de Interven-

tores em Redução de Riscos e Mi-

nimização de Danos.

37.4. Promover formação específica

em factores de risco associados ao

consumo de drogas, dirigida a pro-

fissionais de áreas pertinentes que

entram em contacto com potenciais

consumidores, especialmente jo-

vens.

2006-2008

2006

2006-2008

2006

2007-2008

2006

2006-2008

IDT, IEFP

DGS, DGES,

IDT, IEFP,

INFARMED,

MDN

(UTITA), PJ

IDT e

Entidades

externas

PJ, DGIEC

DGES, FCT,

IDT, MDN

IDT, DGES,

FCT

IDT

IDT

IDT e

OEDT

IDT, IEFP,

DGSP,

INFARMED,

MDN

IDT

N.º de indicadores de reinserção

definidos e trabalhados nos Re-

latórios de Actividades.

(N.º de Relatórios/Estudos de Ava-

liação/área de intervenção).

Relatórios dos respectivos estudos.

Relatórios de actividades/ avaliação.

Relatório de prioridades.

Protocolo.

Relatório sobre projectos apoiados

neste âmbito.

Relatório do grupo de trabalho.

N.º de Cursos realizados.

N.º de Técnicos certificados.

N.º de solicitações à Bolsa/N.º de

Formadores certificados.

(N.º de formandos envolvidos/N.º de

formandos previsto).

(N.º de PRI que aplicam as meto-

dologias/ N.º total de PRI).

(N.º de Cursos Realizados/ N.º de

Cursos Previstos).

(N.º de Formandos efectivo/ N.º de

Formandos previsto).

Relatórios de Actividades/Avaliação.

(N.º de Cursos Realizados/ N.º de

Cursos Previstos).

(N.º de Formandos efectivo/ N.º de

Formandos previsto).

Relatórios de Actividades/Avaliação.

(N.º de Cursos Realizados/ N.º de

Cursos Previstos).

(N.º de Formandos efectivo/ N.º de

Formandos previsto).

Relatórios de Actividades.

34. Promover o acompanha-

mento, monitorização e

avaliação das intervenções

no terreno.

35. Promover uma agenda de

investigação/avaliação e

correspondente programa

de financiamento.

36. Contribuir para a imple-

mentação de sistemas de

formação e certificação de

competências.

37. Potenciar as competências

dos intervenientes e profis-

sionais que directa ou indi-

rectamente actuem no do-

mínio das drogas e

toxicodependências.
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Vector prevenção

Resultado a atingir:

Aumentar a qualidade da intervenção preventiva através do reforço da componente técnico-científica e metodológica.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

40.1. Promover a criação de um siste-

ma de validação técnica de progra-

mas já experimentados/aplicados.

40.2. Promover a elaboração e divul-

gação de um catálogo de progra-

mas preventivos certificados.

40.3. Promover a criação de um sis-

tema de apoio técnico e financeiro

(Programas de Intervenção Focali-

zados) nos seguintes contextos:

- Famílias;

- Jovens vulneráveis;

- Meios recreativos.

41.1. Elaborar um código de proce-

dimentos que aplique os princípios

de simplificação e racionalização

administrativa e de financiamento

justo.

41.2. Colaborar na criação de um sis-

tema informático de suporte à ac-

tividade de prevenção do IDT.

41.3. Criar um sistema de auditoria

técnico-financeira, interna e exter-

na, aos programas apoiados pelo

IDT.

42.1. Colaborar na edição de docu-

mento com “linhas orientadoras”

para o desenvolvimento de progra-

mas de prevenção, nomeadamente

Projecto PERK.

42.2. Produzir e/ou adaptar materiais

técnico-pedagógicos adequados às

intervenções preventivas.

IDT

IDT

IDT, OEDT

IDT

e outros

Número de programas certificados.

Número de projectos inseridos no

catálogo.

N.º projectos previstos.

N.º projectos aprovados.

N.º projectos executados.

N.º projectos certificados.

Resultados previstos e alcançados.

Manual de Procedimentos.

Base de dados dos diferentes pro-

gramas.

Relatórios de avaliação semestral.

Número de projectos auditados.

N.º de projectos apoiados.

Relatórios de avaliação sobre as

auditorias.

Tradução em tempo.

Número de consultas páginas em

português.

Número de materiais produzidos e

adaptados.

40. Incrementar o n.º de pro-

gramas/projectos homolo-

gadas pelo IDT que promo-

vam estratégias e acções

baseadas em evidência cien-

tífica.

41. Melhorar o processo de

selecção, acompanhamento

e monitorização dos pro-

jectos implementados.

42. Aumentar o número de

materiais de suporte à pre-

venção.

2006-2008

2006

2006-2008

2006-2008

2006-2008

Resultado a atingir:

Aumentar a abrangência, a acessibilidade, a eficácia e a eficiência dos programas de prevenção.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

43. Aumentar o nível de in-

formação/sensibilização so-

bre as substâncias psicoac-

tivas e riscos associados ao

seu consumo.

43.1. Desenvolver em colaboração

com outras entidades campanhas,

integradas e focalizadas, de informa-

ção/sensibilização relativas aos ris-

cos associados ao consumo de subs-

tâncias psicoactivas:

– Programa «Conversa com Copos».

– Protocolos com Federações Despor-

tivas.

– Formação de Técnicos.

– Protocolos com as Instituições de

Ensino Superior que ministram cur-

sos de educação física, saúde e ciên-

cias do desporto.

– Protocolo com Direcção Geral Viação.

– Protocolos com Associações Juve-

nis/Plataformas representativas do

Associativismo Juvenil.

– Campanhas.

– Formação de Dirigentes Associati-

vos Juvenis.

2006-2008 IDT, IDP,

DGS, CVP,

Instituições

de Ensino

Superior,

CNJ e MDN

(ESSM)

Número de acções realizadas.

População abrangida.

Relatórios de avaliação baseados em

instrumentos específicos de ava-

liação de conhecimentos.
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

44. Reforçar as acções de

prevenção universal, efica-

zes e avaliadas, a aplicar

nas escolas.

45. Reforçar a intervenção

de incidência local com

base em programas de res-

postas integradas.

46. Aumentar o número de

programas de prevenção

selectiva e indicada dirigi-

da a grupos com factores

de vulnerabilidade especifi-

camente definidos.

47. Melhorar os sistemas de

atendimento, informação e

apoio/encaminhamento na

área do consumo de subs-

tâncias e temáticas asso-

ciadas.

44.1. Definir as modalidades de arti-

culação entre IDT e o ME para Se-

lecção e implementação dos progra-

mas /projectos de Educação para a

Saúde.

Participação no Protocolo ME/MS.

44.2. Rever a integração dos conteú-

dos nas áreas disciplinares curricu-

lares e nas áreas curriculares não

disciplinares:

– Elaborar materiais relativos aos pre-

sentes conteúdos, em colaboração

com outros Ministérios a disponi-

bilizar em contexto escolar e uni-

versitário.

– Promover Protocolos de colabora-

ção entre o IDP e o ME na área

do Desporto Escolar.

45.1. Colaborar na criação de um

Plano Operacional de Respostas In-

tegradas (PORI) de incidência lo-

cal.

46.1. Promover em colaboração com

outras entidades Programas /Inter-

venções específicas:

Locais de lazer.

Ginásios.

Jovens em situação de instituciona-

lização.

Meio prisional.

47.1. Participar na criação de um sis-

tema de atendimento a adolescen-

tes numa lógica de diagnóstico e

intervenção precoces.

47.2. Produzir Guidelines para aten-

dimento de adolescentes com pro-

blemas de uso / abuso de drogas no

âmbito do Ministério da Saúde, em

articulação com a CPCJ e com as

medidas da Lei de Promoção e Pro-

tecção de Menores.

47.3. Desenvolver, em colaboração

com outros Ministérios/Entidades,

uma intervenção em meio laboral:

– Estabelecer um Fórum de articula-

ção com parceiros sociais e institu-

cionais para desenvolvimento de

Plano de Acção específico;

– Dar continuidade ao Projecto Eurí-

dice;

Intervir em sectores profissionais es-

tratégicos:

• Sector dos Transportes.

• Trabalhadores Autárquicos.

• Empresas de prestação de servi-

ços em Saúde Ocupacional.

– Intervir em Meio Escolar Profissional.

– Intervir em Cursos de Aprendiza-

gem do IEFP.

47.4. Diversificar as estratégias de

atendimento realizadas pela Linha

Vida (e-mail, fórum on-line, chat).

1º Semestre

2006:

Guidelines

2º Semestre

2006:

Divulgação

2007-2008:

Implementação

nas escolas

2006-2008

2006-2008

2006-2008

IDT, DGS,

ME

ME

ME, IDP

IDT

IDT, DGS,

MJ, MTSS,

IPJ, CPL e

DGSP

IDT, DGS

(Saúde Mental

e Adolescen-

tes), ME,

MTSS

IDT,  MDN

(DGPRM),

ISHST, CES,

CGTP

IDT

Produção do documento.

N.º de materiais produzidos.

N.º de consultas da Net.

N.º de Protocolos.

Número de PRI implementados/N.º

de PRI programados.

Número de projectos por contextos.

Número de população abrangida.

Resultados alcançados/Resultados

previstos.

Relatórios por projecto.

N.º de acções/Sensibilização forma-

ção.

N.º de projectos.

N.º de protocolos.

População abrangida.

N.º de acções/Sensibilização forma-

ção.

N.º de Projectos.

N.º de Protocolos.

População abrangida.
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Resultado a atingir:

Promover e garantir a articulação entre serviços com responsabilidades e ou implicações na aplicação da lei.

Vector dissuasão da toxicodependência

Resultado a atingir:

Garantir a eficiência na aplicação da lei, assegurando o acompanhamento adequado, justo, com qualidade técnica e

que vá ao encontro das necessidades efectivas dos indiciados consumidores.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

48. Optimizar o acompanha-

mento das CDT pelo IDT,

harmonizar práticas e pro-

cedimentos das CDT no

âmbito da aplicação da lei,

adequar as práticas e pro-

cedimentos das CDT à re-

alidade heterogénea do

consumo de drogas e me-

lhorar o conhecimento na

área do uso e abuso de dro-

gas.

48.1. Atribuição de competências ao

IDT que permita um efectivo

acompanhamento da operacionali-

zação da lei.

48.2. Realização de acções de forma-

ção específica.

48.3. Reuniões periódicas de supervi-

são técnica.

48.4. Participação em momentos de

formação e de supervisão noutras

estruturas do IDT, nomeadamente

nos CAT.

48.5. Realização de reuniões temáti-

cas.

48.6. Promoção de troca de expe-

riências entre CDT tendo em vista

a justiça e equidade nacional na

aplicação das sanções, nos encami-

nhamentos e nos acompanhamen-

tos.

Diploma legal.

N.º acções de formação realizadas.

N.º de reuniões de supervisão rea-

lizadas.

N.º de participações em reuniões e

acções de formação.

N.º de reuniões temáticas realizadas.

Documentos orientadores produzi-

dos.

2006-2008 MS

MS/IDT

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

49. Melhorar a articulação

interna com os serviços e

as respostas do IDT, e ou-

tras respostas convenciona-

das.

50. Potenciar a articulação

intraministerial no âmbito

dos serviços do Ministério

da Saúde.

51. Fomentar a articulação

interministerial, com as tu-

telas com competências

formais no âmbito da apli-

cação da lei e com as tute-

las cuja missão abarque res-

postas no âmbito da

toxicodependência.

49.1. Promoção e ou melhoria dos

mecanismos de articulação interna

com as UP ao nível das respostas

preventivas.

49.2. Articulação com as respostas

existentes no âmbito da redução de

riscos e minimização de danos.

49.3. Melhoria dos níveis de articu-

lação com os CAT e outras res-

postas de tratamento, de acordo

com o previsto na lei.

50.1. Articulação com os Centros de

Saúde, Hospitais e outros serviços de

saúde.

51.1. Efectivação e reforço da arti-

culação e do trabalho em parceria

com as autoridades policiais, os tri-

bunais e os governos civis.

51.2. Promoção da articulação junto

dos parceiros com respostas dirigi-

das à população consumidora e em

situação de desintegração social.

51.3. Melhoria e redefinição dos pro-

cedimentos a adoptar junto de indi-

ciados reclusos ou com medidas pe-

nais.

N.º de reuniões realizadas.

N.º de indiciados encaminhados para

respostas especificas de cada

área.

N.º de encaminhamentos para estas

estruturas de saúde.

N.º de processos.

Grau de execução das sanções.

N.º de encaminhamentos.

N.º de processos.

Grau de execução das sanções.

N.º de encaminhamentos.

2006-2008

2006-2008

2006-2008

MS/IDT

MS/IDT

MS/IDT,

MAI, MJ,

MTSS
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Resultado a atingir:

Disponibilizar programas de redução de riscos e minimização de danos a grupos específicos.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

57. Fomentar uma intervenção

específica ao nível da po-

pulação jovem, procurando

intervir numa abordagem de

rua informal, utilizando

como agentes de interven-

ção privilegiados pares com

formação adequada.

57.1. Promover informação sobre

“Regras de Segurança em Espaços

Recreativos” – acessibilidade, vigi-

lância de espaços, observação dos

públicos, ambiente, meios preven-

tivos e concepção de espaços.

N.º de estabelecimento e promoto-

res de eventos aderentes à infor-

mação.

2006 I D T

Vector redução de riscos e minimização de danos

Resultado a atingir:

Construir uma rede global de respostas integradas e complementares, no âmbito da redução de riscos e minimização

de danos com parceiros públicos e privados.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

2006

2006

2006-2008

2006-2008

2006-2008

I D T

IDT, ISS.IP

I D T

I D T

I D T

52. Implementar e ou refor-

çar as estruturas de proxi-

midade e de fácil acesso,

nomeadamente Equipas de

Rua, Pontos de Contacto e

Informação, Unidades Mó-

veis e Gabinetes de Apoio,

que permitam desenvolver

um trabalho mais estrutu-

rado de apoio, triagem e

encaminhamento.

53. Assegurar a continuidade

ou promover a criação de

estruturas intermédias

(Centros de Acolhimento

e Centros de Abrigo), que

permitam a estabilização

física e psicológica dos

utentes encaminhados pe-

las estruturas de proximi-

dade, mas que ainda não

têm condições físicas e

psicológicas para aceder a

programas de tratamento.

54. Promover a avaliação de

necessidades de implemen-

tação de respostas inovado-

ras, tais como Máquinas de

Troca de Seringas e Salas

para Consumo Vigiado.

55. Mobilizar todas as unida-

des especializadas do IDT

em geral, e dos CAT em

particular, e Unidades Pri-

vadas de tratamento com

protocolo com o IDT,

para alargar a sua interven-

ção no âmbito da redução

de riscos e minimização de

danos, de acordo com as

necessidades locais e os re-

cursos disponíveis.

56. Promover a articulação

efectiva de todos os CAT

com as estruturas de proxi-

midade, construindo respos-

tas integradas em função

das necessidades identifi-

cadas.

52.1. Avaliar a pertinência dos locais

de intervenção a nível nacional.

52.2. Implementar novas estruturas

em territórios considerados prioritá-

rios.

53.1. Avaliar a pertinência dos locais

de intervenção a nível nacional.

53.2. Implementar novas estruturas

em territórios considerados prioritá-

rios.

54.1. Avaliar a pertinência dos locais

para a implementação de respostas

inovadoras.

54.2. Implementar novas estruturas

em territórios considerados priori-

tários.

55.1. Promover o rastreio de doen-

ças infecciosas.

55.2. Promover a vacinação.

55.3. Promover a articulação com

IPSS’s para implementação do

PTAO de baixo limiar de exigência.

56.1. Potenciar a figura do interlo-

cutor.

56.2. Criar a figura de um Supervisor

para o trabalho realizado no âmbi-

to das estruturas de RRMD (ver

37.3.).

N.º diagnósticos de necessidades

com definição de prioridades.

N.º de novas estruturas.

N.º diagnósticos de necessidades

com definição de prioridades.

N.º de novas estruturas.

N.º diagnóstico de necessidades com

definição de prioridades.

N.º de novas estruturas.

N.º de rastreios.

Taxa de vacinação.

N.º de IPSS’s que implementaram

PTAO de baixo limiar.

N.º de CAT com interlocutor para

a área de RRMD.

N.º de supervisores credenciados.
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Vector tratamento

Resultado a atingir:

Garantir a toda a população que o deseje o acesso em tempo útil a respostas terapêuticas integradas (articuladas e

complementares).

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

2006

2007

2006

2006-2008

IDT, DGS,

ARS, Autar-

quias, ONG’S,

IPSS’s

IDT, DGS,

ARS

60. Promover uma rede de

recursos de saúde e socio-

sanitários, que implique os

múltiplos actores do sector

público e privado numa ló-

gica de proximidade ao ci-

dadão e à comunidade.

61. Promover o redimensio-

namento e a reorientação

da rede prestadora de cuida-

dos em função do diagnós-

tico dos contextos globais e

locais, constituindo uma

rede de cuidados integrados.

60.1. Efectuar um Diagnóstico rápi-

do de necessidades, em termos de

Saúde, Serviços e Recursos.

60.2. Desenhar (com base no diagnós-

tico efectuado) uma rede integrada

de prestação de cuidados (pronta a

funcionar).

60.3. Efectuar diagnóstico das neces-

sidades, potencialidades e dos recur-

sos a nível da população prisional.

61.1. Participar na implementação do

PORI (Plano Operacional de Res-

postas Integradas) com os outros

vectores do Eixo de Redução de

Procura, em articulação com outras

instituições públicas e privadas.

Número de concelhos com diag-

nósticos realizados/Número to-

tal de concelhos.

Número de concelhos com rede

desenhada pronta a funcionar/

Número total de concelhos.

Número de protocolos ou acordos

efectuados.

Número de acções claramente

identificáveis de informação e

divulgação da rede de cuidados.

Número de PRI implementados/

Número de PRI programados.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

57. Fomentar uma intervenção

específica ao nível da po-

pulação jovem, procurando

intervir numa abordagem de

rua informal, utilizando

como agentes de interven-

ção privilegiados pares com

formação adequada.

58. Fomentar a articulação/

intervenção em Meio Pri-

sional com os serviços

competentes do Ministério

da Justiça.

59. Promover a criação de

espaços experimentais de

intervenção em situação de

overdose.

57.2. Criar condições para que, na

realização de eventos exista uma

maior aceitação por parte dos or-

ganizadores para a intervenção de

técnicos de saúde.

57.3. Promover estratégias integradas

de intervenção em espaços de lazer/

diversão, que pode passar pelo fo-

mento à criação de Equipas (IDT/

ONG’s ou IPSS’s e voluntários) com

formação/preparação adequada.

58.1. Promover campanhas de infor-

mação/sensibilização (riscos de

overdose, medidas de higiene no

consumo endovenoso, entre outras.

58.2. Implementar programas tera-

pêuticos com agonistas opiáceos de

baixo limiar de exigência.

58.3. Colocar máquinas de dispensa de

preservativos e troca de material de

consumo asséptico em locais consi-

derados adequados.

59.1. Realizar campanhas de ensino

sobre “Primeiras medidas de socor-

ro em situação de overdose”, des-

tinadas a toxicodependentes e fa-

miliares ou grupos de pares.

59.2. Criar projectos em articulação

com o INEM de ambulâncias pre-

paradas para intervenção nestas si-

tuações e nestes contextos.

59.3. Trabalhar e alargar a interven-

ção de prevenção das overdoses

através de acções de sensibilização

nas estruturas de tratamento (ex.:

CT).

2006-2008

2006-2008

2007

2008

2007

IDT

IDT, DGSP

IDT

IDT, DGS

IDT

N.º de eventos com intervenção do

IDT.

N.º de equipas para intervenção em

espaços de lazer/diversão noctur-

na.

N.º de campanhas realizadas.

N.º de programas implementados.

N.º de estabelecimentos prisionais

com máquinas de dispensa de

preservativos.

N.º estabelecimentos prisionais com

programa de troca de seringas.

N.º de campanhas.

N.º de campanhas.

N.º de acções realizadas.
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Resultado a atingir:

Disponibilizar uma oferta de programas de tratamento e de cuidados diversificada, abrangendo um amplo leque de

abordagens psicossociais e farmacológicas, orientadas por princípios éticos e pela evidência científica.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

63. Melhorar a oferta de pro-

gramas de tratamento à

população toxicodependen-

te pautados pela ética e ba-

seados na evidência cientí-

fica.

64. Implementar e ou melho-

rar programas específicos

de resposta eficiente num

registo simultaneamente

vertical (rede de referenci-

ação) e horizontal (articu-

lações dos diferentes vecto-

res) para grupos com

necessidades específicas:

grávidas e recém-nascidos;

menores; reclusos e ex-re-

clusos; grupos portadores de

comorbilidade física (infec-

ciosa), psíquica ou social

(exclusão).

63.1. Definir linhas orientadoras (gui-

delines) dos programas de trata-

mento em regime ambulatório e

em regime de internamento (resi-

denciais e de curta duração), pro-

gramas de tratamento: farmacoló-

gico (com agonistas opiáceos,

antagonistas opiáceos e psicofárma-

cos);  psicoterapêuticos; sociais;

saúde pública/redução de riscos e

minimização de danos (vacinação,

referenciação).

63.2. Definir indicadores de monito-

rização e avaliação dos diferentes

programas de tratamento que per-

mitam estudos de custo-eficácia.

63.3. Participar na elaboração de um

Sistema de Informação.

64.1. Agilizar os processos de admissão.

64.2. Criar a figura do gestor de cui-

dados.

64.3. Linhas orientadoras para a gra-

videz, parto e pós parto.

Linhas orientadoras para recém nascidos.

Protocolos efectuados e actualizados

com os centros de saúde e servi-

ços de obstetrícia.

64.4. Linhas orientadoras para menores;

Linhas orientadoras para menores

filhos ou familiares de toxico-

dependentes; protocolos e projectos

para o atendimento de menores.

2006

2007

2006

IDT

IDT

IDT, ARS,

DGS

IDT, ARS,

DGS, CPCJ

N.º de linhas orientadoras produzi-

das/N.º de linhas orientadoras

programadas.

% de altas terapêuticas e abandonos.

% de utentes com intervenções nas

áreas de saúde, psicologia e so-

cial.

% de utentes com exames de diag-

nóstico VIH/Sida, hepatite A, B

e C e tuberculose.

% de utentes vacinados para a he-

patite B.

Indicadores propostos, testados e

consensuais.

Proposta uniforme e consensual

do processo de admissão.

N.º de gestores de cuidados em ac-

tividade.

Linhas orientadoras produzidas/pro-

gramadas.

N.º de protocolos efectuados e ac-

tualizados/programados.

Linhas orientadoras produzidas/

programadas.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

62. Promover medidas que

permitam facilitar o aces-

so aos diversos programas

de tratamento, gerindo os

tempos de espera de acor-

do com critérios éticos e

científicos e as realidades

locais.

62.1. Definir critérios uniformes e

racionais de (re)alocação dos recur-

sos humanos, de modo a diminuir as

assimetrias e racionalizar os recur-

sos (recursos diferentes para neces-

sidades diferentes).

62.2. Definir padrões (rácios) de ac-

tividade para os diferentes grupos

profissionais.

62.3. Definir competências e activi-

dades de cada grupo profissional

interveniente.

62.4. Definir técnica e consensual-

mente tempos de espera (para ad-

missões, consultas e programas de

tratamento) clinicamente aceitáveis.

2007

2006

IDT Número de utentes admitidos em

tratamento.

Número de utentes atendidos em

tratamento.

Tempo máximo de espera para o

acesso aos diversos programas

de tratamento.

N.º de grupos profissionais com

padrões de actividades definidos/

N.º total de grupos profissionais.

N.º de grupos profissionais com

definição de competências e

actividades/N.º total de grupos

profissionais.

Tempo de espera para admissões.

Tempo de espera para consultas.

Tempo de espera para programas

de tratamento.
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Resultado a atingir:

Implementar um processo de melhoria contínua da qualidade a nível de todos os programas e intervenções tera-

pêuticas.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

66. Elaborar e aperfeiçoar li-

nhas de orientação técni-

cas ou técnico-normativas

para os diversos tipos de

intervenção, incluindo os

protocolos de articulação e

integração.

67. Promover a avaliação ri-

gorosa e sistemática dos

diversos tipos de progra-

mas e de cuidados imple-

mentados na óptica de sa-

tisfação do utente,

permitindo no futuro a sua

acreditação.

68. Garantir a adequada for-

mação aos interventores

do vector tratamento, quer

se trate de elementos in-

ternos (IDT) ou externos.

66.1. Definir linhas de orientação que

pautem a intervenção, nos seus di-

ferentes níveis, incluindo meio pri-

sional.

67.1. Definir indicadores de monito-

rização e avaliação dos programas

e cuidados implementados.

68.1. Acção de formação dirigida a

técnicos num modelo biunívoco em

cascata, incluindo técnicos dos Ser-

viços Prisionais.

IDT, DGSP

IDT, DGS,

ARS,

Autarquias,

ONG’s,

IPSS’s

IDT, DGSP

Linhas orientadoras produzidas/

programadas.

N.º de programas e cuidados imple-

mentados/programados.

N.º de acções efectuadas/programa-

das.

2006

2007

2006

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

64.5. Elaboração de um programa

abrangente e multidisciplinar com

responsabilidades e competências

institucionais bem definidas.

64.6. Definir as linhas orientadoras

para cada um dos tipos de comor-

bilidade.

64.7. Elaborar protocolos de referen-

ciação adequados para os cuidados

específicos e melhorar os níveis de

diagnóstico da infecção do VIH

(Programa KLOTHO).

64.8. Alterar os procedimentos de

admissão de molde a agilizar a aces-

sibilidade (criação de uma “via ver-

de” em conjugação com as estru-

turas de redução de riscos e

minimização de danos e outros ser-

viços, sociais e de saúde).

65.1. Desenvolvimento de competên-

cias dos técnicos das UE’s de Tra-

tamento para implementação de

programas.

65.2. Linhas orientadoras para trata-

mento precoce de consumidores

adolescentes com enfoque nos sin-

tomas precoces, físicos e psíquicos.

IDT, DGSP

IDT

IDT,

Coordenação

Nacional

para a

Infecção do

VIH/SIDA,

DGS, ARS

IDT

IDT

IDT, DGS

Linhas orientadoras produzidas/pro-

gramadas.

Protocolos de referenciação produ-

zidos/programados.

N.º de UE’s de Tratamento aderen-

tes.

% de utentes em tratamento com

administração vigiada de medica-

mentos por infecção/tuberculose/

sintomatologia psiquiátrica.

N.º de técnicos com competências

específicas desenvolvidas.

Linhas orientadoras produzidas/pro-

gramadas.

2007

2006

2007

64. Implementar e ou melho-

rar programas específicos

de resposta eficiente num

registo simultaneamente

vertical (rede de referenci-

ação) e horizontal (articu-

lações dos diferentes vecto-

res) para grupos com

necessidades específicas:

grávidas e recém-nascidos;

menores; reclusos e ex-re-

clusos; grupos portadores de

comorbilidade física (infec-

ciosa), psíquica ou social

(exclusão).

65. Implementar ou melhorar

programas específicos que

contemplem substâncias

psicoactivas ilícitas e líci-

tas (incluindo álcool, taba-

co e medicamentos) e ou-

tras, assim como grupos

vulneráveis ou de risco.
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Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

Vector reinserção

Resultado a atingir:

Garantir a abrangência e a transversalidade dos recursos institucionais/não-institucionais da Reinserção nas vá-

rias áreas de vida do cidadão, de forma a facilitar o desenvolvimento de projectos de vida responsáveis e respon-

sabilizantes.

69. Melhorar as condições

habitacionais de acordo com

as necessidades pessoais do

indivíduo.

70. Facilitar a obtenção do

nível académico adequado

ao processo de integração

social.

71. Capacitar para a integra-

ção e manutenção no mer-

cado de trabalho.

72. Facilitar o acesso à for-

mação profissional.

69.1. Favorecer a articulação entre o

ISS.IP, INH e Autarquias no sentido

de promover o acesso a respostas

habitacionais, segundo modelo di-

versificados e adequadas ao indiví-

duo.

69.2. Efectuar a inventariação das

necessidades de Apartamentos de

Reinserção em zonas geográficas

definidas como prioritárias e apre-

sentá-las junto do ISS.IP, IPSS’s e

ONG’s com vista à sua resolução.

69.3. Dinamizar a criação de Unida-

des Residenciais de Longa Duração

para nichos de população mais ca-

renciada e específica.

70.1. Promover e manter o

(re)ingresso de indivíduos no siste-

ma de ensino e possibilitar a sua

continuidade aquando de tratamento

de longa duração.

70.2. Negociar com as DRE’s as con-

dições de acesso a acções de ensino

recorrente e alfabetização de acor-

do com as necessidades locais.

70.3. Fomentar o acesso dos indi-

víduos a Centros RVCC.

71.1. Criar uma bolsa de empregado-

res, de forma a promover a inte-

gração de indivíduos no mercado de

trabalho.

71.2. Desenvolver projectos inovado-

res e rentabilizar os existentes (ex:

Programa Vida-Emprego, Rede de

Artesãos) que promovam respostas

de profissionalização adaptadas à

população alvo.

72.1. Promover a integração de indi-

víduos em respostas de formação

profissional.

72.2. Estabelecer protocolos/acordos

de cooperação com entidade que

operam ao nível da formação pro-

fissional.

IDT, ISS.IP,

INH,

Autarquias

IDT, ISS.IP,

DGSS

IDT, ISS, IP,

IPSS’s,

Autarquias,

ONG’s

IDT, ME

IDT, Centros

RVCC

IDT,

Comunidade

Empresarial,

IEFP

IDT, IEFP,

IGFFSE

IDT, IEFP,

IPSS’s,

ONG’s

IDT,

Entidades

formativas

N.º de solicitações colocadas.

N.º de casos colocados em respos-

tas habitacionais.

Relatório de Actividades /Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de casos inventariados.

N.º de casos resolvidos.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de novas Unidades Residenciais

criadas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de casos que (re)ingressaram

no sistema de ensino.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística.

N.º de casos que acedem a acções

de ensino recorrente e alfabeti-

zação.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de indivíduos integrados em

Centros RVCC.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de indivíduos integrados no

mercado de trabalho.

N.º de empregadores integrados na

bolsa.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de projectos desenvolvidos.

N.º de indivíduos abrangidos por

respostas de profissionalização.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de indivíduos integrados em

respostas de formação profis-

sional.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de protocolos/acordos com

entidades formativas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

2006-2008

2006-2008

2006-2008
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77. Valorizar a reinserção en-

quanto valência autónoma e

com metodologia própria

de intervenção.

77.1. Promover a criação de uma

valência de intervenção em rein-

serção a nível regional e local.

77.2. Promover periodicamente, em

cada ano, reuniões de divulgação de

Boas Práticas de reinserção.

IDT N.º de valências de reinserção criadas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N. de reuniões promovidas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

2006-2008

Resultado a atingir:

Potenciar a Reinserção enquanto processo global, implicando todos os actores na óptica da abordagem e das res-

postas integradas, através de uma gestão participada e efectiva.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

73. Dinamizar projectos de

intervenção em meio labo-

ral e de prevenção da de-

sinserção.

74. Desenvolver de forma

saudável a rede de relações

sociais e familiares.

75. Promover o acesso às

condições básicas de vida.

76. Fomentar a gestão do

tempo livre de forma satis-

fatória e saudável.

73.1. Desenvolver projectos inovado-

res e dinamizar os projectos exis-

tentes na área da prevenção em

meio laboral.

74.1. Incentivar a criação de valências

sócio-terapêuticas junto das estrutu-

ras de proximidade de acordo com

as necessidades locais.

74.2. Promover/melhorar a articula-

ção com as estruturas que intervêm

em situações de vulnerabilidade, de

forma a revitalizar a rede de supor-

te do cidadão.

74.3. Dinamizar grupos de suporte e

auto-ajuda para familiares.

75.1. Promover o acesso dos indiví-

duos aos serviços públicos e de pro-

ximidade (CPCJ, Julgados de Paz,

Associação de Moradores, etc.).

75.2. Facilitar o acesso a valências

sócio-terapêuticas (ex: Grupos de

Treino de Competências Sociais, Gru-

pos pedagógicos de Informação, Pre-

venção de comportamentos de risco).

76.1. Dinamizar a participação dos in-

divíduos em actividades de ocupação

de tempos livres nas estruturas da

comunidade.

76.2. Recolher e divulgar o levanta-

mento dos recursos sócio-culturais e

recreativos.

IDT, MDN,

MTSS, CES,

Autarquias

IDT, IPSS’s,

ONG’s,

Autarquias

IDT, IPSS’s,

ONG’s,

CPCJ, ISS.IP,

Ministério

da Justiça

IDT

IDT,

Serviços

Públicos e de

proximidade

IDT, IPSS’s,

ONG’s,

Autarquias

IDT, IPSS’s,

Autarquias,

ONG’s e

outros

IDT,

Autarquias,

IPJ

N.º de projectos de intervenção

em meio laboral.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de valências sócio-terapêuticas

criadas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de acções de articulação pro-

movidas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de grupos de famílias dinami-

zados.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de indivíduos que acederam a

serviços públicos.

N.º de indivíduos que acederam a

serviços de proximidade.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de indivíduos abrangidos por

valências sócio-terapêuticas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de indivíduos que participaram

em actividades de ocupação de

tempos livres nas estruturas da

comunidade.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de Unidades Especializadas que

divulgam informação relativa a

recursos sócio-culturais e recrea-

tivos.

Relatório de Actividades/Sistema de

Informação (Dados e Estatística).

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2007
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Redução da oferta

Resultado a atingir:

Reduzir de forma significativa a prevalência do consumo de drogas entre a população, bem como os prejuízos a

nível social e para a saúde causados pelo consumo e pelo comércio de drogas ilegais e assegurar, tendo em conside-

ração as conquistas e valores em termos de direitos e liberdades fundamentais, um elevado nível de segurança para o

público em geral, tomando medidas contra a produção e o tráfico de drogas e o desvio de precursores (incluindo o

transfronteiriço) e intensificando as medidas de prevenção contra a criminalidade relacionada com a droga através da

cooperação eficaz, firmada numa abordagem conjunta, com as forças de outros Estados.

80. Aumentar e desenvolver

a cooperação entre os

Estados-Membros, EURO-

POL, Eurojust, países ter-

ceiros e organizações inter-

nacionais contra a

produção e tráfico organi-

zado de droga a nível inter-

nacional.

80.1. Intensificar o desenvolvimento

de projectos operacionais e acções

conjuntas, de prevenção, fiscaliza-

ção e investigação criminal, em

matéria de tráfico internacional de

estupefacientes, com todos os Es-

tados-Membros, em particular com

Espanha, bem como com países

terceiros, designadamente os PA-

LOP, Brasil e Venezuela.

80.2. Aumentar a cooperação com

todos os Estados-Membros e países

terceiros, com a EUROPOL e outras

organizações internacionais, em

projectos comuns de partilha e gestão

de informação, a nível estratégico,

e a nível operacional, valorizando

o papel e a participação das auto-

ridades portuguesas no contexto da

cooperação internacional na luta

contra o tráfico de estupefacientes.

80.3. Reforçar e intensificar a activi-

dade de vigilância, controlo e fisca-

lização da fronteira externa da UE:

Implementar o Sistema de Vigilân-

cia e Controlo da Costa (SIVICC)

em substituição do sistema LAOS.

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP, SEF

PJ

GNR

N.º de projectos/ N.º de acções

conjuntas.

N.º de acções conjuntas/ N.º de

países envolvidos.

N.º de acções conjuntas/ N.º de

países envolvidos.

N.º de projectos/ N.º de acções

conjuntas.

Data de implementação.

2006-2008

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

78. Optimizar os recursos

centrais, regionais e locais

do IDT na área da Reinser-

ção.

79. Promover e melhorar a

articulação inter institucio-

nal.

77.3. Criar um Programa plurianual

que permita financiar projectos na

área de reinserção.

78.1. Promover a coordenação eficaz

intra-institucional, a nível central,

regional e local.

78.2. Promover o desenvolvimento

do Plano Operacional de Respos-

tas Integradas (PORI).

79.1. Estabelecer protocolos e parce-

rias para a facilitação da articulação

local.

79.2. Criar um Programa Quadro na

área da reinserção, que permita o

co-financiamento neste âmbito.

IDT,

IGFFSE

IDT

IDT,

Parceiros

dos PORI

IDT, MAI,

ME, MJ,

MTSS

IDT, MJ,

MTSS,

Autarquias

e IPSS’s

N.º de projectos de Reinserção fi-

nanciados.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de acções realizadas.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de reuniões.

N.º de protocolos estabelecidos

para a facilitação da articulação

local.

N.º de adesões à Rede Social.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

N.º de projectos de reinserção co-

financiados.

Relatório de Actividades/Sistema

de Informação (Dados e Esta-

tística).

2006-2008

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

2006-2008

77. Valorizar a reinserção en-

quanto valência autónoma

e com metodologia própria

de intervenção.

2006-2008
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80. Aumentar e desenvolver

a cooperação entre os

Estados-Membros, EURO-

POL, Eurojust, países ter-

ceiros e organizações inter-

nacionais contra a

produção e tráfico organi-

zado de droga a nível inter-

nacional.

81. Reduzir a produção e ofer-

ta de heroína, cocaína e

cannabis.

80.4. Reforçar e intensificar a acti-

vidade de vigilância, controlo e fis-

calização da fronteira externa da

UE: Ultimar a informatização do

Sistema de Declarações Sumárias do

Sistema de Processamento de De-

clarações Aduaneiras de exportação

e do Sistema Automático de Selec-

ção de forma a permitir um me-

lhor controlo do mercadorias e

meios de transporte na fronteira

externa da EU.

80.5. Reforçar e intensificar a acti-

vidade de vigilância, controlo e fis-

calização da fronteira externa da

UE: Desenvolver e intensificar a

cooperação e articulação entre as

as entidades responsáveis pelo con-

trolo e pela investigação criminal

do tráfico de estupefacientes, au-

mentando o número de entregas

controladas que possam contribuir

para o desmembramento das redes

criminosas transnacionais.

81.1. Reforçar e consolidar a centra-

lização da informação, relativa à

produção e tráfico de estupefacien-

tes, no Sistema Integrado de Infor-

mação Criminal (SIIC) que deverá

evoluir para a versão SIIC Global.

81.2. Reforçar o funcionamento, no

seio das Unidades de Coordenação

e Intervenção Conjunta (UCIC)

dos mecanismos de racionalização

e coordenação da actividade desen-

volvida por todas as entidades com

intervenção na luta contra o tráfi-

co de estupefacientes, e do exercí-

cio das respectivas atribuições e

competências fixadas pelo DL 81/

95 de 22 de Abril.

81.3. Incluir a Autoridade Marítima

nas Unidades de Coordenação e In-

tervenção Conjunta.

81.4. Intensificar o desenvolvimento

de projectos multidisciplinares, de

actuação complementar e coorde-

nada e de partilha de informação

na fiscalização e na investigação

criminal do tráfico de estupefa-

cientes por via marítima e por via

aérea.

81.5. Reforçar a capacidade de análi-

se de informação a nível operacio-

nal e estratégico e de produção de

conhecimento que permita uma

permanente caracterização e avali-

ação das tendências e padrões evolu-

tivos dos fenómenos criminais sub-

jacentes.

81.6. Recorrer de forma sistemática às

novas técnicas de investigação cri-

minal e meios de obtenção de pro-

va, na luta contra as formas mais

complexas de tráfico de estupefa-

cientes e de crime organizado a este

associadas.

DGAIEC

PJ

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP, SEF

PJ

Regulamen-

tação

normativa

DGAIEC,

GNR, PJ,

SEF

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP, SEF

PJ

Data de implementação.

N.º de entregas controladas/ N.º de

suspeitos interceptados.

Relatórios de Avaliação.

Relatório anual TCD.

Entrada em vigor da norma.

N.º de acções.

N.º de projectos desenvolvidos.

N.º de relatórios elaborados.

N.º de novas técnicas.

N.º de novos meios de prova uti-

lizados.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

2006-2008

2006-2008
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82. Reduzir a produção e ofer-

ta de drogas sintéticas.

83. Combater a actividade

criminosa séria na área do

desvio e contrabando de

precursores químicos au-

mentando a cooperação

entre os Estados-Membros

ao nível dos serviços de

aplicação da lei e, sempre

que se revele apropriado,

com a EUROPOL, o Euro-

just, países terceiros e or-

ganizações internacionais,

bem como prevenir o des-

vio de precursores especial-

mente precursores de dro-

gas sintéticas importados

para a UE.

84. Identificar branqueamento

de capitais e apreensão de

activos acumulados relati-

vos a crimes associados à

droga.

82.1. Reforçar a prevenção e inves-

tigação da produção e tráfico ilíci-

to de drogas de síntese, designada-

mente através do desenvolvimento

de projectos conjuntos e comple-

mentares que permitam um melhor

conhecimento desta realidade cri-

minal.

82.2. Intensificar o desenvolvimento

de operações regulares especifica-

mente destinadas à prevenção e re-

pressão do tráfico ilícito de drogas

sintéticas em espaços nocturnos.

82.3. Implementar um projecto de

detecção e desmantelamento de la-

boratórios clandestinos.

82.4. Desenvolver operações e exer-

cícios de recolha de informação e

a fim de prevenir e combater a pro-

dução e tráfico de drogas sintéticas.

82.5. Implementar totalmente a De-

cisão do Conselho relativamente à

troca de informações, avaliação do

risco e controlo de novas substân-

cias psicoactivas.

83.1. Implementar a legislação comu-

nitária relativa aos precursores de

droga, em especial a cooperação

entre os Estados-Membros relativa-

mente a controlo de importações

de precursores de drogas sintéticas.

83.2. Implementar mecanismos de li-

gação e reporte entre as entidades

de controlo e regulação administra-

tiva, o comércio e a industria e a

Policia Judiciária, em matéria de

produção, importação, exportação

de precursores.

83.3. Intensificar o controlo e a fis-

calização do comércio de percurso-

res, a desenvolver pelas alfândegas,

nomeadamente através do desen-

volvimento e participação em ac-

tividades de cooperação e inter-

câmbio com outros países da UE e

países terceiros ao nível do controlo

da importação, trânsito e exportação.

83.4. Apoiar operações internacionais,

em especial o projecto PRISM.

83.5. Desenvolver a cooperação entre

autoridades dos Estados-Membros

com competência na área do con-

trolo de precursores e a indústria.

84.1. Implementar e desenvolver me-

canismos e suportes operacionais

que permitam investigar no plano

financeiro e patrimonial as organi-

zações criminosas e as estruturas

económicas a elas associadas, maxi-

mizando a apreensão e o confisco

de bens e valores gerados pelo trá-

fico de estupefacientes.

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP, SEF

GNR, PJ,

PSP

PJ

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP

Regulamen-

tação

normativa

Regulamen-

tação

normativa

ASAE,

DGAIEC, PJ

DGAIEC

PJ

DGAIEC, PJ

PJ, DGAIEC

Relatório Anual de TCD’s.

N.º de projectos conjuntos e com-

plementares desenvolvidos.

N.º de operações regulares realiza-

das.

Data de implementação.

N.º de operações.

N.º de exercícios realizados.

Entrada em vigor da norma.

Entrada em vigor da norma.

N.º de contactos estabelecidos.

Relatórios de avaliação.

N.º de acções realizadas.

Relatórios de avaliação.

N.º de operações apoiadas.

N.º de acções realizadas.

Relatórios de avaliação.

N.º de mecanismos ou suportes

implementados.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

2006-2008

2006-2008

2006-2008
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84. Identificar branqueamento

de capitais e apreensão de

activos acumulados relati-

vos a crimes associados à

droga.

85. Explorar ligações possí-

veis entre a produção e o

tráfico de droga e o finan-

ciamento do terrorismo.

86. Aumentar o trabalho de

prevenção na área do con-

sumo, do pequeno tráfico-

-consumo e da criminalida-

de associada à droga.

87. Desenvolver novos méto-

dos e melhores práticas de

combate aos crimes associa-

dos à droga e prevenir o

desvio de precursores efec-

tuado com a ajuda das tec-

nologias de informação.

84.2. Desenvolver projectos que vi-

sam detectar e desmembrar cash

flows de origem criminosa com re-

percussão interna e externa, desig-

nadamente com destinos de alto

risco fora da EU.

84.3. Desenvolver e intensificar a coo-

peração entre as unidades operacio-

nais e a Unidade de Informação Fi-

nanceira da Policia Judiciária, na

troca de informação financeira e

patrimonial relativa ao tráfico de

estupefacientes e desta com as suas

congéneres estrangeiras através da

FIU-Net.

84.4. Explorar as melhores práticas

nos Estados-Membros que estabele-

ceram e implementaram um fundo

nacional utilizado para fornecer fi-

nanciamento para projectos na

área da droga e financiados a par-

tir do confisco de activos ganhos

na produção e tráfico de droga.

85.1. Implementar e desenvolver me-

canismos de análise que permitam

identificar ligações possíveis entre

produção e tráfico de droga e fi-

nanciamento de terrorismo.

85.2. Criar mecanismos de ligação e

intercâmbio de informações entre a

UCIC Nacional e a UCAT, neste

domínio.

86.1. Reforçar e intensificar as polí-

ticas de prevenção do consumo de

estupefacientes em locais públicos,

habitualmente utilizados para esse

fim, reafirmando o desvalor legal

do consumo e de posse de drogas,

em articulação com as CDT.

86.2. Reforçar a prevenção do tráfi-

co de distribuição directa a consu-

midores, do tráfico-consumo, do

pequeno tráfico-consumo localiza-

do e da criminalidade a estes asso-

ciada, através  da intensificação de

políticas comunitárias de policia-

mento de proximidade, de policia-

mento orientado para o problema,

do aumento de visibilidade das po-

lícias e de racionalização dos res-

pectivos dispositivos.

87.1. Criar estruturas funcionais e es-

tabelecer programas de combate à

utilização das novas tecnologias,

designadamente a Internet para a

produção e tráfico ilícito de dro-

gas e precursores e criminalidade

associada.

DGAIEC, PJ

PJ

IDT, PJ

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP, SEF,

SIS, SIED

AM,

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP, SEF

GNR, IDT,

PSP

GNR, PSP

DGAIEC,

GNR, PJ,

PSP

Relatório anual TCD.

Relatório de avaliação.

Relatório de avaliação.

N.º de projectos identificados e

implementados.

N.º de mecanismos implementados.

Relatórios de avaliação.

N.º de informações partilhadas.

N.º de mecanismos criados.

Relatórios de avaliação.

N.º de acções desenvolvidas.

Relatórios de avaliação.

Relatório final TCD.

N.º de estruturas criadas.

N.º de programas implementados.

N.º de acções desenvolvidas.

Objectivo Acção Calendário
Entidade Instrumento de avaliação/

responsável indicador

2006-2008

2006-2008

2006-2008

2006-2008
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Siglas

ACS — Alto-Comissário da Saúde, MS.

AM — Autoridade Marítima, MDN.

ARS — Administração Regional de Saúde, MS.

ASAE — Autoridade de Segurança Alimentar e Econó-

mica, MEI.

CAT — Centro de Atendimento a Toxicodependente.

CTCICDT — Comissão Técnica do Conselho Interminis-

terial do Combate à Droga e à Toxicodependência.

CDT — Comissão para a Dissuasão da  Toxicodepen-

dência.

CEPOL — Colégio Europeu de Polícia.

CENTRO RVCC — Centro de Reconhecimento, Valida-

ção e Certificação de Competências.

CES — Conselho Económico e Social.

CGTP — Confederação Geral dos Trabalhadores de

Portugal.

CNCDT — Conselho Nacional do Combate à Droga e

à Toxicodependência.

COPATD — Curso de Cooperadores de Prevenção de

Alcoolismo e Toxicodependência, MDN.

CPCJ — Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

CPL — Casa Pia de Lisboa.

CPLP — Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

CNJ — Conselho Nacional da Juventude.

CT — Comunidade Terapêutica, IDT ou privadas.

CVP — Cruz Vermelha Portuguesa.

DGAIEC — Direcção-Geral das Alfândegas e dos Im-

postos Especiais sobre o Consumo, MF.

DGES — Direcção-Geral do Ensino Superior, MCTES.

DGPRM — Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento

Militar, MDN.

DGS — Direcção-Geral da Saúde, MS.

DGSS — Direcção-Geral de Segurança Social, MTSS.

DGSP — Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, MJ.

DRE — Direcção Regional de Educação, ME.

ESPAD — European School Project on Alcohol and

other Drugs.

ESSM — Escola Superior de Saúde Militar, MDN.

EUROJUST — Unidade da União Europeia para a Coo-

peração Judicial.

EUROPOL — Serviço Europeu de Polícia.

FCT — Fundação de Ciência e Tecnologia, MCTES.

FEUNL — Faculdade de Economia da Universidade

Nova de Lisboa.

FIU-NET — Finantial Intelligence Unit - Rede de Co-

municação, The Egmont Group.

GNR — Guarda Nacional Republicana, MAI.

HONLEA — Heads of National Law Enforcement Agency.

IDP — Instituto de Desporto de Portugal, PCM.

IDT — Instituto da Droga e da Toxicodependência,

MS.

IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional,

MTSS.

IGAPHE — Instituto de Gestão e Alienação do Patri-

mónio Habitacional do Estado, MAOTDR.

IGFFSE — Instituto de Gestão Financeira do Fundo

Social Europeu.

INEM — Instituto Nacional de Emergência Médica, MS.

INH — Instituto Nacional de Habitação, MAOTDR.

INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do

Medicamento, MS.

INTERPOL — Organização Internacional de Polícia Cri-

minal.

IPJ — Instituto Português da Juventude, PCM.

IPSS — Instituição Particular de Solidariedade Social.

ISHST — Instituto de Segurança, Higiene e Saúde no

Trabalho, MTS.

ISPJCC — Instituto Superior de Polícia Judiciária e Ciên-

cias Criminais, MJ.

ISS.IP — Instituto de Segurança Social, MTSS.

KLOTHO — Projecto de Identificação Precoce da Infecção

VIH e Prevenção direccionado a Utilizadores de Drogas.

LAOS — Sistema Integrado de Vigilância Costeira.

MAI — Ministério da Administração Interna.

MAOTDR — Ministério do Ambiente, do Ordenamento

do Território e do Desenvolvimento Regional.

MCTES — Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino

Superior.

MDN — Ministério da Defesa Nacional.

ME — Ministério da Educação.

MEI — Ministério da Economia e da Inovação.

MF — Ministério das Finanças.

MJ — Ministério da Justiça.

MNE — Ministério dos Negócios Estrangeiros.

MP — Ministério Público.

MS — Ministério da Saúde.

MTSS — Ministério do Trabalho e da Solidariedade

Social.

OEDT — Observatório Europeu da Droga e da Toxico-

dependência.

OICE — Órgão Internacional para o Controlo de Estu-

pefacientes.

OMA — Organização Mundial das Alfândegas.

OMS — Organização Mundial de Saúde.

ONG — Organização Não Governamental.

PALOP — Países de Língua Oficial Portuguesa.

PCM — Presidência do Conselho de Ministros.

PERK — Program Evaluation Ressource Kit.

PJ — Polícia Judiciária, MJ.

PORI — Plano Operacional de Respostas Integradas,

IDT.

PRI — Programa de Respostas Integradas, IDT.

PRISM — Ficheiro de Drogas Sintéticas da Europol.

PSP — Polícia de Segurança Pública, MAI.

PTAO — Programa Terapêutico com Agonistas Opiá-

ceos.

REITOX — Rede Europeia de Informação sobre Toxi-

codependência.

RRMD — Redução de Riscos e Minimização de Danos.

SEF — Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

SIDA — Síndrome de Imunodeficiência Adquirida.

SIED — Serviço de Informações Estratégicas de Defe-

sa, PCM.

SIIC — Sistema Integrado de Informação Criminal, PCM.

SIS — Serviço de Informações de Segurança, PCM.

SNIDT — Sistema Nacional de Informação sobre Dro-

gas e Toxicodependências, Observatório de Drogas e To-

xicodependências, IDT.

TCD — Formulário «Tráfico e Consumo de Drogas».

TCO — Toxicologia Clínica Ocupacional, MDN.

UCAT — Unidade de Combate Anti-Terrorismo.

UCIC — Unidades de Coordenação e Intervenção Con-

junta.

UE — União Europeia.

UE’s — Unidades Especializadas, IDT.

UTITA — Unidade de Tratamento Intensivo de Toxi-

codependências e Alcoolismo, MDN.

VIH — Vírus de Imunodeficiência Humana.


